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SUMÁRIO 

1- ATADA 104<SESSÃO,EM 24DEJUNHO DE 1976 

LI-ABERTURA 

I .2- EXPEDIENTE 

l,l.l -Pareceres 

- Referentes à seguinte matéria: 

Projeto de Lei da Câmara n' 44/76 {n' 1.791-B/76, na Casa 
de origem), que altera disposições do Decreto-Lei n9' 32, de 18 de 
novembro de 1966 (Código Brasileiro do Ar). 

1.2.2 - Comunlcaçõeo da Presidência 

-Convocação de sessão do Congresso Nacional a realizar­
se hoje, às 19 horas, .com Ordem do Dia que designa. 

-Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n9 22/76 
(n"' 1.335-C/73, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
comonicação ao serviço de identificação civil de alteração verifi­
cada ou produzida em qualquer dos elementos físicoS, rotineiros, 
da identificação civil, e determina outras providências, por ter 
r~cebido parecer contrário, quanto ao mérito, da comissão a que 
foi distribuído. 

1.2.3 - Lelturo de projetos 

Projeto de Lei do Senado n~' 163/76, de autoria do 
Sr. Senador Amaral Peixoto, que dá novp denominação ao 
Instituto de Medicina Legal do Distrito Federal. 

Proje-to de Lei do Senado n~> l64f76, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera a redação de dispositi~ 
vos do Decreto·lei oi' 5.844, de 23 de setembro de 1943, e dá 
outras providências. 

J.l.4 - Requerimetlt05 

Nq 303/76, do Sr. Sena~or Petrônio Portella, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso do 
Exceleotíssimo Senhor Presidente da República, BrOesto Geisel, 
proferido a 23 de junho de 1976, na sessão solene de instalação 
do Simpósio "O Homem e o Campo", promovido pela Funda· 
ção Milton Campos. 

N~> 304(16, de urgência, para o Projeto de Lei da Câmara 
n\' 46/76, que autoriza o Poder Executivo a abrir em favor de 
Encargos Gerais da União - Fundo Nadonat de Apoio ao 
Desenvolvimento Urbano e Transferências a Estados, Distrito 
Federal e Municípios- Recursos sob Supervisão da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República - o crédito espe· 
cial até o limite de CrS 2.869.400.000,00 para o fim que especifi­
ca. 

N~> 305/76, de urgência, para o Projeto de Lei da Câmara 
n~ 42/76, que altera disposições da Lei fl9 6.082, de 10 de julho 
de 1974, e dá outras providências. 

l.l.S - Discursos do Expedieni:t 

SENADORES MAURO BENEVIDES e AMARAL 
PEIXOTO - Homenagem de pesar pelo passamento do 
Professor Josê Martins Rodrigues. 

O SR. PRESIDENTE - Associa~se às manifestações 
prestadas pelo Plenârio a Martins Rodrigues. 

1.1.6 - Leltur• de projeto 

Projeto de Lei do Senado n' J 65/76, de autoria do 
Sr. Senador Vasconcelos T erres, que dispõe sobre o cAlculo da 
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remuneração, a que se refere a Lei n~' 4.090, de J.3 de julho de 
1962, cjue institui a gratificação de Natal para os trabalhadores. 

1.2.7- Requerimento 

,N~' 306(76, de dispensa de interstício e prévia dístribuição de 
avulsos para o Projeto de Resolução "' 60/76, que autoriza o 
Governo do Estado do Paraná a realizar operação de 
empréstimo externo no valor de USS 50,000,000.00 (cinqüenta 
iniJhões de dólares norte~americanos), para financiar o Programa 
de Rodovias Alimentadoras para o Estado, a fim de que figure 
na Ordem do Dia da sessão seguinte. Aprovado. 

1.2.8 - ComunJcaçio da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal 
a realizar-se ftoje, às 18 horas e JO minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n'i' 267/76, do Sr. Senador Virgílio 
Távora, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso do Presidente da Repóblica, General Ernesto Geisel, 
proferido no 11 Encontro Nacional dos Exportadores. Aprondo. 

-Requerimento n~' 268{76, do Sr. Senador Virgílio 
Távora, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federa~ 
do discurso do Ministro da Fazenda, Mãrío Henrique Simonsen, 
no li Encontro Nacional dos Exportadores. Aprovado. 

- Projeto de Lei da Câmara fl'i' 192/74 (n~' 1.845PB/74, na 
Casa de origem), que altera o Plano Nacional de Viação (Leí 
n9 5.917, de 10 de setembro de 1973). Rejeitado. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei da Câmara nq 42/76 (n9 !. 794~Bf76, na 
Casa de origem). de iniciativa do Senhor Presidente da Repúblip 
ca, que altera disposições da Lei nO? 6.082, de 10 de julho de 1974, 
e dá outras providências. Discussio encerraO, voltando àS 

comissões competentes em virtude de recebimento de emenda de 
plenário. 

-Projeto· de Lei do Senado n' 240}75, do Sr. Senador Nel~ 
son Carneiro, que dá nova redação ao artigo 173, do Decreto-Lei 
nto 2.627, de 26 de Setembro de 1940, que dispõe sobre as 
sociedades por ações. RetiracW da Ordem do Dia a fim de 
aguardar pronunciamento da Comissão de Economia, sobre o 
RequerimeÍlto nO? 307/76, de sobrestamento do estudo da 
matéria. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 95/76, do Sr. Senador 
Adalberto Sena, que altera dispositivo da Lei nll 5.890, de 8 de 
junho de 1973. (Apreciação preliminar da constitucionalidade.) 
Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Relatório apresentado pela Comissão de Inquérito 
incumbida de investigar e analisar a atuação do MOvimento 
Brasileiro de Alfabetização - MOBRAL Aprovado, após 
usarem da palavra os Srs. Senadores Gilvan Rocha, José 
Lindoso, Petrônio Portella, Itamar Franco, Franco Montoro e 
Eurico Rezende, 

1.4- MATÉRIAS APRECIADAS APóS A ORDEM DO 
DIA 

- Projeto de Lei da Câmara nO? 46/76, em regime de 
urgência, nQs termos do Requerimento nq 304(76, lido no 
Expediente. Aprovado, após pareceres das comissões 
competentes. À sanção. 

~Projeto de Lei da Câmara n~' 42/76, em regime, de 
,urgência, nos tet:mos do Requerimento n9 305/76, lido· no 
Expediente. Aprovado sem emenda, após pareceres das comissões 
competentes. À sanção. 
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1.~- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR OTTO LEHMANN - Esclarecendo cllticas 
que envolvem a convocação de firmas especializadas, pala a 
execução de obras e serviços da construção da futura Via Norte; 
no Estado de São Paulo. 

SENADOR VIRG/L/0 TÁVORA - Aduzindo nOYas 
considerações sobre as medidas adotadas pelo Senhor Presidente 
da República, para a capita!itação e desenvolvúnepto da empresa 
privada nacional, tendo em vista pronunciamento do Senador Ro­
berto Saturnino, sobre o assuntó, 

SENADOR JESSl FREIRE - Considerações sobre o 
IH Encontro Nacional de Exportadores - ENAEX, realizado 
recentemente na cidade çio Rio de Janeiro. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Encerramento do 
Curso Supletivo de Primeiro Grau, com qualificação para o 
magistério, realizado na cidade de Estância-SE, ~orno parte do 
Programa de Assistência aos Municípios, elaborado pelo 
Governador José Rolleinberg Leite. 

SENADOR AUGUSTO FRANCO Anâtise sobre o 
açúcar, publicada no Jornal do Brasil, em sua edição de 19-6-76, 
de autoria do Sr. Cid Sampaio, ex-Governador do Estado de 
Pernambuco. 

SENADOR NELSON CARNEIRO Sugestões 
encaminhadas ao Deputado Ulysses Guimarães, pela Associação 
dos Advogados de São Paulõ, com o objetivo de alterar as 
normas jurídicas que regulam a situação dos filhos nascidos fora 
do matrimônio. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Atuação do 
Engenheiro Edilson de Mello Távora à frente da Companhia Na­
cional de Ã lcalis. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO Solenidade< 
comemorativas do dia de 'Corpus Cbristl, rca1izadas na 
localidade de Paraju, distrito do Hunicípio de Domingos 
Martins-ES. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA 
PRÓXIMA SESSÃO, ENCERRAMENTO, 

2 -ATA DA 105•SESSÃO,EM 24DEJUNHODE 1976 

2.1-ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.l.f- Mensagem do Senhor Presidente da Repúbtitll 

-Submetendo ao Senado a escol/ia de nome indicado para 
cargo cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

N~' 82/76 {n<~ 163/76, na origem), referente à escolha do 
Sr. Asdrubal Pinto de Ulyssêa, Ministro de Segunda·Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do, 
Brasil junto à República Cooperativa da Guiana. 

.. :1,%,2- Leiturl de projeto 

' Projeto de Lei do Senado n" l66j76, de autoria do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, que garante pagamento de 
juros e correção monetãria sobre quantias depositadas 
compulsoriamente. 

U.3 - Req~~<rimento 

N~' 309/76, de urgência, para o Projeto de Lei da Câmar~ 
n<~ 8(76, que acrescenta parágrafo único ao art. 60, da Lei 
""" S.712, de 21 de dezembro de 197l, que institui o Código de 
Propriedade Jndustrial, e determina outras provicências. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n'~ 29/76, da Comissão de Legisla­
ção Social, que dâ nova redação ao n~" 8, do artigo 78 do Regi· 
mento Interno, e dá outras providências. Aprovado. Ã Comissão 
de Redação. 

-Projeto de Resolução n" 60/76, que autoriza o Governo 
do Estado do Paraná a realizar- operação de empréstimo ex.tern<J 
no valor de USS 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares 
norte-americanos), para financiar o Programa de Rodovias 
Alimentadoras para o Estado. Aprovado. Â Comissão de 
Redação. 

2,4- MATÊRIAS APRECIADAS APóS A ORDEM DO 
DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n~" S/76, em regime de 
urgência, nos termos do Requetimento n~ 309 j76, lido no 
Expediente. Aprondo nos termos do substitutivO de plenário. Ã 
Comissão de Redação. 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n~" 8/76, em regime de urgê-ncia. Apro~ado após parecer da 
comissão competente. À Câmara dos Deputados. 

-Redação final do Projeto de Resolução n~" 29/76, 
constante do primeiro item da Ordem do Dia. Aprovada, nos 
'termos do Requerimento n~' 310/76. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n<~ 60j76, 
constante do segundo item da Ordem do Dia. Aprovada, nos 
termos do Requerimento n<~ 311/76. À promulgação. 

25- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

-Transferência P!lra as 19 horas e 30 minutos, da sessão do 
Congresso Nacional anteriormente convocada para as 19 horas 
de hoje. 

2.6-DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA 
PRÚXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

-Do Sr. Senador Leite Chaves, proferido na sessão 
ordinária de 23-6-76. 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMA­
NENTES 
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ATA DA 104• SESSÃO, EM24DEJUNHO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDf:NCl.4. DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham~sc presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Jarbas Passarinho - Helvídio Nunes -
Mauro Benevides - Wilson Gonçalves - Agenor Maria ~ Jessé 
Freire - Paulo Guerra - Ruy Santos - Eurico Rezende - João 
Calmon - Aruaral Peixoto - Roberto Satornino - Vasconcelos 
Torres- Danton Jobim - Nelson Carneiro- Otto Lcbmann -
Benedito Ferreira ~ Lãzaro Barboza - ltalívio Coelho - Leite 
Chaves- Mattos Leão- Evelásio Vieira - Otair Becker - Paulo 
Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - A lista acusa a 
presença de 25 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. 111-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

É lido o seguinté 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

P~RECERES N .. 4?4 E 4?S, DE 19?6 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nl' 44, de 196 (JII' 1.791· 
B. de 1976- n• origem), que 11altera disposi(ões do Decreto­
Lei n11 32, dt I 8 de novembro de 1966 (Código Brasileiro do 
Ar). 

PARECER N• 474, DE 19?ó 
Da Comlsllio de Coasdtulçio e Jaotiça 

Relàtor: Senador Nel1011 Cai'IH!iro 

O Sr. Ministro da Aeronãutica sugeriu ao Senhor Presidente da 
Repúbiica enviasse ao Congresso N aciona} mensagem, capeaodo 
Projeto de Lei modificando vários dispQsitivo.s do Decreto-Lei n~> 32, 
de 18 de novembro de 1966, visando a obter .. o reconhecimento inter­
nacional da homologação brasileira dos produtos aeronáuticos fabri­
cados no país ..... Para tanto, foi autorizado - informa o ilustre ti­
tular da Pasta - um Acordo de Assistência Técnica com a Pederal 
Aviation Administratíon - FAA1 visando a obter daquele Orgão 
uma aYaliação preliminar sobre procedímentos; métodos. tecnologia 
e estrutura de homologação aeronáutica, a fim de viabilizar a curto 
prazo a abertura de nç::gociações para um Acordo Bilateral com os 
Estados Unidos da América sobre o assunto. O resultado dessa 
avaliação demonstrou a necessidade de se introduzir algumas al­
terações na legislação aeronáutica ••código Brasileiro do Ar", eis 
que o referido estatuto não se refere a ••aeronaves e produtos fa­
bricados no Brasil, nem. dispõe sobre a autoridade competente para 
regulamentar a homologação aeronáutica, certificar produtos e 
aplicar sanções nos casos em que a segurança de vôo e ou o inte~sse 
público assim o exigir". 

Pelo projeto em e}l;ame. jâ aprovado pela Câmara dos De­
putados, acrescentam-se dois pafag:rafos ao art. 12 daquele De­
~,.,.eto-Lei, passando a primeiro o atual pará~rafo llnico; dâ-se nova 
redação ao eaput do art. 155; renumera-se o atual item lU do art. 
156, que passará a IV, e se inclui novo texto como item JII, com as le­
tras a, b, c, d e e; e, por fim, sugere-se nova redação para o ítem l do 
art. 160. 

Meu voto ê pela aprovação do projeto, por ser constitucionat, 
jurídico e não ferir a técnica legislativa; e, no méri(o, pelos altos obje· 
Ü'-10'. a que visa. 

Sala das Comissões, 23 de junho de 1976. - Acdoly Filho, · 
Presidente- Nelson Carneiro, Relator- Heh·idiD NUnes- Heitor 
Dias - Leite Chans - Otto Lehmann - HePrlque de La Rocque­
Jt.livlo Coelho. 

P ~RECER N' 4?5, DE 19?6 
Da Comlodo de SegurllliÇa Nacional 

Relator: Senador Henrique de La Rocque 

O Senhor Presidente da República, nos termos do art. 51, da 
Constituição, encaminhou ao Congresso Nacional Projeto de Lei 
que altera disposições do Decreto~Lei nl' 32, de 18 de novembro de 
1966, (Código Brasileiro do Ar). 

I - renumerando-lhe: a) O parágrafo óníco, que passou a§ fi', 
do art. 12; b) o item 111, que passou a item IV, do art. 156; 

2 - acrescentando-lhe: a) os parãgrafos 29' e 3~> ao art. 12; 
b) novo item IH, com alíneas de a a e, ao art. 156; 

3- dapdo·lhe nova redação: a) ao capu.t do art. 155; b) ao 
item I, do art. 160. 

A Proposição do ExeciJtivo estã acompanhada de Exposição de 
Motivos, na qual o Ministro da Aeronáutica informa o sesuinte: 

a) o Ministério estâ empenhado em obter o reconhecimento da 
homologação brasileira de produtos aeronâutícos fabricados no País; 

, b) o Acordo de Assistênci.:~ Têcnica com a Federal A viation 
Administration objetivou a que se procedesse a uma .. avaliação pre­
liminar sobre procedimentos, métodos, tecnologia e estrutura de 
homologação aeronáutica. de modo a facilitar acordo bilateral, com 
os Estados Unidos .. , sobre a matéria; 

c) como resultado da avaliJtção, ficou ~monstrada a neces­
sidade de alterações no "Código Brasileiro do Ar"; 

d) as modificações se fazem necessãrias porque o aludido Có­
digo .. não legisla sobre aeronaves e pfodutos fabricados no Brasil 
nem dispõe sobre a autoridade competente para regulamentar a 
horD.ologação aeronáutica, certificar produtos e aplicar sanções nos 
casos em que a segurança de vôo o \I o intetessc público o eJtigir"~. 

Para determinar os padrões de segurança de vôo, o Ministério 
da Aeronáutica baixará regulamentos, instruções e procedimentos de 
homologação aplicáveis ao projeto, fabricação, operação e manu­
tenção de aeronaves e outros produtÓs aeronáuticos (§ 211, art. 12). 
Tais certificados de homologação ficam sujeitos a emendas, modi­
ficações, suspensão ou cassação, sempre que a segurança do vôo ou o 
interesse público o exigir(§ 3", art. J 2). 

A pena de cassação do certificado de navegabilidade da ae­
ronave, do certificado de homologação, do certificado do tripulante 
ou da concessão ou da autorização de serviços aéreos é prevista na 
nova redação do art. 155. 

Pena de multa, concomitante com a de suspensão dos cer­
tificados, poderá ser aplicada ao fabricante de aeronaves ~ de outros 
produtos aeronáuticos, nos casos estabelecidos no novo texto do 
item nr, do art. 156. 

Verifica-se, portaoto, que o Governo brasileiro está atento ao 
problema da sego rança do vóo, ao f".esmo tempo que procura desen­
volver a aviação civil e tornar auto-suficiente a aviação militar. 

Há poucos meses, foi submetido ao Ministro Araripe Macedo o 
primeiro relatório sobre o Plano de Desenvolvimento do Sistemll da 
Aviação Civil, que ressalta o o.bjetivo prioritário da doutrina aero­
náutica brasileira: a coexistência administrativa da aviação civil e 
militar. Como passo inicial, busca orient~r -a ••comunidade avíatóría 
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de maneira a assegurar o funcionamento eficiente e o desenvol­
vimento racional do sistema de aviação civil". Quanto aos principais 
probfemas enfrentados pela nossa aviação, o relatório submetido ao 
Ministro Araripe Macedo, e do qual se ocupou a imprensa, destaca: 

a) no campo da tecnologia aeronâutica- a generalização dos 
jatos. sendo que o Brasil tem terminais c infra-estrutura quase total­
mente preparadas para os motores a explosão; 

b) no campo da energia·- a crise do petróleo, que ao oca­
sionar o aumento no custo dos transportes, obrigou a aviação a bus­
car uma maior rentabilidade; 

c} no campo da economia - a busca da maximização dos 
benefícios dos investimentos, evitando soluções prematuras através 
do planejamento global e setorial; 

d) no campo dos transportes - o aumento quantitativo da 
demanda e a busca de melhores padrões qualitativos em termos de 
segurança, rapidez e confiabilidade. 

De acordo com as informações divulgadas pelos jornais, o 
l>OSAC- Plano de Desenvolvimento do Sistema de Aviação Civi1 
deseja a eficiência técnico-operacional, o autofinanciamento opera# 
cional, a viabilidade econômica dos novos investimentos e a campa# 
tibilização com o meio~ambiente. Tem como órgão central norma­
tivo o DAC, "cuja filosofia ê promover a conscientização de toda a 
comunidade aviatória do papet da aviação civil como instrumento 
do desenvolvimento sócio-econômico; incentivar o aumento da 
produtividade do sistema de aviação civil; atuar no sentido de mini~ 
mízar o consumo especifico de energia; promover a aceitação das 
atividades aviatórias pelo meio-ambiente, e estimular a participação 
das administrações regionais em atividades da aviação civil". 

A proposição é da maior importância. Ela ajusta o .. Código Bra­
sileiro do Ar" às exigências sobre as quais nlo dispõe, ma.s que é 
impfescindível contê~las. Inclusive porque nossa indústria do ramo 
estã em fase de expansão. 

Do ponto de vista desta Comissão, a matéria preenche lacuna 
existente e aprimora a legislação. 

Somos, portanto, pela aprovação do presente Projeto de Lei. 
Sala das Comissões, 23 de junho de 1976. - José Guiomard, 

Presidente - Henrique de La ROeque, Relator - Jo~ Lindoso -
Adalberto Sena- Virgilio Tá'fora. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- O EXpediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19 
horas, no plenário da Câmara .dos Deputados. destinada à apreci­
ação do Projeto de Decreto Legislativo n.,., 43, de 1976·CN. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - A Presidência 
comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento Interno, deter­
minou o arquivamento do Projeto de Lei da Câmara nl? 22, de 1976 
(n.,., l.335-Cf73, na Casa de origem) que dispõe sobre a comunicação 
ao serviço de identificação civil de alteração verificada ou produzida 
em qualquer dos elementos físicos, rotineiros, da identificação civil, e 
determina outras providências, por ter recebido parecer contrârio, 
quanto ao mérito, da comissão a que foi distribuldo. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Sobre a mesa, 
projetos de lei que serão lidos pelo Sr. \9~Secretârio. · 

SãO lidos so seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 163, DE 1976 

Dá nova denominação ao Instituto de Medicinll Legal do 
Distrito Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }I? O Instituto de Medicína Legal do Distrito Federal, pas~ 
sa a denominar-se Instituto de Medicina Legal Leonidio Ribeiro. 

ArL 2.,., A presente Lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Leonídio Ribeiro, luminar da medicina legal no Brasil,- profes­
sor emérito e membro da Academia Nacional de Medicinll, ,bem 
merece a homenagem que desejamos prestar, pois a ele se deve a 
remodelação e modernização dos estudos e dos serviços de medicina 
legal no país, seja no âmbito dos serviços públicos federais, seja 
naquele do ensino mMico. 

Para justificar a homenagem agora prestada, quando Leonídio 
Ribeiro acaba de falecer, basta recordar seu·curricuhnn vitae, acres­
centando que, pouco antes de sua morte, publicou novo livro concer­
nente a especialidade que ele tanto dignificou. 

Nessa Proposta pretendendo fazer justiça a quem tanto serviu 
ao Brasil, nem ao menos é original, pois é praxe, entre nós, honrar 
quantos serviram a medicina legal no país, dando seus nomes às insti­
tuições que os mesmos organizaram, dirigiram e honraram, tornan­
do-as faruosas. Assim o nome tutelar de Nina Rodrigues - o mais 
famoso dos nossos professoreS de medicina legal - encima o Insü­
tuto,de Medicina Legal da Bahia enquanto o de Oscar Freire serve de 
padrão ao de São Paulo. Completemos, poi, a trilogia denominan· 
do Leonidio Ribeiro o Instituto que ele dirigiu no antigo Distrito 
Fedefal t teremos feito justiça, pois homens de sua têmpera, cultura 
e vocação de servir bem poucos ainda encontramos. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1976.- Amaral Peixoto. 

Ãs Comissões de Constituição e Justiça, de Educação e 
Cultura e do Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• lU, DE 1'176 

Altera • redoçio de dllpOIId•os do D-.to-Lel n' 5.1144, 
de 23 de setembro de 1943, e dá outras pro\'idincias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l"- Os artigos 188, 189, 190 e 191, do Decreto~Lei 

n\1 5.844, de 23 de setembro de 1943, passa a viger com a seguinte 
redação: 

"Art. 188. O direito de proceder ao lançamento do 
imposto de renda extingue-se um ano depois da expiração do 
exercido financeiro a que corresponder o imposto. 

§ lq A faculdade de proceder a novo lançamento ou a 
lançamento suplementar prescreve em um ano, contado da 
terminação daquele em que se efetuar o lançamento anterior. 

§ 29 O prazo de um ano estabelecido neste artigo 
interrompe-se por qualquer operação ou exigência adminis­
trativa necessária à revisão do lançamento, comunicada ao 
contribuinte, começando de novo a correr, findo o exercício 
em que esse procedimento tiver lugar. 

Art. 189. O direito de cobrar as dívidas de imposto de 
renda prescreve em um ano, contado da expiração do prazo 
em que se tornou exigível o pagamento pela notificação de 
lançamento do imposto. 

§ 19 Interrompe-se o curso da prescrição por qualquer 
intimação feita ao contribuinte pela repartição fiscal para 
pagar a dívida, pela concessão de prazos especiais para esse 
fim, pela citação pessoal do responsãvel, em Juízo de inventã­
rio ou em concurso de credores, do documento com­
pro~atório da dívida. 

§ 29 Não corre o prazo de um ano enquanto o processo 
de cobrança estiver pendente de decisão. 

Art. 190. Cessa igualmente em um ano o poder de apli· 
car e de cobrar as multas cominadas neste <;ecreto·lei, ressal­
vada a interrupção da prescrição, nos termos dos artigos ante­
riores. 

Art. 19l. Não corre a prescrição anual nos casos de 
ar!ecadação do imposto na fonte." 

Art. 2.,., O Poder Executivo, ouvido o Ministério da Fazenda, 
regulatnentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
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Art. )1' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4Y Revogam·se as disposições em contrário, especialmen· 

te o art. 29 da Lei n"' 2.862, de 4 de setembro de 1956. 

Jusdfrcaçio 

Em conformidade com as dispos1cões constantes do Decreto· 
Lei nY 5.844, de 23 de setembro de J943, a faculdade de o Fisco 
proceder a novos lançamentos do Imposto de Renda, assim como o 
direito de cobrar dívidas reJativas a esse tributo, prescreve em cinco 
anos. 

Assim, em decorrência da prescrição qilinqilenal atribuída ao 
Imposto de Renda, os contribuintes são obrigados a guardar, por 
cinco anos, todos os cOmprovantes referentes aos descontos ou· abati • 
mentos, wmo recibos de médicos, dentistas. juros pagos, etc., eis que 
as repartições fiscais não aceitam tais documentos apensados à. 
declaração do Imposto de Renda, pára não guardar volumoso 
papelório. 

No entanto, tal exigência- que é absolutamente anacrônica -
traz uma série de inconvenientes aos contribuintes, que não raras 
vezes têm extraviados os documentos que são forçados a guardar ao 
longo de cinco anos. 

Em verdade, nos idos de 1943, quando foi editado o Decreto-Lei 
n"' 5.488, era plenamente justificada a prescrição qüinqUenal, o que 
não mais se justifica em nosso tempo, porquanto as Delegacias da 
Receita Federal, atualmente, dispõem de recursos ultramodernos, 
incJusive sofisticados computadores, que podem reexaminar ou re­
fazer .lançamentos de milhares de contribuintes em questão de minu­
tos. 

Por essa razão, justifica-se, a rwsso ver, as alterações preco­
nizadas na proposiçào, no sentido de reduzir-se os pratos prescri­
cionais de cinco para um ano, eis que tal medida não trará qualquer 
prejuízo ao Fisco, beneficiando centenas de mílhares de Contri­
buintes. 

Sala das Sessões, 24·6· 76-- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.844, DE 23 DE SETEMIIRO DE 1943 

Dispõe sobre a cobrança e flscaJluçio do Imposto de Renda. 

CAPITULO VIII 

Da Prescrlclo 

Art. 188. O direito de proceder ao lançamento do Imposto de 
Renda extingue~se cinco anos depois da expiração do ano financeiro 
a que corresponder o imposto. 

§ I" A faculdade de proceder a novo lançamento ou a lança· 
menta suplementar prescreve em cinco anos, contados da termi· 
nação daquele em que se efetuar o lançamento anterior. 

§ 211 O prazo de cinco anos estabelecido neste artigo interrom· 
pe-se por qualquer operação ou exigência administrativa necessária à 
revisão e ao lançamento, comunicada ao contribuinte, começando de 
novo a correr, findo o ano em que esse procedimento tiver lugar. 

Art. 189. O direito de cobrar as dividas de Imposto de Renda 
prescreve em cinco anos, contados da expiração do prazo em que se 
tornou exigível o pagamento pela notificação de lançamento do 
imposto. 

§ 1'~ lnterrompe.se o c\lrso da prescrição por qualquer inti· 
mação feita ao contribuinte pela repartição fiscal parlt pagar a 
dívida, pela concessão de prazos especiais para esse fim, pela citação 
pessoal do responsável, feita judicialmente para se haver o paga. 
menta, ou pela apresentação, em Juízo, de inventário ou em concur· 
so de credores, do documento comprobatório da dívida. 

§ 2'~ Não corre o prazo de cinco anos enquanto o processo de 
cobrança estiver pendente de decisão. 

Art. 190. Cessa igualmente em cinco anos o poder de aplicar e 
o de cobrar as multas cominadas neste decreto·lei, ressalvada a 
interrupção da prescrição, nos termos dos artigos anteriores. 

Art. 191. Não corre a prescrição qilinqUenal nos casos de arre· 
cadação do imposto na fonte. 

. ····· ········ ........ ················· ······· ......... . 
LEI N• 2.862, PE 4 DE SETEMBRO DE 1956 

Dispositifos vetados pelo Prffidentt da República e manti­
dos pelo Congresso Nacional, do projeto que se traosformou na 
Lei n'~l.86l, de 4 de setembro de 1956. 

........................................................... 
Art. 29. Substitua.se o art. 188 do Decreto nv 36.773, de 13 de 

janeiro de 1955 (Consolidação das Leis do Imposto de Renda), peJo 
seguinte: 

"Art. l8S. O direito de proceder ao lançamento do Im~ 
posto de Renda decai no prazo de S (cinco) anos contados da 
expiração do ano financeiro a que corresponder o imposto. 

Parágrafo único. A faculdade de proceder a novo lan­
çamento ou lançamento suplementar, à revisão do lança· 
mento e ao· exame nos livros e documentos de contabilidade 
dos contribuintes, para os fins deste artigo, decai nO prazo de 
5 (cinco) anos contados da notífi.caçào do lançamento primi~ 
tivo." 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . ' . . . . . . . . . . 
{Às Comissões de Constituição e Justiça e de FiMnças.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Os projetos lidos 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que val ser lido pelo Sr. lq·Se­
cretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 303, DE 1976 

Nos termos do art. 233, do Regimento Interno, requeiro a trans· 
crição, nos Anais do Senado, do discurso do Excelentissímo Senhor 
Presidente Ernesto Geisel, proferido a 23 de junho de 1976. na sessão 
solene de instalação do Simpósio "O Homem e o Campo", promo· 
vida pela Fundação .. Milton Campos". 

Sala das Sessões, 24 dejunhode 1976.- Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - De acordo com o 
art. 233, § l", do Regimento Interno, o requerimento serll. submetido 
ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que vai. ser lido pelo Sr. l"'·Se~ 

cretãrio. 

e lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 384, DE 1976 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, aHnea b, do Regi· 
menta. para o Projeto de Lei da Câmara n" 46, de 1976, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir em favor de encargos Gerais da União -
Fundo Nacional de Apoio ao Desen'lolvirnento Urbano e Transfe. 
rências a Estados, Distrito Federa) e Municípios - Recursos sob 
Supervisão da Secretaria de Planejamento da Presidência da Repú· 
blica- o crédito especial até o limite de CrS 2.869.400.000,00, para 
o fim que especifica. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1976. -Ruy Santos. 

O SR. presidente (Wilson Gonçalves)- O requerimento será VO· 

tado após a Ordem do Dia, na forma do art. 375, 11, do Regimento 
Interno, 

Sobre a meSa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. l"'·Secre. 
tárío. 
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't lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 305, DE 1!176 

Requeremos urgência, nos termoo do art. 371, alínea b, do Regi­
mento, para o Projeto de Lei da Câmara n' 42, de 1976, que altera 
disposição da Lei n• 6.082, de 10 de julho de 1974, e dá outras provi­
dências. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1976.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - A matéria perti­
nente ao requerimento que acaba de ser lido consta da Ordem do Dia 
da presente sessão. A Presidência C!f:larece qu.t, se aprovado o reque­
rimento, o projeto voltará a ser apreciado pelo Plenário, na fase de 
tramitação em que se encontrar, após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides, que fa· 
lará como Uder. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE. Como Líder, pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

O Ceará e o País perderam, à.s primeiras horas da manhã de 
hoje, um dos seus filhos mais dignos e honrados: o Prof. José 
Martins Rodrigues. · 

Para mim, que de perto convivi com aquele eminente brasileiro, 
privando de sua amizade pessoal, a notícia do seu falecimento 
cornpungiu.me profundamente, tfto grande era a sincera adru.iraçãc e 
o grande respeito que me habituei a dedicar-lhe. 

Ao iniciar-me na vida pública, sob a sua lúcida liderança, ao 
tempo do . velho PSD, pude sempre aferir, desde logo, as suas 
extraordínárías virtudes, entre as quais avultavam a lealdade, o deste­
mor, a franqueza, o ardor com que defendia as suas convicções 
ideológicas. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - Permit~ V. Ex'- um 
aparte? 

O SI!. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Concedo o 
aparte a V. Ex' 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE}- Permita qué me associe 
ao pesar de V. Ex•, da famflia enlutada do nosso saudoso amigo 
José Martins Rodrigues e também do Ceará, o que faço em nome de 
Pernambuco. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Agradeço a 
V. Ex•, nobre Senador Paulo Guerra, a solidariedade emprestada ao 
meu pronunciamento, de homenagem à figura ínolvidável do Prof. 
Josê Martins Rodrigues. 

O Sr. Otto Lehmun (ARENA - SP) - Permite V. Ex• urn 
aparte'? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Com prazer. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Em nome da represen­
tação de São Paulo, também peço licença a V. Ex• para assocíar-tne 
a essa justa homenagem que está prestando ao ilustre Dr. Martins 
Rodrigues. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Agradeço 
tarnbém a V. Ex•, nobre Senador Otto Lehmann, a manifestação de 
solidariedade que, agora, oferece a esta homenagem ao Prof. Josê 
Martins Rodrigues, hoje falecido. 

A fulgurância de sua cultura, o talento privilegiado e um acen­
drado espírito público justificaram a sua merecida ascensão nos 
quadros da vida político-administrativa do nosso Estado e do Brasil. 

Mestre universitário dos mais notáveis, responsável ·pelo ensino 
de Direito a sucessivas gerações de coestaduanos, José Martins Ro~ 
drigues interrompeu, vezes sem conta, o desempenho da cátedra, 

atraído pelo fascínio de cumprir, com aquela seriedade e grandela 
que lhe eram habituais, o man~ato de representação popular. 

Deputado Estadual e Secretário de vã rias Pastas, na nossa terra, 
0- .. _ustie extinto aureolou-se sob a legenda da honestidade inatadve1, 
dá. inquebrantável firmeza de decisões, granjeando, em razão disso, o 
acatamento atê mesmo dos seus mais ferrenhos adversários políticos. 

Chegando ao Congresso, impôs-se diante de seus Pares por uma 
conduta realmente exemplar, que lhe valeu a escolha para missões as 
mais árduas e difíceis, como a de tLider da Maioria e Secretário­
Geral do seu Partido. 

Num dos instantes mais delicados da nossa conjuntura polític;a, 
não pôde. recusar convite que lhe foi dirigido para alçar-se à con­
dição de Ministro dos Negócios da Justiça, revelando, tambêm ali, 
aquele comportamento retilíneo, por todos indiscrepantemente 
reconhecido. 

Na luta em prol da restauração democrática, a que se entregou 
com a coragem e a obstinação inerente à sua invulgar personalidade, 
Martins Rodrigues foi inexplicavelmente alcançado pelo longo ciclo 
punitivo que ainda impera no Brasil, permanecendo todos nós, que o 
conhecíamos tão bem, absolutamente certos de que a História, na im­
parciali~ade de seu julga~ento, haverâ de reparar esse lastimável 
equivoco. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO~- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Concedo o 
aparte a V. Ex• 

O Sr. UzaroBarboza (MDB- GO}- Senador Mauro Be_nevi­
des, peço permissão ,a V. Ex• para, em nome do meu Estado, 
associar-me às homenagens que V. Ex~ presta à memória do grande 
homem póblico, e brasileiro·, notável parlamentar,jurista, homem de 
uma consciência cívica invulgar, que foi Martins Rodrigues. Com a 
sua morte, o Brasíl perde, sem dúvida, um dos seus maiores filhos. E 
n<:sta tarde, quando todos nós estamos sentindo de forma profunda, 
nas nossas almas, o impacto da notícia que tivemos, há pouco, da 
morte do eminente ex-parlamentar, V. Ex• faz muito bem, em pres­
tar-lhe esta homenagem tão merecida. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Muito grato a 
V. Ex•, nobre Senador Lázaro Barboza, que traz, com o seu apart~ 
não apenas a sua solidariedade pessoal, mas., também, a do gloriqso 
Estado de Goiás a esta homenagem a que me propus tributar, neste 
instante, a Martins Rodrigues, hoje desaparecido. 

O Sr. Ag...,r Morio (MDB - RN) - Permite V. E•• um 
aparte'? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Pois não, 
nobre Senador. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Senador Mauro Benevi· 
des, deseje> associar·me, representando a Bancada do Rio Grande do 
Norte, ao pesar que a Casa presta, nesta oportunidade, àquele 
cearense ilustre. Conheci Martins Rodrigues de p-erto, nos idos de 
1968, e o que me empolgou naquela figura ímpar foi a. humildade, o 
trato, a dignidade; sobranceiro e amigo. Homem brilhante que tudo 
resolvia com a sua seriedade e inteligência. Perdem, na realidade, o 
Ceará e o Brasil, na pessoa de Martins Rodrigues, um grande parla­
mentar e um grande brasileiro. Muito grato a V. E)(.t 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Agradeço-lhe, 
nobre Senador Agenor Maria, pelo apa;te e pela solidariedade a esta 
homenagem a Martins Rodrigues, partida de V. Ex• que privou do 
convívio do ilustre cearense, quando desempenhava, ao seu lado, o 
mandato de representante do povo, na Câmara dos Deputados. 

O Sr. Henrique de Lo Rocque (ARENA - MA) - Permite 
V. Ex' um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MD8 - CE) - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Henrique de La Rocque. 

. :-;····· 
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O Sr. Henrique De La Rocque (ARENA- MA)- Desejava, 
também, nobre Senador Mauro Benevides, nesta hora, expressar o 
meu sentimento que é de dor e de mágoa, pelo falecimento do Prof. 
Martins Rodrigues.· Fui seu companheiro, por muitos anos, na Câ­
mara dos Deputados, e, ainda recentemente, por ocasião do lan­
çamento da pedra fundamental da Po1.1sada Crisântemo Moreira da 
Rocha, lá ele estava com a sua digníssima esposa. Conversamos 
muito. Debatemos assuntos do Ceará. Era aquele homem sempre 
atento para os problemas da terra. E nos dizia então ele que gostaria 
de renovar sempre a palestra con1 seus ex-companheiros, porque, em­
bora afastado do Parlamento, ele o am'llva muito. Neste instante em 
que eminentes Senadores solicitam a V. Ex' consentimento para 
figurar em seu discurso, expressando a sua tristeza, receba, de forma 
expressa e categórica, a minha também, que é de dor, pelo falecimen­
to do ilustre Professor, que, tendo sido filho do Ceará, pertencia ao 
Brasil inteiro, porque como Deputado e Professor de Direito notabi­
lizou-se, destacando-se, de forma sempre marcante, em tudo aquilo 
em que tomava parte. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Recolho o 
aparte de V. Ex•, nobre Senador Henrique de La Rocque, e o enten­
do como um justo reconhecimento aos méritos que exonarvam a 
personalidade de Martins Rodrigues, o grande brasileiro que, por 
várias legislaturas, foi seu colega "na outra Casa do Congresso 
Nacional. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Fui colega de Martins 
Rodrigues, na Câmara, em mais de uma legislatura, e tenho a impres­
são de que ainda o estou vendo no seu andar pausado, falando 
naquela sua fala, como que preocupado em não ferir as ouças do 
ouvinte; sempre cuidadoso, estudioso dos problemas e, principalmen­
te, um homeni cordial, um homem afetivo, um homem lhano. Per­
mita V. Ex• que eu manifeste, também, o meu pesar, pelo faleci­
lmento de Martins Rodrigues. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE)- Traz V. Ex•, 
nobre Senador Ruy Santos, companheiro de Martins Rodrigues, na 

Câmara dos Deputados, mais um depoimento valioso das qualidades 
de que era possuidor o meu ilustre coestaduano, hoje desaparecido. 

O Sr. Joio Calmon (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Pois não. 

O Sr. Joio Calmon (ARENA- ES)- No momentQ em que o 
Senado reverencia a memória do primoroso homem público que foi 
José Martins Rodrigues, desejo, nobre Senador Mauro Benevides, 
associar-me ao profundo pesar do povo cearense, pelo desapare­
cimento de um de seus filhos mais notáveis e a quem aprendi a admi­
rar, desde 1938, quando exercia as funções de Secretário de Estado, 
no Governo Menezes Pimentel. Além de suas qualidades excepcio­
nais de Líder político e de advogado e mestre do Direito, José 
Martins Rodrigues notabilizou-Se, tambêm, çomo um jornalista da 
mais alta categoria, que escrevia artigos antológicos no matutino O 
Est•do, de Fortaleza. V. Ex•, Senador Mauro Benevides, interpreta, 
no seu magilífico discurso, os sentimentos do mundo político brasi­
leiro, sem distinção de fronteiras partidárias, exaltando, de maneira 
lapidar, a inolvidável personalidade de Martins Rodrigues. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Senador João 
Calmon, V. Ex• é estreitamente vinculado, por laços sentimentais, à 
terra cearense. Conheceu, muito bem, a figura extraordinária de 
Martins Rodrigues e dá, nesta hora, significativo testemunho de seu 
apreço ao grande brasileiro, falecido às primeiras horas de hoje. 

Â margem das atividades partidárias, retornou à sua banca de 
advogado, instalando-a em Brasília e continuando, como abalizado 
causidico\ a pregar, nas suas petições e nas sustentações orais perante 
os Tribunais Superiores, a prevalência das normas do Direito - da 
mesma maneira como lecionara, com tanta competência, na sua cá­
tedra-de Direito Civil, na Faculdade do Ceará. 

Com a saúde comprometida, nunca diexou quebrantar-se a sua 
disposição de intrépido lídador, legando à sua família, como único e 
indestrutível patrimônio, uma vida assinalada pela constante 
preocupação de servir ao Brasil e ao seu povo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, arreceei-me até por força da 
emoção - quC de mim se apoderou desde às 8 horas de hoje - de 
cumprir o encargo de transmitir à Nação, desta tribuna, a infausta 
notícia da morte de José Martins Rodrigues. 

Pelos estreitos laços de amizade que a ele me prendiam, e que se 
estendem à sua extremosa esposa, aos seus fiJhos Carlos Roberto, 
Maurício, Marcelo, Tereza e Zildinha e ao seu genro Paes de Andra· 
de, bem como aos mais membros de sua ilustrada família, entendi ser 
indelegâvel essa dolorosa tarefa de que agora me desincumbo, 
contristadamente. 

Foi, sem dúvida, uma perda irreparável para o País e para o 
Cearâ, em particular, bem assim para cada um de nós, seus amigos 
de todas as horas, que pranteamos a sua partida em busca do Reino 
da Bem~aventurança. 

Em nome do MDB Nacional e dos oposicionistas cearenses, 
rendo, neste momento, o tributo da nossa 'imorredoura saudade a 
Martins Rodrigues. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala~ 
vra ao nobre Se1 ador Amaral Peixoto, por delegação da Liderança. 

O SR. AMAR.;.!. PEIXOTO (MDB- RJ. Como Llder, pro­
nuncia o seguinte discurse. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Deveria ter escrito o que pretendo. falar sobre José Martins 
Rodrigues, mas, confesso, não tive calma para escrever. Vou tentar 
dizer o que sente o meu coração. 

Convivemos intimamente durante anos. Eu, Presidente do Parti­
do Social Democrático, e ele, Secretário-Geral, sucedendo a Israel 
0 inheiro e Eurico Sal!es; cOmo ele, dois grandes brasileiros. 

Martins Rodrigues é inexcedível ria sua dedicação à causa pllbli­
ca, ao seu Partido, ao seu Estado, a tudo aquilo que ele julgava ser de 
seu dever. E o fazia com grande inteligência, aproveitando a sua 
grande cultura e, sobretudo, o seu grande espfrito público, o seu 
amor pelo Brasil, notadamente pelo Estado que ele e V. Ex• Sr. 
Presidente e o Senador Mauro Benevides tão bem representam no 
Congresso Nacional. 

Martins Rodrigues foi um extraordinário Líder da Maioria na 
Câmara dos Deputaods, em êpoca bem difícil, pouco antes da Re­
volução de 1964. Quando ameaças já pesavam sobre o Congresso 
Nacional, teve a bravura de dizer aos homens de então a sua posição 
e a do nosso Partido; quando muitos, que depois se acomodaram, 
sentiam as investidas contra o Congresso Nacional, ele teve a cora­
gem de dizer que, daquele modo, nós nào poderíamos acompanhar o 
Governo. Aceitávamos as reformas que nos eram propostas, mas 
dentro do programa. do nosso Partido, dentro daquilo que nós julgá­
vamos necessârio ao nosso País. 

Veio a Revolução de 1964, e ele compreendeu, com a sua 
inteligência, que era preciso um entendimento com as forças vitorio-· 
sas para salvar o que restava de democracia no Brasil. 

Foi ele que, com o Senador Paulo Sarazate, promoveu o meu en­
contro com o então General Castello Branco, buscando o nosso 
apoio àQuele seu conterrâneo, a quem julgava poderia ser o ponto de 
união entre a Revolução e o mundo político. 

Tive a oportunidade de presenciar, durante vários anos, o apre­
ço com que o Presidente Castel1o Branco o tratava, chamando~o 
sempre de conterrâneo, Ouvindo~o e acatando-lhe a @Pinião. 
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Homem apaixonado, vibrante, não se conformou, entretanto, 
com os rumos tomados, e, quando o Ato Institucional n' 2 díssolveu 
os antigos Partidos, Martins Rodrigues foi, sem favor, o grande arti­
culador do Movimento Democrático Brasileiro. Eu meamo julgava 
que não era possível continuar a luta, e dispunha-me a nio .assinar o 
manifesta de formação do novo Partido, porque achava que 'udo era 
inútil. Mas ele me obrigou a assiná-lo dizendo que não p(xijarnos 
desertar da luta, porque o nosso exemplo, o nosso recuo seria muito 
mal interpretado pelo povo. E, foi na sua mesa de trabalho que as­
sinei o manifesto. 

A aghação continuou. Ele, como sempre, homem apaixonado 
não fugiu da luta. 

O Sr. Vanconcelos Torres (ARENA- RJ)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB- RJ)- Ouço o aparte do 
Senador Vasconcelos Torres. 

O Sr. Vasconcelos Torres {ARENA- RJ)- Senador Amaral 
Pehmto, soube que V. Ex• pretende escrever a História do Partido So­
cial Democrático. Sei que V. Ext possui um arquivo fabuloso, extra­
ordinário, e vai mostrar o quanto a a&r.emiação poUtica foi patriota, 
prudente e procurou resolver, com serenidade, com sabedoria, os 
problemas angustiantes da nossa Pátria. Só queria trazer uma ache­
ga, à guisa da homenagem que se presta, neste instante, a uma das 
melhores figuras humanas que o Brasil possuiu. Diz respeito à sua 
coragem pessoal, à. sua dignidade e à sua capacidade de trabalho. 
Martins Rodrigues era um homem que falava franco, calmo, mas 
diz.ia o que pensava, não co1acava no biombo aquilo que lhe ia na 
consciência e na alma. Aliás, deixe que eu fale, não o Senador, numa 
hora de saudade, meu prezado Presidente do Partido Social Demo­
crâtico, Ernani do Amaral Peixoto. Tive a oportunidade nas horas di­
fíceis, antes de 1964, de testemunhar as atitudes que tomaram- e 
talvez pudessem evitar a ·situação caótica que o Brasil atravessava 
nos idos de março - um, este a quem pranteamos neste instante; o 
outro, o Senador Argemiro de Figueredo, que disse ao então Presi­
dente da República João Goulart que fechasse a PUA, que a CGT 
deixasse de funcionar como conselheira governamental; e também o 
saudoso Senador Ermírio de Morais. Não há propriamente uma 
documentação escrita sobre isto, a não ser o depoimento; é a prova 
testemunhal. Mas V. Ex• que está escrevendo sobre a História do 
nosso Partido- posso falar, porque hoje a situação mudou, mas o 
pessedista - perdoe-me a comparação - é uma espécie de Flamen­
go: uma vez Flamengo, sempre Flamengo. Uma vez pessedista, sem­
pre pessedista. Podemos estar na ARENA ou no MDB, mas temos 
uma maneira muito pessoal de conceituar os problemas, sempre 
procurando o diálogo, o entendimento. E, nisso, Martins Rodrigues 
foi campeoníssímo. E este aparte, que já vai um pouco longo, e V. 
Ex' me perdoe, serve para quebrar a indisfarçável emotividade de 
que V. Ex• está possuido, porque sabe o orador dos laços de amizade 
e mais do que amizade, de gratidão, porque foi um dos homens que 
tiveram a sua carreira política iniciada por V. Ex' Fui seu aux.iliar e 
disso muito me orgulho, e se constitui no ponto de partida para, 
hoje, ter a satisfaçao de ser seu colega, mas sempre considerando-o 
como um professor de política, como um homem que encaminhou 
vários jovens no Estado do Rio de Janeiro, inclusive a mim que 
venho das camadas mais pobres da Velha Provincia, acontecendo o 
mesmo com o saudoso ex-Governador Roberto Silveira. Então, este 
aparte longo faz com que V. Ex.t- que demonstra indisfarçável emo­
ção - possa, pelo menos, controlá-la por um instante, Mas quero 
dizer que um dia após a punição de que Martins Rodrigues fora víti­
ma, ele, ao contrário de outros, sobranceiramente, continuou no 
mesmo lugar, onde abriu uma banca de advocacia .. Estava no Hotel 
Nacional e, no instante em que chegava para um encontro com um 
amigo, também aparecia o ex~Minístro da Justiça Gama e Silva, e 
coube a mim apresentá-lo. E não vai nisso um demêrito para o Minis­
tro Gama e Silva; enquanto o ex-Titular da Justiça ficava constran­
gido, Martins Rodrigues mQstrava-se sereno, clamo, dando uma 

lição de contrate, uma lição de rnoral que, para mim; será inesque­
cível. Grato a V. Ex' ter-me permitido o aparte, eu choro com V, 
Ex' a perda desse grande homem público. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB- RJ)- Muito obrigado 
a V. Ex•, pelos conceitos generosos que faz. 

Qutro dizer a V. Ex• que o Deputado Martins Rodrigues era 
homem de atitudes serenas, porque tinha a consciência tranq(fifa. 
Nunca faltou ao Brasil, ao seu Partido; nunca ·deixou de seguir a 
linha que se traçou, de probidade, patriotismo e dignidade. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB - RJ) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Conheci o Professor 
Martins Rodrigues em plena atividade política. Pude avaliar-lhe os 
méritos e conhecer-lhe as qualidades positivas. Era um Professor no 
sentido exato do termo, naquele sentido do homem que quer trans­
mitir conhecimer\tos, para aprimorar a própria sociedade. Tinha a 
vocação da vida pública. Como todo homem de bem, apaixonava-se 
pelas causas que defendia, mas isso era exatamente uma marca 
positiva do seu caráter, do seu espírito de combatente. Quero, por­
tanto, neste instante, associar-me a essa mimifestação de pesar de 
todo o Senado, expressar meus sinceros sentimentos por esta perda, 
de um homem que ainda estava em perfeitas condiçôe$ de servir à 
sua Pátria e à sociedade. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB- RJ)- Muito obrigado 
a V. Ext Senador Heitor Dias. 

Peço permissão para prosseguir nas minhas rápidas palavras. 
Sr. Presidente, como falava, depois de fundado o Movimento 

Democrático Brasileiro, Martins Rodrigues assumiu sua liderança 
na Câmara das Deputados e, como bem acentuou o Senador Heitor 
Días, homem apaixcnado, dava toda a sua coragem, toda a sua 
alma, sua capacidade, às causas que abraçava. 

Foi muito procurado.pelos estudantes de Brasília que viam nele 
um líder autêntico. Quando a Universidade foi invadida, soube que 
Martins Rodrigues havia se dirigido para lá e fui buscá-lo. Temia 
que ele pudesse ser vítin\a daqueles acontecimentos lamentáveis que 
sé verificaram. Encontrei-o no meio dos estudantes, já providen­
ciando a remoção do estudante que havia sido ferido e procurando 
dar um pouco de calma àqueles jovens exaltados que exigiam de nós, 
representantes do povo, prôvidências que nós não tínhamos meios 
para atender. A custo consegui tirar Martins Rodrigues da Univer­
sidade e trazê-lo para a Câmara dos Deputados. Quando novas cas­
l>ações !>C efetuaram ele caiu, tambêm, vitimado por uma dessas cas­
sações. 

Confesso, Sr. Presidente, que tenho algumas mágoas, nenhuma 
de ordem pessoal, do Governo Revolucionário, mas talvez nenhuma 
tivesse me atingido tanto, pela injustiça cometida, do que a cassação 
desse grande, desse extraordinário brasileiro que foí José Martins 
Rodrigues. 

O Sr. Nelson Carneiro· (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB- RJ)- Pois não. 

O Sr. Nelson Carneiro (MOB- RJ}- Sr. Senador Amaral 
Peixoto, V. Ex~ traz. de volta ao Parlamento, aquele que dele nunca 
ter;a sido afastado, porque o povo cearense lhe renovaria sempre o 
mandato. V, Ex.• recorda a figura de Martins Rodrigues que foi, sem 
dúvida, uma da~ grandes vitimas das injustiças revolucionárias. Mas, 
antes de morrer, teve ele a ventura de encontrar, na sua terra, a re­
pnraçào, numa memorável sessão de advogados, juízes, estudantes e 
profe!lsores, que lhe conferiram o galardão de AdvogadO n' l da sua 
terra. Advogado ele foi sempre, foi advogado até que se lhe fecharam 
os olhos. Advogado constante, advogado permanente, dentro e fora 

~'-' 
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desta Casa, mas advoga"do das boas causas, daquelas causas eternas, 
que nem as cassações e \idem nem fazem desaparecer. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB - RJ)- Muito obrigado, 
Senador Nelson Carneiro. 

Concedo o aparte pedido pelo nobre Senador Paulo Brossard. 
O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - V. Ex' está prestando 

um depoimento emocionado a respeito de um antigo parlamentar 
que foi seu correligionário e por isso mesmo V. Ex• pôde conhecer 
nas circunstâncias mais variadas. Eu não o conheci quando seu 
companheiro de partido; não o conheci como Ministro de Estado; 
quando porta-voz da Maioria. A mim me coube conhecê-lo na 
Oposição, Deputado que fui quando o extinto, cuja memória 
V. Ex', agora, reverenda, também o era. E nesse tempo tive ocasião 
de apreciar a sua moderação, a sua energia e a sua bravura. 

Mais tarde, fulminado- por um desses atos de arbítrio- pelos 
quais algumas pessoas passam,- repentinamente, ao número dos mor· 
tos civis, ele foi afastado do Congresso e eu fui encontrá-lo muitas e 
muitas vezes no Supremo Tribunal Federal, o mesmo homem ele-­
gante, correto, cortês, defendendo o direito dos seus constituintes, 
depois que fora privado de defender o5 direitos dos brasileiros, como 
Parlamentar. Peço que V. Ex' receba este adminículo à sua ora.;;ão 
que, .como todos estão sentindo e apreciando, brota do coração. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB- RJ)- Muito obrigado, 
Senador Paulo Brossard. V. Ex' recorda dois episódios a que havia 
esquecido de me referir. Primeiro-Martins Rodrigues, o Ministro. 
Quero mostrar como ele foi Ministro, como ele era bravo, porque 
quando aceitou o Ministério da Justiça, nós estávamos reunidos no 
Gabinete do Presidente da República, o então Deputado Ranieri 
Mazzil!i, e não sabíamos se dali íamos sair para as nossas casas ou 
para a prisão. Nós tínhamos dúvida, porque o Presidente Mazzilí era 
Presidente dentro daqueles poucos metros quadrados que formavam 
o seu GaOínete, nada mais. E mesmo ilSsim. mesmo avaliando o peri­
go. Martins Rodrigues aceitou o Ministério da Justiça. 

Depois, V. E.x• se·refere à fase final da sua vida- e aproveito 
paw encerrar o meu discurso nesta fase -, porque cassado, aquele 
homem de quase 70 anos recomeçou a sua vida de advogado. E 
passava os dias e us noites escrevendo num português aprimorado, as 
razões dos seus constituintes. Ele mesmo as batia à máquina e ia le­
var aos cartõrios c secretarias dos Tribunais. Foi esse grande brasilei­
ro que hoje desapareceu. 

O Sr. E11elásio Vieira (MDB- SC)- Senador Amaral Peixoto, 
concede-me um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB- RJ)- Pois não. 

O Sr. Evelásio Vitira (MDB- SC)- O Cearâ tem sido pródi­
go em oferecer ao Brasil grandes voçações públicas. Nesse fértil 
elenco de homens públicos, sem dúvida ocupou, durante longos 
anos. posição de destaque, o professor. o político, o homem público 
Martins Rodrigues. Destacou-se í:omo advogado, como emérito 
professor, não só em traitsmitir ensinamentos aos seus alunos, mas 
também na difusão do ensino, reconhreceodo-o como arma principal 
da promoção do homem. Destacou-se como Deputado Federal, co­
mo Líder da Maioria, na Câmara Federal, através do Partido Social 
Democrático; destacou-se como Ministro da Justiça, foi mola 
propulsora do Partido Social Democrático - tão sabiamente diri­
gido por V. Ex~ -. na qualidade de Secretário e um dos mais 
próximos e eficientes coiJboradores da Presidência de V. Ex• Um 
homem com muitos títulos de serviços prestados a esta Nação. Foi 
afastado da vida pUblica quando ainda poderia prestar grandes servi­
ços à Páfria, por um equívoco revolucionário, mas o Brasil reeo· 
nhece o seu grande valor, o seu grande trabalho prestado ao 
desenvolvimento desta Nacào, nos seus vários campos. Não apenas 
o Ceará está em prantos com o desaparecimento de Martins Ro­
drigues, mas, San·w. Catarina, que .:~comp<~nhou a m<t trajetória, sen­
te tambêm a mesma dor pela perda deste grande brasileiro que foi 
Martins Rodrigues. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB- Rl)- Muito obrigado, 
Sr. Sertador, porque o depoimento de Y. Ex~ enriquece, dá uma con­
tribuição decisiva ao meu discurso. 

Vou encerrar, Sr. Presidente, dizendo que na manhã de hoje nós 
perdemos um grande brasileiro. 

O Sr. Franco Montoro {MDB- SP)- Y. Ex' me permite um 
aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB 
honra. 

RJ) ~ Com muita 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) Eu desejaria, nobre 
Senador Amaral Peixoto, incluir na homenagem que V. Ex• presta a 
Martins Rodrigues em nome de toda Bancada do Movímento Demo­
crático Brasileiro, a minha palavra de apoio, e o meu testemunho 
.sobre um dos aspectos da vida pública deste grande brasileiro. Quero 
referir-me à organização do Movimento Democrático Brasileiro. A 
ninguém como a Martíns Rodrigues o MDB deve s sua origem. 
Quantas madrugadas foram atravessadas com o trabalho de Martins 
Rodrigues, coligindo elementos, preparando estatutos, elaborando 
linhas programáticas, conversando com companheiros. Grande 
parte do trabalho de organização, de criação do MDB se deve ao 
trabalho, à perseverança e à desambição desse nosso grande com­
panheiro. Foi ele o Secretário-Geral do nosso Partido. E1e reunia 
todos os esforços, orientava todas as atividades, foi um exemplo de 
homem público que, sacrificando toda a sua atividade pessoal, toda 
a sua tranqüilidade, dedicou-se de corpo e alma à reestruturação da 
nossa vida pública, pela organização de um partido que deve à sua in~ 
teligêncía, ao seu trabalho e à sua presença, muito daquilo que hoje 
representa o atual Movimento Democrático Brasileiro. 1! de justiça 
lembrar, neste momento, a gratidão que todo o Brasil, que todos os 
membros do Movimento Democrático Brasileiro devem à ação pre· 
sente, iJlteligente e desinteressada desta grande figura que, pela 
palavra de V. Ex•, o Senado hoje homenageia. Esta não é apenas 
uma homenagem do MDB e do Senado, é, seguramente, pela palavra 
autorizada de V. Ex•, a homenagem de todo o Brasil ao grande brasi~ 
leiro. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB- RJ)- Muito obrigado, 
nobre Senador Franco Montara, o depoimento de V. Ex• confirma 
aquilo que eu havia dito; eu mesmo entrei para o Movimento Demo­
crático Brasileíro quase contra a minha vontade, pelas mãos de 
Martins Rodrigues. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? (Assentímento do orador.) Nobre Senador Amaral Peixoto, 
cumpro um dever indeclinável de consciência e de coração ao trazer, 
também, o meu pesar e ao associar-me, em meu nome e em nome do 
MDB do meu Estado, o Espírito Santo, ao pesar e ao luto que cobre 
a Nação brasileira com a morte de Martins Rodrigues. Há homens 
que, na sua atividade pública, são crepusculares; outros são homens 
solares. Martins Rodrigues é da segunda categoria. Onde quer que 
ele tenha servido, em qualquer função a que tenha se dedicado, nos 
cargos que exerceu, sempre foi um homem solar. Deve o Brasil ao 
nosso PSD, que V. Ex• dirigiu numa fase conturbada da vida brasi­
leira tendo como Secretário Martins Rodrigues, serviços ines­
timáveis. Tenho dito, nas minhas andanças pelo interior e nas 
minhas conVersas com amigos, que o Brasil deve ao glorioso Partido 
Social Democrático, dirigido por V. Ex', serviços inestimáveis, nas 
horas conturbadas que vivemos, naquelas horas sombrias e ameaça­
doras, de receio e de perigo. V. Ex• foi a mão, o timoneiro seguro 
que nos conduziu a bom porto e salvamento. Portanto, nobre 
Senador, associo~me de alma e coração às homenagens prestadas a 
Martins Rodrigues pelo seu falecimento. Perde o nosso Partido, per­
de o Brasil, um grande servidor, um grande idealista, um homem que 
desde a Secretaria de Estado no seu Ceará longínquo até o Minis­
tério da Justiça, prestou grandes e inestimáveis serviços ao Brasil. 
Portanto, em nome do MDB do m~u Estado, em meu próprio nome, 
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em nome do Estado do Espírito Santo.- a bandeira de meu Estado se 
inclina diante do túmulo de Martins Rodrigues. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB- RJ)- Muito obrigado, 
nobre Senador Dirceu Cardoso, que também traz a homenagem do 
Estado do Espírito Santo. V. Ex• dá um depoimento valioso, porque 
viveu as mesmas angóstias que vivi no Partido Social Democrático. 

Sr. Presidente, a condescendência de V. Ex• já foi muito grande, 
mas não foi feita a mim, foi feita à memória de um homem que muito 
merecia de todo o Senado, especialmente de V. Ex'-: seu con­
terrâneo, seu antigo companheiro de lutas políticas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, na manhã de hoje o Brasil perdeu 
um grande filho. Martins Rodrigues foi um homem de coração e 
acabou vitimado pelo coração. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - A Presidência se 
associa às manifestações de pesar pelo falecimento do ilustre cearen­
se, Professor Martins Rodrigues. 

Mesmo que aqui não estivesse, eventualmente, não poderia dei~ 
xar de associar-me a este sentimento de dor profunda que quase a 
unanimidade do Plenário manifesta, pela perda de um dos mais ilus~ 
tres e conceituados cearenses, que se projetou na vida nacional do 
País. Mas o faço especialmente como seu aluno que fui na Faculdade 
de Direito do Ceará e que no cotejo com· os demais professores 
daquele tempo era, realmente, o que mais se destacava pela profun· 
deza das lições que disseminava, pelo sentimento de justiça que carac· 
teritava as notas que conferia aos alunos, pela assiduidade, apesar de 
ser a esse tempo Secretário de Interior e da Justiça do Estado do 
Ceará, dirigir um dos jornais do meu Estado, do qual era Diretor, e 
atravessar a minha terra uma das fases mais agitadas da sua vida poli· 
tica. 

FQi, em todos os postos que ocupou, um homem que se revelou 
pela capacidade, pela eficiência e pelo amor ao trabalho. Com a sua 
personalidade forte, tinha no entanto, um lugar para os sentimentos 
do coração e granjeou, graças a essas qualidades que exornavam a 
sua pessoa, um lugar de alto conceito entre todos os cearenses. 

Neste instante, rendo, aqui, associando-me à dor de todos aque­
les que conheceram Martins Rodrigues, a minha homenágem à sua 
memória, que é exatamente a de um homem digno, honesto e que 
prestou os mais relevantes serviços ao meu Estado e ao Brasil. 

COMP.4RECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

A1tevir Leal - José Guiomard - Evandro Carreira - José 
Esteves - José Lindoso - Cattete Pinheiro - Alexandre Costa -
Henrique de La Rocque- José Sarney- Fausto Castelo-Branco­
Petrônio Portella - Virgílio Távora - Dinarte Mariz - Domítio 
Gondim - Milton Cabral - Marcos Freire - Arnon de Mello -
Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela - Augusto Franco - Gilvan 
Rocha - Lourival Baptista - Heitor Dias - Dirceu Cardoso -
Gustavo Capanema- Itamar Franco- Magalhães Pinto- Fran­
co Montara- Orestes Quércia- Osires Teixeira- Mendes Canale 
- Saldanha Derzi - Accioly Filho - Daniel Krieger - Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
projeto que será lido pelo Sr. l<1-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 165, DE 1976 

Dispõe sobre o cálculo da remuneração, a que se refere a 
Lei n"' 4.090, de 13 de julho de 1962, que Institui a gratificação 
de Natal para os trabalhadores-

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O artigo l9 da lei n'<' 4.090, de 13 de julho de 1962, pas~ 

sa a vigorar acrescido de mais um parágrafo, com a seguinte redação: 
§ 39 No cálculo da remuneração a que se refere o§ 1"' deste arti­

go incluem-se as gratificações, as horas extras e o adicional noturno 
recebidos pelo empregado. 

Art. 2"' Esta Lei entra em vigor na data de sua· publicação, 
revogam-se as disposições em <:ontráriQ. 

• Justificaçio 

A medida preconizada no projeto é justa e humana. 
Como se sabe, o termo remuneração compreende o conjunto, o 

global das rendas auferidas pelo empregado. 
E a Lei, no§ l"' do artigo lq, determina que o cálculo do 13"' salá­

rio será feito sobre a remuneração. 
Acontece que, no entanto, alguns empregadores, usando de 

evidente má fê, têm dado interpretação restritiva, entendendo que as 
horas extras e alguns tipos de gratificações não se compreendem na 
definição de remuneração, o que contraria toda a sistemática vigen­
te, farta jurisprudência e o intuito da Lei. 

Assim, com a finalidade de aclarar a situação é que propomos o 
presente projeto que, sem dúvida, devido à sua destinação eminen­
temente soda\ e humana, receberá a aprovação do Congresso 
Nacional. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1976.- VasconCelos Torres. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N'4.090, DE 13 DE JULHO DE 1962 
Institui a gratificação de Nata] para os trabalhadores. 

Art. l" No mês de dezembro de cada ano, a todo empregado 
será paga, pelo empregador, uma gratificação salarial, indepen­
dentemente da remuneração a que fizer jus. 

§ l" A gratificação corresponderâ a 1/12 avos da remuneração 
devida em dezembro, por mês de serviço, do ano correspondente. 

§ 2'~- A fração igual ou superior a quinze dias de trabalho será 
havida como mês integral para os efeitos do parágrafo anterior. 

(Às Comíssões de Constituição e Justiça e de Legislação 
Social. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O projeto serâ pu­
blicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a tnesa, requerimento que será lido pelo Sr. \'-Secretário. 
É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 306, DE 1976 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para Q Projeto 
de Resolução n"' 60, de 1976, que autoriza o Governo do E~tado do 
Paraná a realízar operação de empr~sümo e~terno no valor de 
USS 50,000,000.00 (cinqaenta milhões de dólares norte-amehcanos), 
para financia~ o Programa de Rodovias AHmentadoras para o Es~ 
tado, a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1976.- Mattos Leio. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- AproVado o reque­
rimento, o projeto figurará na Ordem do Dia da próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 
minutos, destinada a apreciação dos Projetos de Resolução n' . 29 e 
60, de 1976. 

o SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Está encerrado o 
periOOo destinado à Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 267, de 
1976, do Senhor Senador Virgflió Távor~, solicitando a trans· 
crição, nos Anais do Senado Federal, dO discurso do Presi# 
dente da República, General Ernesto Geisel, proferido no IJ 
Encontro Nacional dos Exportadores, 
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Em votação o requerimento. 
Os SrS; Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta~ 

dos (Pausa.) 
Está aprOvado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E O SEGUINTE O DISCURSO PROFERIDO PELO 
SENHOR PRESIDENTE ERNESTO GEISEL: 

''Minha presença neste lll Encontro Nacional dos Exporta· 
dores (ENAEX} tem o sentido principal de reafirmar a prioridade 
que meu Governo confere às exportações e, em particular, ao for· 
talecimento da empresa privada exportadora, no quadro das maiores 
responsabilidades que o Brasil vem assumiiJdO, no cenário interna· 
cional. 

Consoante a definição do li PND, a estratégia econômica exter· 
na do Pais, no presente estãgio, ê .. condicionada, de um lado, pela 
necessidade de atender aos novos desafios decorrentes da situação 
mundial"- notadamente o choque do petróleo- e, "de outro, pela 
determinação de realizar a maior integração com a economia ín~ 

ternacional sem tornar vulnerãveis os objetivos internos". 
Obrigados embora, em face de grave emergência internacional, 

a comprimi~ importações onerosas, não o fizemos com o propósito 
definido de restringir nosso relacionamerito com o exterior, na ilusão 
de, com isso, tornar a economia menos sujeita aos abalos e, mesmo, 
às pressões externas, Não cairia a Revolução na tentação fâcil de 
uma introversão ísolacíonista e de todo irreal; está buscando, ape~ 
nas, com flexibilidade vígílante, adaptar~se à conjuntura exterior 
numa fase transitória de recessão econômica quase generalizada, 

Pois n~o- é levantando paredes e fechando janelas, econômi,cas 
ou culturais, que iremos consolidar uma economia moderna e dar, 
ao Brasil, autonomia maior. O resultado seria, tão-somente, retardar 
o processo da conquista tecnológica e da eliminação de certo tipo de 
importações, o que, isso sim, implica dependência - em matérias~ 
primas essenciais e outros produtos bãsicos- além de abrir mão da 
própria contribuição do capital externo, complementar, sem dúvida, 
mas relevante. 

A maior integração com a economia internacional cumpre seja 
usa-da para abrír oportunidades, tanto de crescimento como de au~ 
tonomia progressiva. 

O importante é que se tenha em mente, nesse relacionamento. o 
objetivo de levar o balanço de pagamentos a uma estrqtura con­
dizente com padrões normais de longo prazo - relativo equilíbrio 
global, ausência de déficit na balança comercial, déficit em conta cor­
rente não superior a 28% do investimento total do país, recondicio~ 
namento da pauta de importações. Qual a estrutura de importações 
que, realmente, nos interessa? Aquela em que haja um mínimo de 
matérias-primas industriais e petróleo, para evitar uma dependência 
inaceitável, abrindo, ao mesmo tempo, campo para as importações 
de equipamentos e máquinas mais sofisticadas e para import.ações 
residuais de bens de consumo. 

Enquanto se caminha para esse resultado, que jã está à vista, 
porquanto, anualmente, se vem reduzin~o o nível de importações de 
matérias~ primas - 5, 7 bilhões de dólares em 1974. 4,5 bilhões em 
1975 e uma estimativa de 4 bilhÕes de dólares em 1970- há neces­
sidade de dar impulso continuado às exportações, as quais, no pre­
sente estágio, assumem maior importância para a solução do pro­
blema do balanço de pagamentos. Impulso que esperamos niío para 
o futuro, mas para logo, ainda este ano, numa mobilização de todo 
o empresariado nacional com vistas a alcançar as metas de expor­
tação previstas para 1976. 

Para tal propósito, devem st:r salíentados doís elementos po-­
sitivos, além da progressiva recuperação das eçonomias industria­
lizadas: as melhores perspectivas para os produtos primários -
salvo, naturalmente, o açúcar, pela quebra de safra- e a boa ope~ 
ração do sistema de inçentivos. 

Não tem o Governo poupado esforços, dentro, aliás, da linha 
que aqui enunciei no 11 Enaex, para preservar um diversificado, 

eficaz, ncxível e poderoso sistema de incentivos, fiscais e financeiros, 
capaz de apoiar os setores em que, efetivamente, demonstramos 
maior poder de competição, prindpalmente manufaturados. 

As negociações bilaterais, notadamente com os Estados Unidos 
e o Mercado Comum Europeu, têm respeitado essa orientação, que 
igualmente prevalece nos nossos posicionamentos em organismos 
multilaterais. 

Também não foi esquecido o fator interno, com a legislação bai~ 
xada para resolver o problema da restituição dos créditos de JCM. 
Assim, jã foram assinados convênios com os Estados do Pará:, 
Pernambuco, Maranhão e Alagoas, e, dentro em breve, poderão ser 
:-~ssinados outrOs com os demais Estados do Nordeste. 

As exportações constituem campo em que se pode ralmente for~ 
talecer a empresa privada, pois sua é, por excelência, essa área de 
atuação. O papel da lnterbrás e da Cobec é supletivo, na abertura de 
frentes em que dificilmente _o setor privado poderia penetrar sozinho. 
Denlro dessa orientação, dtverào tais organismos comportar~se. 

Abre~se pof outro lado, na conquista de mercados externos, um 
campo fecundo para a atuação do setor privado, que deve continua­
mente buscar, segun_do modalidtldes das mais J;ldequadas, a colo­
cação de novos produtos na nossa. pauta de exportações. Esse é, sem 
d~vida, o melhor caminho a seguir, diversificando e ampliando, prin­
cipalmente em manufaturados e semimanufaturados, o horizonte 
das nossas vendas ao exterior. 

Ã medida em que se expande a base do mercado interno, assegu­
rando escala razoável, e que se complementa e aprofunda nossa es­
trutura industrial, novas oportunidades estarão sempre surgindo, 
que e:'íigirão determinação e imaginação para delas tírarmos real 
proveito. 

A empresa eStrangeira tem, nesse esforço,' uma excelente 
possibilidade de integrar~se nos objetívos da soCiedade brasileira. No 
longo pralo, tal política de integração, de visão mais aberta, hâ de 
revelar-se inteligente e compensadora. Nessa base, de confiança np 
país e cooperação com as aspirações nacionais, é que se cria o clima 
para um relacionamento estável e mutuamente benéfico. 

Não se limitam os benefícios da exportação aos efeitos ime­
diatos da geração de divisas - por si sós, justificadoras de uma mo­
bilização nacional- e à conquista de escala. 

Outros benefícios gerais, igualmente de grande alcance, se fazem 
sentir, sobre a empresa exportadora, alterando-lhe a própria mentali­
dade, e sobre a sociedade, que aceita o desafio de competir com o 
Testo do mundo. 

O uso da imaginação e da capacidade de realizar nos engran­
dece. E preciso ir em busca das novas oportunidades que surgem 
para a realização pessoal nossa, para o fortalecimento e moderniza­
ção da empresa privada e, sobretudo, para a realização de uma tarefa 
da mais alta importância na estratégia do desenvolvimento 
nacional." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 2: 

Votaçilo, em turno único, do Reqllerimento n~" 268, de 
1976, do Senhor Senador Virgílio Tâvora, solicitando a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, do discurso do Mi­
nistro da Fazenda, Mário Henrique Simonsen, no \1 En­
contro Nacional dos Exportadores. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

senlados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E O SEGUINTE O DISCURSO PROFERIDO PELO 
SR. MINISTRO DA FAZENDA: 

"É do conhecimento geral que um dos maiores problemas da 
atualidade brasileira consiste em restabelecer o equilíbrio da nossa 
balança comercial e reduzir o deficit em conta-corrente a níveis que 
se possam considerar normais. Como Pafs em desenvolvimento, ê 
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natural que apresentemos algum deflcit em conta-corrente, pois essa 
é a única maneira pela qual um Pa[s absorve poupanças externas 
para complementar as internas. Mas, a médio prazo,·ê preciso conter 
o deficU em conta~corrente em valores tais que o crescimento da dívi­
da externa não avance em percentagens superiores ao aumtnto das 
exportações. Essa meta de ajuste do balanço de pagamentcs não 
deve ser entendida como uma alternativa a confrontar com o objeti­
vo básico de acelerar o crescimento econômico. Trata-se, simples­
mente, de uma precondição para a viabilidade de qualquer modelo 
de desenvolvimento. Não há processo de crescimento que se sustente 
à custa do permanente desequilíbrio das contas externas. 

O problema brasileiro i o mesmo que, desde 1974, vem afligindo 
todas as nações em desenvolvimento importadoras de petróleo. Até 
1973, Qs saldos em conta-corrente dos blocos desenvolvidos e em 
desenvolvimento guardavam regras bâsicas de consistência; os países 
industrializadÓs, na sua condição natural de exportadores de capi· 
tais, exibiam superavits em , conta-corrente; as nações em 
desenvolvimento, importadoras de capital, forneciam a contraparti· 
da natural do · deficit. O endividameilto externo do bloco em 
desenvolvimento aumentava, mas em proporção compatível com a 
do seu aumento de exportações. As estatísticas de 1973 indicam essa 
situação, que se podia considerar normal; os paises da OECD 
apresentaram, em conjunto, um superavit de 10,7 bilhões de dólares, 
as nações menos desenvolvidas um defielt de 9, l bilhões. 

Em 1974, com a alta abrupta dos preços do petróleo, a ordem 
natural dos saldos em conta-corrente foi bruscamente rompida. Os 
países da OPEP apresentaram um superavit em conta-corrente de 
67,6 bilhões de dólares. Como contrapartida, os paises industriali­
zados, do seu tradicional superavit passaram para um deficit de 10,7 
bilhões de dólares; e os menos desenvolvidos tiveram seu deficit tripli­
cado, atingindo a 27,5 bilhões. 

DeVido às medidas monetárias e fiscais de ajuste que lhes custa­
ram a maior recessão do após-guerra, as nações desenvolvidas conse­
guiram, de \974 para 1975, corrigir com surpreendente rapidez o seu 
desequilíbrio em conta~corrente, passando do deficit de 10,7 para o 
superavit de 16 bilhões de d613res. Isso, em parte, resultou da redu­
ção para 35 bilhões de dólares do saldo em conta-corrente dos países 
exportadores de petróleo. Mas a recessão no bloco desenvolvido 
agravou ainda mais o deOcit em conta-corrente dos países em 
desenvolvimento, elevando-o para 35 bilhões de dólares, e forçando· 
os a se endividarem em cifras sem precedentes. 

Os acontecimentos de 1975 demonstraram a flagrante assimetria 
de forças entre países desenvolvidos e em desenvolvimento, em maté­
ria de ajuste de balanço de pagamentos. Isso não deve servir de base 
para a formulação de qualquer teoria t.:onspiratória, mas se explica 
por três razões: pela menor elasticidade das importações dos países 
em desenvolvimento; pelo efeito negativo das crises mundiais sobre 
as suas exportações, e pela sua menor tolerância politica às medidas 
recessivas. Este último aspecto se explica pela baixa renda per capita 
e pelas alta~ taxas de crescimento populacional das nações em 
desenvolvimento, que não podem esquecer, por um instante, que 
precisam continuamente 'gerar novas oportunidades produtivas de 
emprego. 

No quadro dos paises em desenvolvimento, a comparação do de­
sempenho do comércio internacional do Brasil, de 1974 para 1975, 
pode considerar-se bastante favorável. Contrariamente à maioria 
dos países, conseguimos aumentar nossas exportações, reduzir nos­
sas importações, diminuir de I bilhão de dólares nosso desequilíbrio 
comerciãl e de 300 milhões de dólares nosso déficit em conta-corren­
te. O adequado perfil da nossa dívida externa, as relações entre servi­
ço da dívida e exportações e o nível de reservas intern~cionais t:on­
tinuam assegurando a nossa e:rtcelente credibilidade externa. A sus­
tentação dessa credibilidade e do nosso modelo de desenvolvimento 
depende, todavia, de um esforço concentrado para reequilibrarmos 
nossa balança comercial e reduzirmos a níveis normais nosso deficit 
em conta-corrente. 

Obviamente, o ajuste do balanço de pagamentos só se pode 
conseguir via aumento de exportações ou redução de importações. 
As dimensões de nosso problema tornam fútil a indagação sobre em 
que frente devemos atuar: a resposta imediata é em ambas. A médio 
prazo, temos excelentes oportunidades de substituição de importa­
ções no campo da siderúrgia, da metalurgia não~ferrosa, da indús­
tria química, das bens de capital e, ao que tudo indica, da petróleo. 
Grande parte do esforça nacional de investimento se concentra nes­
ses projetos de substituição de importações, e muitos deles deverão 
dentro de pouco tempo entrar em operação, reduzindo naturalmen­
te a nossa procura por produtos importados. Enquanto tal não 
acontece, todavia, .é indispensável que apelemos para medidas 
monetárias, fiscais e administrativas de contenção, tais como as ele­
va~ões já procedidas de tarifas aduaneiras, os depósitos prévios da 
Resolução nY 354, e do Decreto-Lei nq 1.410, a orçamentação das 
compras governamentais e a proibição de importação de supérfluos. 

O lado mais positivo do processo de ajuste de balanço de paga­
mentos reside, todavia, na expansão das exportações, que necessaría~ 
mente lerá que figurar como a mais alta prioridade de nossa política 
econômica. Nesse sentido, nunca é demais repetir que mais vale um 
dólar adicio~al de exportações do que um dólar a menos dê impor­
tações. A razão básica para essa afirmativa é que a contenção ou a 
substituição de importações podem promover a diminuição do 
deflcit em conta-corrente, mas não ajudam a pagar a dívida externa. 
Esta só se equaciona pelo esforço de vendas ao exterior. Um país 
cujas exportações não cresçam torna-se inCapaz., a médio prazo, de 
absorver poupanças externas, pois não terâ como as remunerar. Um 
ajuste gradual do deOcit em conta-corrente, sem maiores traumas 
para a economia, depende por isso de uma condição básica: do rápi­
do crescimento das exportações. A abertura internacional, por outro 
lado, gera mais empregos; conduz o país ao melhor aproveitamento 
das suas vantagens comparativas; e leva a indüstria à díminuiçào dos 
custos e ao aprimoramento da produtividade. 

Nesse sentido, uma das mais lúcidas realizações da política 
econômica que se iniciou em 1964 foi a abertura do nosso modelo 
de desenvolvimento às exportações, após trinta anos de crescimento 
introvertido, via substituição de importações. Principalmente a par~ 
tír de 1968, com a instituição do sistema de minidesvalorizações 
cambiais, e com o estabelecimento dos incentivos fiscais e creditícios. 
as exportações brasileiras ganharam impulso admirável, senão 
surpreendente, em expansão e diversificação. Entre 1968 e 1975, nos~ 
sas vendas ao e:rtterior aumentaram de 1.88 t para 8.650 milhões de 
dólares, o que corresponde a uma taxa anual média de crescimento 
de 24,4%. Mesmo em 1975, o ano rnaís dramático para a economia 
mundial desde a década de 1930, conseguimos aumentar nossas 
e:rtportações de 8,9% em dólares e de 12,5% em quantidades físicas. Is­
so não obsta'Óte as calamidades climáticas que reduziram a disponibi~ 
Jidade de excedentes exportáveis de inúmeros produtos, a começar 
pelo açúcar. 

Os primeiros dados disponíveis para 1976 só não infundem 
otimismo aos analistas menos avisados. ~ certo que,· se comparar· 
mos as ell.portações FOB de janeíro a abril deste ano com as de igual 
período do ano passado, registraremos 5,8% de queda, ou seja, 158,6 
milhões de dólares. Essa, todavia era uma queda inteiramente previs­
ta, devido ao açúcar. No primeiro quadrimestre de J975, exportamos 
grandes quantidades de açúcar, a preços excepcionais. Esse desem~ 
penha, em quantidades e preços, piorou consideravelmente no segun­
do semestre do ano passado, e teria que ser necessariamente fraco 
nos primeiros meses deste ano. Não nos iludamos, pois, com compa­
rações percentuais que partem de urna base inflada. Excluído o açú­
car. as demais exportações do primeiro quadrimestre aumentaram de 
19,3% em 1976, sendo 18,6% nos produtos básicos, 36,2% nos semi­
industrializados e 15,9% nos industrializados. Salvo no mês de janei~ 
ro, em que as exportações de 1975 foram excepcionalmente elevadas, 
em todos os demais meses as exportações d~ste ano estão acima das 
do ano passado, não obstante o comportamento desfavorável do 
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açúcar. No final do sem!=stre jã deveremos ultrapass~r a marca dos 
seis primeiros meses de 1975. E tudo indica que até o final do ano as 
exportações de café, soja, milho, minérios, manufaturados etc. rnuito 
mais do que compensação a· perda 11a receita cambial com o açúcar, e 
que a meta de 10% de expansão no total de nossas exportações do 
corrente ano é tranqO:ilamente realista. 

O esforço de expansão das exportações que vimos empreenden· 
do nos ú:Jtimos dez anos certamente terá que se projetàr daqui para o 
futuro, como Condição indispensãvel à viabilidade do no!>so modelo 
de desenvolvimento. Precisamos, em prazo curto, equilibrar a nossa 
balança comercial. Para tanto, exportar não é a única, mas é a 
melhor solução. Não podemos, sob pena de grave crise econômica, 
ajustar de um golpe, mas apenas gradualmente, nosso déficit ein 
conta-corrente. Para possibilitar esse gradualismo de ajuste, exportar 
mais é a única so~ução. Num horizonte mais longo, é desejável, por 
outro lado, que não sejamos apenas importadores de bens essenciais, 
o que nos deixa extremamente vulneráveis a qualquer crise interna­
cional. f: desejável que, à semelhança das nações desenvolvidas, 
consigamos uma pauta de importações mais elástica. Também, para 
chegar a esse objetivo de segurança, export8r é a única solução. 

Enganam-se os que imaginam que a polltica de incremento de 
exportações tenha aumentado a nossa dependência externa, ou que o 
fortalecimento do mercado interno sirva de alternativa à política de 
fomento às exportações. Um pais depende do exterior não pelo que 
precisa vender, mas pelo que lhe é indispensllvel comprar. Nesse sen­
tido, é desejável que diminuamos nos.Ja dCpendência externa pela rea­
tivação do processo de substituição de importações essenciais, mas 
isso não deve implicar em qualquer desatenção à poHtica de in­
centivo às exportações. Também é desejável que o mercado interno 
se fortaleça, como resultado do desenvolvimento e da melhoria da 
distribuição de renda. Mas não nos esqueçamos da contabilidade 
elementar: mercado interno não fecha balanço de pagamentos. 

E agradeçamos a visão dos Governos da Revolução que nos an­
tecederam ao fomentar a extroversllo do nosso modelo de desenvol­
vimento, Sem exportações crescentes nilo teríamos obtido os emprés­
timos que nos penri.itiram aCumular reservas cambiais; não terfarnos 
acesso ao mercado privado externo de capitais. E aí seríamos for­
Ç<~dos a pagar com incrfveis sacrificios o preço da crise do petróleo 
que, ln:m ou mal, vimos p~gando em prestações suaves. 

Se exportar continua sendo a única solução, nenhuma dúvida 
deve pairar quanto à continuidade da política de amplo apoio às 
eJlportações. O atual Governo, alíâs, tem dado as mais amplas de­
monstrações da sua determinação de apoiar as nossas vendas ao ex­
terior. No campo da J)oUtica cambial, nào há razão para que nos des­
viemOs da politica de minidesvalorizações, que tão bons resultados 
vem apresentando desde 1968. Contudo, sem nos afastarmos de seus 
postulados básicos, soubemos acelerá-las quando necessltrio, como 
ocorreu há dois meses, quando surgiam algumas dúvidas sobre a pos­
sibilidade de exportarmos alguns produtos primários, como soja e 
milho, Essas dúvidas hoje se dissiparam, como se está dissipando a 
reativação inflacionária do início do âno. Assim, as minidesva}ori­
Zações já sC aetlmodaram a seu ritmo normal. Em matéria de in­
centivos creditfdos, dois exemplos bastam. O primeiro se refere à 
multiplicação de: um estfmulo já existente, o da Resolução n.,. 71. Há 
um ano, os recorsos repassados pelo Banco Central por esse meca­
nismo não ultrapassavam 2,4 bilhões de cruzeiros. Hoje estão em 1,5 
bilhões. O segundo exemplo 6 o de um novo estímulo, o da Reso­
lução n.,. 353 do Banco Central. O Orçamento Monetário consignou 
urna verba de 350 milhões de dólares para o mecanismo de apoio ao 
incremento de exportações de manufaturados. A reação surpreenden­
temente favorável dos empresários levou ao esgotamento desse 
limite. Nova alocação foi assim destinada no Orçamento Monetário 
à Resolução nt 353, elevando a verba total para 578 milhões de dó­
lares. Em matéria de crtditos-prêmios fiscais, temos agilizado consi­
deravelmente a concessão dos relativos ao 1P1, facilitando, in­
clusive, a sua devolução em dinheiro. Os créditos acumulados do 

ICM, por sua vez, encontraram um mecanismo de recuperação, 
co_m a promuigação do Decreto-Lei n' 1.426, que jlt beneficiou os 
exportadores do Pará, Pernambuco, Alagoas e Maranhão, e que em 
breve deverá estender-se a outros Estados, particularmente nas re­
giões menos desenvolvidas. 

AlgUmas investidas internacionais contra nossa pclftiça de in~ 
centivos têm levado vários observadores a perplexidades ou a su­
gestões precipitadas para a sua mudança. Creio que algumas defini­
ções de política se fazem necessárias. Em primeiro lugar, se o Go­
verno atribui a maior ~rioridade à expansão de exportações, o vo­
lume de incentivos tem que ser conservado. O incentivo pode ser mu­
dado na forma de concessão, mas não em sua expressão real. Em se~ 
gundo lugar, mesmo em matéria de formas de concessão devemo· nos 
afastar dos extremos maníqueístas: o dogmatismo e a iconoclastia. 
Dogmatismo seria encararmos as nossas formas juridicâs de in­
centivos como verdades eternas, e protestar pacificamente contra os 
nossos parceiros de comércio que a e\as opõem alguma objeção. 
Iconodastia seria rejeitarmos as formas atuais de incentivos só por­
que alguns parceiros de comércio contestam a sU~ legitimidade no 
contexto das relações internacionals. 

Tomemos o caso explícito dos créditos-prêmios do IPI e do 
l.CM. Doutrinariamente,. não o encaramos como subsídios às expor­
tações, mas como concessões à forfaJt, destinadas a compensar ônus 
parafiscais que não são devolvidos aos exportadores. 

Ainda doutrinariamente, mesmo que esses crêditos-prêmio con­
tivessem algum elemento de subsidio, defendemos o princípio de que 
nenhum país deveria neutralizá-los via direitos compensatórios, 
salvo quando se demonstrasse a ocorrência de danos à indústria do 
país importador, dentro dos princípios do acordo do GATT. Essa 
posição doutrinária é a que defendemos nos foros internacionais 
onde se discute o problema dos incentivos às exportações. 
· A posição doutrinâria, todavia, não nos autoriza a esquecer a.s 

realidades da vida. Tomemos o caso dos Estados Unidos: existe um 
Trade Act que obriga o Secretário do Tesouro a impor direitos com~ 
pensatórios sobre as exportações de países que concedam incentivos 
às suas exportações sob a forma de sub!;ídios ou mesmo de con­
cessões à forl1lit, independentemente de prova de dano à indústria 
local. Obviamente, não estamos de acordo com a doutrina do Trade 
Act. Negociar nos foros internacionais para que os Estados Unidos 
aceitem um sistema mais coerente de incentivos às eA:poftações é 
obrigação que procuramos cumprir. Mas protestar contra o Trade 
Act sem nenhuma ação internacional persuasiva de sua modificação 
é atitude romântica, que a nada conduz. Enquanto o Trade Act 
existir precisamos com ele conviver da melhor maneira possíveL Esse 
o sentido dos acordos firmados com o Secretltrio do Tesouro Norte­
Americano, durante a sua visita ao Brasil em maio. 

Seríámos histericamente iconoclastas, no entanto, se por causa 
do Trade Act resolvêssemos, de chofre, acabar com um sistema que 
se revelou tão produtivo para as exportações, o dos créditos-prêmio 
do IPI e do ICM. Os problemas de direitos comperisatórios surgiram­
em cerca de 1 O% das nossas exportações de produtos industriali­
tados. É racional que procuremos uma solução pragmática para 
esses 10%, mas não qúe a estendamos preCipitadamente para os 90% 
restantes. Cabe dar tempo ao tempo e, em cada caso específico, nego­
ciar com os parceiros de comércio, sempre ouvidos os e.1:portadores 
brasileiros. 

Essa mesma linha de pragmatismo a aplicar no campo externo 
deve-se estender ao interno. O Decreto-Lei n' J .426, forneceu exce­
lente mecanismo para o ressarcimento dos créditos-prêmio acumu­
lados do ICM pelos exportadores. Melhor que usar esse mecanismo, 
no entanto, é evitar que: os creditas-prêmio se acumulem. O Governo 
Federal possui hoje os instrumentos eficazes, atravú do ConseJho de 
Política Fazendária, para assegurar essa solução bem mais tranqüila 
aos exportadores. 

Meus Senhores: 
A economia admite certas opções politicas; mas impõe certos 

caminhos como necessidade lógica. Necessidade lógica é o Brasil im-
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pulsi<mar as suas exportações à maior taxa de crescimento possível. 
Fiquem, pois, seguros os exportadores de que algo jamais lhes 
faltará: o integral apoio do Governo Federal aos seus planos de ex­
pansão." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 192, de 1974 (n9 1.845-B/74, na Casa de origem}, que al~ 
tera o Plano Nacional de Viação (Lei nq 5.917, de 10 de se~ 
tembro de 1973), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 3JS, de 1976, da 
Comissão: 

- de Transportes~ Comunicações e Obra!l Públicas. 

Em discussão o projeto 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Estã encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta. 

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado e feita a devida comunicação à 

Câr.tara dos Deputados. 

E: o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 192, DE 1974 
(N~ t.84S..BJ74, na Casa de origem) 

Altera o Plan3 Nacional de Viação (Lei qç 5.917, de lO de 
setembro de 1973). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1'~ Fica incluída no Plano Nacional de Viação, instituído 
pela Lei n9 5.917, de 10 de setembro de 1973, na relação descritiva 
das ferrovias, a seguinte ferrovia radial; 

010- Brasflia (DF)- Carolina (MA)- Belém (PA). 
Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­

vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~' 42., de 1976 (n<~ \.794-B/76. na Casa de origem), de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, que altera dísposi. 
ções da Lei n'~ 6.'082, de 10 de julho de 1974, e dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n' s. 455 e 456, de 
1976, das Comissões: 

-de Servh:o Público Civil; e 
- de Finanças. 

Sobre a mesa, emenda que vai ser tida pelo Sr. \<~-Secretário. 
É lida a seguinte 

EMENDA-N~'l (de plenário) 

Ao Projeto de Lei da Câmara n~' 42/16. 

Dê-se ao art. I'? do Projeto de Lei nç 42(76 a seguinte redação: 

"Art. l~ A exigênCia da escolaridade prevista nos inci­
sos 1 e lll do art. 5~' da Lei n~' 6.082, de lO de julho de \974, 
não se aplicará às progressões funcionais dos atuais 
ocupantes dos cargos de Auxiliar Judiciário e de Atendente 
Judiciário, respectivamente, que foram transpostos para 
essas Categorias em decorrência da aplicação da citada lei.'' 

Sala das Sessões, 14 de junho de \976.- Paulo Guerra. 

Justlficaçio 

A presente emenda visa a contemplar, ao lado dos atuais 
ocupantes dos Cargos de Auxiliar Judiciârio, os Atendentes Ju-

diciários entre os beneficiados com a dispensa da escolaridade exigi­
da no inciso 111 do art. 5~' da Lei p\1 6.082, de 10 de julho de 1974. 

Pois, como se sabe, os Atendentes Judiciários passaram a inte­
grar - com a sanção da Lei n~' 6.084/75 - o meSmo Grupo de 
Apoio Judiciário a que pertencem os Técnicos e os Auxiliares Judi- · 
ciários, não se justificando, dessa maneira, que a medida não seja 
igualmente a eles extensiva. 

Eis, por estes motivos, a razão da emenda que ora proponho à 
consideração dos eminentes pares, esperando encontrar a necessária 
acolhida. 

Sala das Sêssões, 24 de junho de 1976.- Paulo Guerra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em discussão o 
projeto e a emenda. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, 
encerro a discussão:·( Pausa.) 

Encerrada. 
A matéria irá às comissões competentes, em virtude do rece­

bimento de emenda, em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item~: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 240, de 1975, do Senhor Senador Nelson Carneir<l, 
que dá nova redação ao art. 173, do Decreto-Lei n\J 2.627, de 
26 de setembro de 1940, que "Dispõe sobre as Sociedades por 
Ações", tendo 

PARECERES, sob nos 333 e 334, de 1976, das 
Comissões: 

- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto, com a Emenda que apresenta de 
n"' l-CCJ; e 

- de Economia, favorável ao Projeto e à Emenda da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. l~'~Se­
cretário. 

f: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 3()7, DE 1976 

Nos termos do art. 370 do Regimento lnterno, requeiro so­
brestamento do estudo do Projeto de Lei do Senado n9 240, de 1975, 
qu~ dá nova redação ao artigo 173, do· Decreto-Lei n~' 2.627, de 26 
de setembro de 1940, que "dispõe sobre as sociei:lades por ações''. a 
fim de aguardar Projeto do Executivo que trata das Sociedades Anô­
nírnas em fase adiantada de elaboração. 

Sala das Sessões, 24 de junho de I 976.- Ruy Santos. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ)- Peço a palavra Sr. Pre­
sidente, para falar sobre o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Não hâ votação. A 
matéria sai da Ordem do Dia para o exame do requerimento pela 
Comissão de Econ<lmia. 

O Sr. Nelson Carneiro (MOB - RJ) - O requerimento foi 
pedindo, apenas, que fosse sustado; não foi pedindo audiência na 
Comissão de Economia. 

O SR. PRESIDENTE (MagaJhães Pinto)- O requerimento vai 
ser examinado pela Comissão de Economia, que falou sobre o proje­
to, porque o pedido foi para sobrestamento~ então, não podemos 
fazê-lo sem que a Comissão opine. 

O Sr. Nelson Carneirb (MDB - RJ)- E sem que o Plenário 
delibere? Basta urn Senador requerer para que o projeto seja so­
brestado1 Não e necessfl.rio o pronunciamento do Plenário? 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - ~ requerimento da 
Liderança para ir à comissão que vai opinar sobre o requerimento do 
Líder. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -ltem6: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado ""' 95, de 1976, do 
Senador Senador Adalberto Sena, que altera dispositivo da 
Lei n~> 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECER, sob 1111381, da Comissão: 
- de Con§tituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta~ 

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto serã arquivado. 

~ o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 95, DE 1976 

Altera dispositivo da Lei n"' 5.890, de 8 de junho de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. li' O art. 13 da Lei n~' 5.890, de 8 de junho de 1973, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 13 Os trabalhadores autônomos, os segurados 
fscultativos e os empregados contribuirão sobre uma escala 
de sal~rio-base assim definida: 

Classe de O a J ano de filiação- I salário mínimo; 
Classe de l a 2 anos de fiJiação - 2 salários mfnimos; 
Classe 2 a 3 anos de filiação - 3 salários mfnimos; 
Classe de 3 a 4 anos de filiação - 4 salários mínimos; 
Classe de 4 a 5 anos de filinção - 5 salários mínimos; 
Classe de 5 a 7 anos de filiação -7 salários mínimos; 
Classe de 7 a 10 anos de tilil;\ção- 10 salários mínimos; 
CJasse de 10 a 15 anos de filiação- 12 salários 'mfnimos; 
Classe de 15 a 20 anos de filiação - 15 salários mínimos; 
Classe de 20 a 25 anos de filiação- 18 salários mínimos; 
Classe de 25 a 30 anos de filiação - 20 salários mínimos. 
§ l~' Cumprido o intersticio, poderá o segurado, se as-

sim lhe convier, permaÍtecer na classe em que se encontra. 
Em nehuma hipótese, porém, esse fato ensejará o acesso a 
outra classe que não a imediatamente superior, quando o 
segurado desejar progredir na escala. 

§ 2q O segurado que não tiver condições de sustentar a 
contribuição da classe em que se encontrar, poderá regredir 
na escala, até o nível que lhe convier, sendo-lhe facultado 
retornar â classe de onde regrediu, nela contando o período 
anteríor da contribuição nesse nfvel, mas sem direito à redu­
ção dos interstícios para as classes seguintes. 

§ 3q A contribuição míníma compulsória para os profis­
'iionais liberais é a correspondente à clãsse de O (zero) a l 
(um) ano de filiação, sem que se suPrimam, com isto, os 
perfodos de carência exigidos nesta Lei e na de nq 3.807, de 
26 de agosto de J 960." 

Art. 21' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 7: 

Relatório apresentado pela Comissão de Inquérito 
íncumbida de inVestigar e analisar a atuação do Movimento 
Brasíleíro de Alfabetização (MOBRAL}. 

Antes de subemter a matéria à apreciação do Plenário, cabe à 
Presidência prestar alguns esclarecimentos. 

O Regimento Interno ao dispor sobre o resultado dos trabalhos 
das Comissões de Inquérito apresenta duas alternativas: 

O art. 175 estabelece que o relatório oferecido pela Comissão de 
Inquérito concluirá pela apresentação de Prbjeto de Resolução, no 
caso de ser o Senado competente para deliberar a respeito; jã o art. 
177 regula a hipótese em que este relatório determine a responsabi­
lidade de alguém, por falta verificada, cabendo, aqui, à Comissão de 
Constituiação e Justiça propor o referido Projeto de Resolução. 

Nenhuma das normas citadas aplica-se ao caso em exame, pois 
o presente relatóriq concluiu, apenas, pela apresentação de suges­
tões, uma vez que- como afirma o Relator- "a natureza das inves­
tigações não ensejou a elaboração de Projeto de Resolução''. 

A Presidência, entretant-Q, entendeu necessário submeter à deli­
beração do Plenário essas sugestões, as quais se ·aprovadas passarão 
a ftgurar como manifestação do próprio Senado. 

Em discussão. 

O Sr. Gll•an Rocha (MDB - SE) - Sr. Presidente. peço 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Gilvan Rocha. 

O SR. GILVAN ·ROCHA (MDB- SE. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, esta Casa já conhece a posição do meu parti­
do sobre o relatório da CP( do MOBRAL. O relatório não é discutí­
'el, é muito bem feito, mas peca por falta. 

A CPI que foi idealizada a partir de discursos de nobres Senado­
res, nesta Casa, pretendia examinar o problema do MOBRAL 
Infanto-juvenil e, em conseqüência, examinar toda.s as implicações 
daqude movimento de alfabetização. Perdeu~se a oportunidade de se 
fazer urrí exame mais detido de uma entidade que recebe toda a 
simpatia da Nação, mas que, nem por issú, é isenta de críticas e de 
exames. Contra a CPI que examinou primeiro o problema da presen­
ça das crianças nas escolas regulares de adultos. - presença que foi 
examinada por esta Casa, pelos mais eminentes dos nossos colegas, 
e, na outra Casa, por educadores l(lmbém do mais alto espírito públi­
co-, foi feito wn quase unânime libelo. 

Ora, Sr. Presidente, foi demonstrado nessa CPI que, malgrado 
as detertt1inações de túdús os Ministros de Educação, aquele movi­
mento de educação continuou e continua a usar crianças em cursos 
regulares de adultos. E que fez a CPI, examinando o problema? Vou 
ler, apenas, um pequeno trecho do relatório oficial: 

"Há municfplos onde não há escolas suficientes e, onde 
existem, os professores são semi-analfabetos. Então, a ocor­
rência de alunos menores nos cursos de alfabetização funcio 
na! é dolorosamente irrecusáveJ no nosso estágio atual." 

Ora, Sr. Presidente, uma CPJ que s~ ocupou, primordialmente, 
deste assllnto, e que concluiu dessa maneira, não pode evidentemen­
te, apresentar um relatório a ser discutido. Foi um relatório, repito, 
que se perdeu por omíssões, numa oportunidade de se examinar 
isentamente o problema de alfabetização neste Pais. A Comissão fez 
vistas grossas ao problema de regressão, de reprovação e ao proble­
ma mesmo da utilidade social do próprio programa brasileiro de 
alfabetização que, de acordo com os próprios dados oficiais, apre­
~enta este quadro altamente assustador: doS' cem alunos matricula­
dos no MOBRAL - estou usando os dados próprios daquela or­
ganização-, S 1 são reprovados, 15 se evadem, sobrando, portanto, 
34. Se lev11rmos em consideração a evasão que é a bête nbire de qual­
quer problema de alfabetização, e que não é levada em conta, 
declaradarriente, pelo Presidente daquela entidade, e se calcularmos, 
com bastante otimismo, essa evasão em cerca de 30%, dos 100 alu­
nos matriculados sobrariam 15, que teriam que ser reciclados para 
não se perder o trabalho já realizado. Também, nesse aspecto, ficou 
demonstr11do que o MOBRAL não se está preocupando, como de­
vera, com o problema da regressão. 

Por isso Sr. Presidente, o relatório, por ser inconclusivo, por 
não aproveitar a oportunidade de uma Comissão Parlameqtar de 
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Inquérito, apesar do apreço que o Partido tem por S. Ex' o Sr. Rel~­
tor, não terá o que discutir, pois foi um relatório inócuo. Perdeu~se ~ 
oportunidade de se fazer um exame sereno daqutla instituição, da 
qual ninguém, apriorísticamente, podt; ser contra ou a favor. Mas, 
por um dever de fiscalização do Congresso Nacional, teria que ser 
analisado com a isenção e com a altitude com que o Senado examina 
as coisas desse País. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador José Líndoso. 

O SR. JOSE L/NDOSO PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Maga1hãés Pinto) - Sobre a mesa, re­
querimento que vai ser lido pelo Sr. 1'<'-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 30S, DE 1976 

Nos termos do art. 310, letra c, do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão da matéria, a fim de ser feita na sessão de 24 
de agosto próximo. 

Sala das Sessões, 24 de _junho de 1976.- Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação o 
requerimento. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI)- Peço a palavra para 
encaminhar a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Petrônio Porteffa, para enc:aminhar a votação. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - Pl. Para encami­
nhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, sistematicamente 
temos concordado com pedidos de adiamento da nobre Minoria, so~ 
bretudo quando S. Ex• o Sr. Senador Líder Franco Montara 
comigo conversa, para que casos, dados, cifras, n(lmeros, aconteci~ 
mentos, circunstâncias sejam elucidados. 

No caso ora em discussão temos situação espec:íafissima. Temos 
uma Comissão presidida, com alto espírito pública, pelo ilustre Sena~ 
dor Gilvan Rocha, da Bancada do Movimento Oemocrâtico Brasilei~ 
ro. S. Ex' deu amplo desenvolvimento a todas as matérias levadas à 
consideração do douto Colegiado e os problemas foram lá 
sobejamente discutidos, como o demonstrou o nobre Líder José Un~ 
doso. 

Em face de todos os dados apresentados, em 20 de abril, portan­
to há mais de dois meses, o Parecer foi publicado e a matéria ficou 
para entrar na Ordem do Dia. Um assunto da Casa, de uma 
Comissão presidida pOr uma das mais eminentes figuras do Movi­
mento Democrático Brasileiro, que, não obstante os seus pontos de 
vista, se houve com profundo espírito público, não vejo como 
podermos adiar, sem crlar uma terrível suspeíta sobre o destino de 
um órgão que vem prestando assinalados serviços e tem, inclusive, se 
valido, em muito, da credibilidade para a obtenção de rec1.1rsos de 
isenção fiscal. Se adiarmos, estaremos a prejudicar o énsino. Por isto 
não importa que, ao lado das conclusões do Parecer, outras tantas 
possam ser apresentadas, como subsídio, peta Bancada do Movimen­
to Democrático Brasileiro. 

Diante do exposto, e embora considerarmos o problema de su­
ma importância, não vemos como possamos pedir adiamento da 
matéria, de vez que há mais de dois meses, como disse, o Relatório es­
tá em mãos dos Srs. Senadores, podendo ser discutido e examinado 
meticulosamente. 

Somos contrários ao pedido de adiamento, não obstante estar~ 
mos sendo cientificados pelo nobre Líder da Minoria - que a 
Minoria está disposta a pedir verificação de votação. 

Mesmo assim, mantemos o ponto de vista anteriormente 
expresso, lamentando que o Senado Federal comece a envenenar sua 
ambiência, a sua atmosfera, criando uma situação de excepClona~ 
!idade (mUito bem!} como se estivéssemos numa crise, ou como se 
pretendêssemos, inelutavelmente, para ela marchar. 

Até hoje a Maioria tem primado pela correção com a Minoria, 
com ela se entendendo atrav~s das Lideranças, e não pOS$0 deixar de 
estranhar este novo método de ação, que, com certe.za, vai dividir o 
Senado, criando uma atmosfera verdad~iramente irrespirâvel. 

Volto uma vez mais a lamentar essa prática, que para alguns 
parece natural, usual, e não o· e. É um expediente, reconheço, da 
maior validade para a Oposiçiio1 sobretudo quando c:La se encontra 
em situação política diffcil. ~ um recurso de que ela se deve valer, 
mas somente em momento~ de crise. 

Com esses. esclarecimentos, Sr. Presidente, mantenho o ponto de 
vista da Maioria, pedindo a V. Ex•, na hipótese de se consumar o 
anunciado, faça acionar as campainhas para chamar os nossos 
companheiros, os Srs. Senadores, para a votação. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem\ Palmas.) 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Itamar Fra[\CO, para encaminhar a votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.}- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Aqui se falou do expediente que a Minoria pode usar. Que expe­
diente ê este, Sr. Presidente? ~ o Regimento Interno do Senado Fe~ 
deral. 

Apenas vou deixar o Líder da Maioria mais tranqüilo, antes de 
concluir a minha fala, para dizer a S. Ex'- que a Bancada do Movi­
mento Democrático Brasileiro não vai pedir verificação de voto, em 
relação ao Relatório da Comissão Parlamentar de Inquêríto stibre o 
MOBRAL. 

Realmente, chegamos a pensar que'devtriamos fazê~1o, mas não 
o faremos, Sr. Líder da Maioria. Entretanto, lamentamos que, 
ontem, um companheiro no·sso, pertencente à Bancada da Minoria, 
tenha feito um apelo para que fosse sobrestado projeto qUe estava 
sendo votado, projeto de interesse não tão grande para a segurança 
nacional, projeto de interesse de ordem poUtica não tão grande, e o 
apelo não foi atendido. 

A Maioria, através de V. Ex•, não atendeu àquele apelo que nós 
fizemos, no sentido de que fosse sobrestado esse projeto para que se 
ouvisse um organismo federal. 

Nós entendemos que aquele pedido da Minoria poderia ter sido 
atendido, Hoje nós poderiarnos, se quiséssemos, requerer verificação 
de votação e, provavelmente, o quorultJ não seria alcançado. Mas nós 
entendemos também que a Minoria pode e deve colaborar com a 
Maioria. 

Esse é o espírito que predomina no Movimento Democrático 
Brasileiro, aquele espírito de união em beneficio dos interesses mais 
altos do nosso País. 

Muito obrigado, Excelência. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI)- Sr. Presidente, peço 
a palavra, corno Lider. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra, 
como Líder, o nobre Senador Petrônio Portella. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA- Pl)- Sr. Presi­
dente, ·o nobre Líder Itamar Franco sabe do apreço que lhe tenho, da 
admiração que lhe devoto, pelo seu alto espírito público, e pela im­
batível intrepidez com que defende os seus pontos de vista nesta 
Casa. 

O Sr. Itamar Franeo {MDB - MG) -O sentimento é recípro­
co, EXcelência. 
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O SR. PETRÔNIO PORTELLA (ARENA - Pl) - Obrigado 
a V. Ex• 

Mais o caso ontem de Minas Gerais também se vinha arras­
tando por muito tempo. Em nenhum momento deixei de exaltar a 
sua posição e o espírito público que movia V, Ex• no pleitear díli­
gências. Apenas, nós da Maioria estâvamos com pontos de vísta 
opostos. Já nos dávamos por satisfeitos, não obstantes reconhe­
cermos que, sob o ângulo com que V. Ex• via o problema, havia jus­
tificativas que em nenhum momento fornm negadas. 

Às vezes, discordamos, quase sempre, temos que votar de forma 
diferente e ísso é da dinâmica democrática, mas o que eu quis frisar, 
o que eu quis significar, ainda hâ pouco, é que a Minoria funciona 
através ·da sua bancada em termos de votos. Quando, entretanto, o 
assunto tem uma relevância política muito grande, a Oposição se 
vale de outros meios para significar a sua presença e, para demons­
trar a validade de sua contribuição ao processo legislativo, vale-se da 
obstrução. Mas, é expediente excepcional, pois o normal ê a votação 
simbólica através do líder. 

Exalto o trabalho do nobre Representante por Minas Gerais, 
que engrandece sua terra mercê da sua extraordinária atuação neste 
plenário e nas Comissões Têcnicas do Senado FederaL. 

O Sr.Jiamar Franco (MDB- MG)- Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PETRÔ!I/10 PORTELLA (ARENA- Pl)- ... sem, to­
davi~. isso importar num compromisso de aceitar-lhe as opiniões. 
marcadas de semido partidário, o que é usual desta Casa. 

Sou profundamente sensível à demonstração de apreço que 
agora a Minoría nos dá, fazendo voltar a .normalidade, porque eu 
temia pelo clima de anormalidade, que não pode e não deve existir 
nesta Casa, eis que nós nos combatemos mas nos respeitamos e não 
queremos jamais que o diálogo seja eivado de paixão que crie trans-
ponibilidade entre nós. , 

Sou profundamente sensível a esta prova de apreço da Minoria 
à Maioria. Mas, posso, também, significar a S. Ex•, que desconfiava 
da ausência de quorum para que nós sozinhos deliberãssemos, que as 
providências relativamente ao assunto tinham sido tomadas. Seria 
desagradâvel terminarmos este período legislativo com uma 
frustração desta ordem, impedidos de votar matérias de suma impor­
tância. 

Sou grato, profundamente grato, porque isto demonstra que o 
Senado estâ à altura de suas tradições. Elas não serão rompidas por 
nós, desta geração de políticos. Queremos que o diálogo sempre mais 
se alteie nesta Casa, para que assim possamos servir à democracia e 
ao Brasil. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação o 
requeirmento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 
Em votação as conclusões do relatório Qa Comissão de 

Inquérito. 

O Sr. Franco Montora (MDB - SP)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para encamínhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobrt! Senador Franco Montara, para encaminhar a votação. 

O SR. 1-'RANCO MONTORO (MDB- SP. Para em::aminhar a 
votaçf10. Sem revísão do orador.)- Sr. Presidente, o Movimento 
Democrático Brasileiro, pelas razões, aqui brilhantemente expostas 
pelo nobre Senador Gilvan Rocha e pelos demaís dados constantes 
da ~indidncia, vota contra o relatório apresentado. 

Desejaria mais tempo para amplamente demonstrar que esta 
tarefa de alfabetização deve competir, em primeiro lugar, aos 
Municípios brasileiros, e não ao Governo Federal. 

A título de exemplo, no sentido de expor a importância da 
descentralização para o exercício das atividades econômicas e sociais 

e, no caso concreto, da tarefa educativa, permitimo-nos lembrar um 
exemplo: a Alemanha Federal, país que se inscreve entre os mais 
cultos Estados modernos, não possui sequer um Ministério da 
Educação. 

A educação é tarefa do Estado e do Município, e nessa linha de 
descentralização é que se devem inscrever as verdadeiras soluções 
dos problemas brasileiros. 

Neste sentido, o MOBRAL, como inúmeras outras atividades 
concentradas no Governo Federal, representa uma hiptertrofia, 
contrária ao nosso real interesse. Tudo aquilo que pode ser feito pelo 
Município não deve ser realízado pelo Estado e pela União, que 
estão muito distantes. 

No bojo dos trabalhos dessa Comissão de Inquérito encontram~ 
se diversos depoimen!os, demonstrando que é para o Município que 
devem voltar as atenções do Poder Público, inclusive, no setor 
educacional. 

As regalias, os privilégios de que goza o MOBRAL deveriam ser 
atribuídos ao Município, porque ele, sim, sabe como aplicar esses 
recursos, ele conhece aqueles que necessitam de alfabetização. O 
Município é, na verdade, a base da vida pública nacional. É no 
Município que mora o cidadão brasileiro. Ninguém mora na União. 
A União deveria limitar-se àquelas atividades que não podem ser 
efetivamente exercididas pelo Município. 

Inclusive, pelo relatório, vê-se a importância extraordinária 
dada pelo MOBRAL aos aspectos internacíonais. No entanto, esse 
fato mostra mais uma tarefa de fachada do que uma tarefa que 
atinja, realmente, aqueles que necessitam dessa alfabetização. 

Por estas razões, que estão robustamente fortalecidas pelos 
dados constantes do processo, o MDB vota contra as conclusões do 
Relator. 

Este, Sr. Presidente, o Sentido de nossa atu<lçào no caso. (Muito 
bem!) 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador José Lindoso, para encaminhar a votação. 

O SR. JOSE LlNDDSO PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Sr, Presidente, peçO a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a p~)avra o 
nobre Senador Eurico Rezende, para encaminhar a votação. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, em primeiro 
lugar, a esta altura do debate em torno da CPI do MOBRAL, desejo 
ressaltar a compreensão manifestada pela nobre Oposição que, ao 
permitir a criação de condições a fim de que o processo respectivo in­
gresse, a partir de hoje, nos Arquivos da Casa, não perderá, porém, 
a oportunidade, porque os documentos aqui ficarão permanen~ 
temente disponiveis, de formular, daqui por diante, seus reparos, as 
suas críticas e, sobretudo, - é o que mais interessa - as suas for~ 
mulações em favor do aperfeiçoamento desse instrumento ~goroso 
de comunicação e de educação individual e sociaJ que se constitui 
num verdadeiro estado de alma neste País- o MOBRAL. 

Em toda a portentosa geografia do Brasil, notadamente nos pon­
tos e nas angulaçôes mais íntimas do nosso_ interior, o trabalho do 
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MOBRAL vem merecendo o respeito, a estima, e, acima de tudo, a 
gratidão daquelas imensas faixas da nossa população, que, sem a 
existência do MOBRAL e tendo em vista, ainda, as nossas carências 
em termos de escola regular, não teriam o ensejo de acesso aos re· 
cursos da alfabetização. 

Trata-se de iniciativa pioneira. Nessa condição, não t obvia­
mente uma obra perfeita, ntas formulação que permite a incidência, 
através da boa vontade - notadamente do espirito públíco e do 
patriotismo- de contribuições altamente valiosas. 

Devemos dizer - e é um dado curricular para compor o nosso 
orgulho de brasileiros- que em congressos internacionais, notada­
mente da UNESCO, órgão especializado da ONU, o MOBRAL vem 
recebendo a constância e o estímulo dos maiores.elogíos. 

Como se não bastasse essa exaltação inte'rnacional, em termos 
oficiais, em favor do MOBRAL, os documentos nacionais com­
provam que vãrios países da America latina e também aqueles que 
abrigam as jovens nações africanas têm enviado ao Brasil delegações 
para est_udar o MOBRAL e levar a sua ex:períênda válida. Este é, 
portanto, um patrimônio jã interligado aos sistemas de alfabetização 
de mais de 30 países. Devemos, então, preservâ-lo, não com o imo· 
bilismo, mas até mesmo coma critica, de envolta com a colaboração, 
em obséquio do seu aperfeiçoamento. 

Com este encaminharnentq de votação, Sr. Presidente, reitero 
aqui, mais uma vez, a valiosa compreensão do Movimento Democrá­
tico Brasileiro, que, com esta atitude, estende o seu gesto assistencial 
para que os dois Partidos sustentem, no calor do seu entusiasmo e do 
seu espírito público, a bandeira do MOBRAL, bandeira que real­
mente se desfralda como motivo de orgulho nacional. {Muito bem!)· 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Os Srs. Senadores 
que aprovam as conclusões do Relatório, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovadas. 

A Presidência fará cumprir a decisão do Plenário, nos termos 
das sugestões constantes do Relatório. 

(0 Relatório da CP! do MOBRAL acha-se publicado no 
OCN- Seção /l-de 11-5-76.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
da Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do Requerímento nq 304, lido no Expedien­
te, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n~' 46, de 1976. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~' 46, de 1976 (nl' 2.32l-Bf76, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, que autoriza o Po­
der Executivo a abrir em favor de Encargos Gerais da União 
- Fundo Nacional de Apoio ao Desenvolvimento Urbano e 
Transferências a Estados, ,Pistrito Federal e Municípios -
recursos sob supervisão da Secretaria de P'lanejamentQ da 
Presidência da República - o crédito especial até o limite de 
CrS 2.869.400.000,00, para o fim que especifica (dependendo 
de pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e de Fi­
nanças). 

Sobre a mesa o parecer da Comissão de Constituição e Justiça, 
que vai ser 1ido pelo Sr. 1~'-Secretário. 

É: lido o seguinte 

PARECER N• 476 

Da C0;mfssio de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n~ 46, de 1976 (nl' 2.321-B, ·de 1976, nl 
Câmara dos Deputados). que '"autoriza o Poder Exe<:utivo a 
abrir em favor de Encargos Gerais da União - Fundo Na­
cional de Apoio ao Desenvolvimento Urbano e Transferências a 
Estados, Distrito Federal e Municípios- Recursos sob Super­
visão da Secretaria de Planejamento da Presfdênda da Repúbli­
ca o crédito especial até o limite de CrS 2.869.400.000.00, 
para o fim que especifica ... 

Relator: Senador Hehídio Nunes 

Sob exame o projeto de lei de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que autoriza o Poder Executivo a abrir em favor de En­
cargos Gerais da União- fundo Nacional de Apoio ao Desenvolvi­
mento Urbano e Transferências a Estados, Distrito Federal e Municí­
pios - Recursos sob Supervisão da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, o crédito especial até o limite de 
CrS 2.869,400,00, para o fim que especifica. 

A Mensagem Presidencial se faz acompanhar de Exposição de 
Motivos do .Senhor Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Plane­
jamento da Presidência da República que justifica o projeto de lei. 

· Tendo o Orçamento da União, para 1976, sido elaborado antes 
da entrada em vigor das Leis n9s. 6.256, de 22 de outubro de 197:S, 
6.261, de 14 de no\4Cmbro de 1975, não poderia ter incorporado nas 
estimativas de arrecadação as alterações previstas nestes dois 
diplomas legais. 

Assim, torna-se necessária a autorização legislativa para abertu­
ra de crédito especial até o montante de CrS 2.869.400.000,00 (dois 
bilhões, oitocentos e ·Sessenta e nove milhões e quatrocentos mil 
cruzeiros) para atender despesas resultantes da implementação da 
politica nacional de desenvolvimento urbano. 

Os recursos para fazer face à execução da Lei, conforme o artigo 
29 do projeto, serão os decorrentes da aplicação dos artigos 12 e pará­
grafos l"' e 2~', 13 e parágrafo único e 14, letra b do parágrafo 19, da 
Lei n~ 6.261, de 14 de novembro de 1975, e do parágrafo 39, do arti­
go 43, da Lei n~ 4.320, de 17 de março de 1964. 

Estão perfeitamente atendidas as prescrições constantes do arti­
go 61, § J9, letra c da Constituição Federal: Este dispositivo veda a 
abertura de crédito esp~ia1 ou suplementar sem a prévia autorização 
legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes 

O atendimento das despesas sob a forma de compensação está 
previsto no artigo 43, § 11', incisos li e 111 da Lei n9 4.320, de l1 de 
março de 1964. 

Ã vista do exposto, o parecer é pela aprovação do Projeto de Lei 
d<:~ Câmara no 46, de 1976, kndo em vista não apresentar qualquer 
eiva de in.:onstitucion;.~.lidade ou injuridicídade. 

Sala das Comissões, 23 de junho de 1976.- Accioly Filho, Presi­
dente - Helvídio ~unes, Relator - Otto Lehftumn - Leite Chaves 
- Nelson Carneiro - Henrique de La Rocque - ltalívio Coelho -
Heitor Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça conclui pela constitucionalidade 
e juridicidade do projeto. 

Solicito ao nobre Senador Saldanha Derzi o parecer da Comis­
são de Finanças. 

O SR. SALDANHA DERZI {ARENA- MT. Para emitir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Orlundo do Poder Executivo, vem à Comissão de Finanças o 
Projeto de Lei da Câmara que autoriza o Poder Executivo a abrir em 
favor de Encargos Gerais da União- Fundo Nacional de Apoio ao 
Desenvolvimento Urbano e Transferências a Estados, Distrito Fe­
deral e Municípios - Recursos sob Supervisão da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, crédito especial até: o li­
mite de CrS 2.&69.400.000,00, para o fim que especifica. 
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A matéría é submetida a deliberação do Congresso Nacional, 
em face do artigo 51 da Constituição, estando acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado Chefe da Seere· 
taria de Planejamento da Presidência da Repóblica, que assim justifi· 
ca o projeto: 

"A Lei n? 6.256, de 22 de outubro de 1975, instituiu o 
Fundo Nacional de Apoio ao Desenvolvimento Urbano -
FNDU. Em compfernentação, 'a Lei nv 6.261. de 14 de 
novembro de 1975, que dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Transportes Urbanos, autÓrizou a criação da Empresa 
Brasileira de Transportes Urbanos- EBTU. 

·Ainda de acordo com a Lei nv 6.261/75, foram insti· 
tuídos os seguintes adicionais: 

a) adicional de 12% sobre o lrnposto Único sobre Lubri­
ficantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos- IULCLG, do 
qual 60% cabem à União e 40% aos Estados, Distrito Federal 
e Municípios, na forma do artigo 26, Item I, da Constituição 
Federal, sendo que: 

i) a parcela da União que se destina ao Fundo Nacional 
de Apoio ao Desenvolvimento Urbano - FNOU, credi­
tando~se 7.5% do total à subconta Fundo de Desenvolvimer1to 
de Transportes Urbanos- FDTU; 

íi) da parcela destinada aos Estados, Distrito Federal e 
Municípios 75% deverão ser aplicados em transportes 
urbanos; 

b) adicional, à Taxa Rodoviária úOica - TRU, de 
0,5% sobre o valor venal fixado para os veículos de passeio, a 
ser creditado ao Fundo Nacional de Apoio ao Desenvolvi· 
mento de Transportes Urbanos- FDTU. 

Dispõe também a Lei nv 6.261/75 que 35% da quota da 
União na Taxa Rodoviária Única - TRU, serão incorpo· 
rados ao Fundo de Desenvolvimento Urbano- FNDU, na 
subconta Fundo de Desenvolvimento de Transportes 
Urbanos- FDTU. 

O Orçairiento da União para o corrente exercício finan­
ceiro, elaborado anteriormente à entráda ern vigor daquele 
documento legal, não poderia ter incorporado, em suas esti. 
rnativas de receita, tais modificações, tornando·se necessário 
efetuar os ajustamentos indispensáveis. 

Nesse sentido, faz-se mister a abertura de crédito espe­
cial em "Encargos Gerais da União - Fundo Nacional de 
Apoio ao Desenvolvimento Urbano" e em "Transferência a 
Estados, Distrito Federal e Municipios- Recursos sob su· 
pervisão da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República", dentro de previsão _de receita para os referidos 
itens." 

Na Câmara dos Deputados, a proposição mereceu aprovação 
em Plenário, na Sessão de 8 de junho corrente, depois de ser apre­
ciada pela Comissão de Fiscalização Financeira e Tomada de Contas. 

Em cumprimento ao disposto na letra(! do§ tv do artigo 61 da 
Constituição, o artigo 2v do projeto indica precisamente os recursos 
correspondentes à abertura do crédito solicitado. 

Cabe ressaltar que os órgãos técnicos do Ministério da Fazenda 
e da Secretaria de Planejamento da Presidência da Repüblica 
manifestaram-se favoravelmente a abertura do crédito especial. 

Sob o aspecto financeiro, destacamos que as despesas decor~ 
rentes serão atendidas sob a forma de compensação, prevista no arti~ 
go 43, § }v, ítens 11 e IU da Lei nv 4.320, de 17 de março de 1964. 

No ámbito da competência regimental da Comissão de Finan~ 
ças, nada vemos que se possa opor ao projeto sob exame, e, assim, 
opinamos pela sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O parecer da 
Comissão de Finanças é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto, (Pausa.} 

Não havendo quem queira discuti-lo, decJaro~a eJlcerrada. 
Em vOtação. Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 46, DE 1976 
(N9 2.321-B/76, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriu o Poder Executivo a abrir em favor de Encargos 
Gerais da União - Fundo Nacional de Apoio ao Desen­
volvimento Urbano e TransferêJJcias a Estados, Distrito 
Federal e Municípios~ Recursos sob Supenisio da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República - o crédito espe­
cial até o limite de CrS 2.869.400.000,00, para o fim que 
espedfica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~" Fica o Poder Executivo autorizado a abrir em Encargos 
Gerai$ da União- Fundo Nacional de Apoio ao Desenvolvimento 
Urbano e em Transferências a Estados, Distrito Federal e Municí· 
pios - Recursos sob Supervisão da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, crédito especial até o limite de 
CrS 2.869.400.000,00 (dois bilhões, oitocentos e sessenta e nove mi· 
lhões e quatrocentos mil Cruzeiros}, destinado ao atendimento de des~ 
pesas decorrentes da implementação da política nacional de desen­
volvimento urbano. 

Art. 2'>' Os recursos necessários à execução desta lei serão aque­
les decorrentes da aplicação dos Arts. 12, §§ tv e 2v, 13 e parágrafo 
único, e 14, letra b do§ I'>', da Lei n"' .6.261, de 14 de novembro de 
1975; e do Art. 43, § 3Y, da Lei n~> 4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 3V Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação( 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Vai-se passar, ago· 
(8., à votação do Requerimento n~' 305, lido no Expediente, de urgên~ 
cia para o Projeto de Lei da Câmara n9 42, de 1976. 

Em votação. Os Srs. Seoadores que o aprovam queiram per~ 
menecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, 
Aprovado o requerimento, passa.se à imediata apreciação da 

matéria. 
Votação, em turno ónico, do Projeto de Lei da Câmara 

nY 42, de !976 (n~> L794·B/76, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Senhor Presiderne da República, que altera disposi~ 

ções da Lei n~"" 6.082, de 10 de julho de 1974, e .dá outras 
providências. tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 455 e 456, de 
1976, das Comissões 

---:-- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

(dependendo de pareceres sobre a Emenda de plenário) 

Solicito ao nobre Senador Heitor Dias o parecer da Comissão 
de Constituição e Just~ça. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - BA. Para emitir parecer. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O presente projeto é oriundo de Mensagem do Senhor Presiden­
te da República, qoe altera disposição da Lei nv 6.082, de lO de julho 
de 1974, e dá outras providências, no sentido de não se aplicar às 
progressões funcionais dos atuais ocupantes dos cargos de Auxiliar 
Judiciário, que foram transpostos para essa categoria, em 
decorrência da aplicaç~o da citada Lei. 

O projeto já foi apreciado pela Câmara dos Deputados e vem ao 
Senado para apreciação. 

Sob o aspecto constitucional e jurídico, nada há que opor, Sr. 
Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O parecer da 
Comissão da Comissão de Constituiçãó e Justiça conclui pela cons­
titucionalidade e juridicidade do p_roj~to e da emenda. 

Solicito ao nobre Senador Heitor Dias o Parecer da Comissão 
de Serviço Público Civil. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - BA. Para emitir parecer. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Se pela Comissão de Constituição· e Justiça não fiz objeção ao 
projeto e à emenda, pela Comissão de Serviço Público Civil, a minha 
opinião não é a mesma. Ê que, em verdade, a emenda, além de ferir a 
sistemática que vem sendo adotada para projetos dessa natureza, 
traria o grande inconveniente, se porventura fosse aprovada, de ter 
que voltar à Câmara dos Deputados para nova apreciação, com o 
que viria traier prejuizos ao próprio funcionalismo. 

Sou pela rejeição da emenda e aprovação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto}- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Santos, para proferir o parecer da Comissão 
de Finanças. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA. Para emitir parecer. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em verdade, não há na emenda nada que diga respeito ao as· 
pecto financeiro, mas, como já declarou o nobre Relator da 
Comissão de Serviço- Público, a emenda fere a sistemática de todos 
os projetosjã transformados em lei que dizem respeito aos Tribunais.. 

Assim. o parecer da Comissão de Finanças ê contrário à 
emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Os pareceres são 
contrários à emenda de plenário. 

Completada a instrução da matéria, passa·st à apreciação. 
Votação do projeto sem prejulzo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. {Pausa.) 
Aprovado. 
Votação da emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
A matêria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N•42, DE 1976 
(Nq 1.794--8/76, n• Casa de origem) 

D~ iniciativa do Senhor Presidente da República 

Altera disposições da Lei n~> 6.081, de tO de julho de 1974, 
e dá outras pro1'idências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~' A exigência da escOlaridade prevista no inciso I do art. 
51' da Lei n~' 6.082, de 10 de julho de 1974, não se aplicará às progres· 
sões funcionais dos atuais ocupantes dos ca.rgos de Auxiliar Judiciâ· 
rio, que foram transpostos para essa categoria em decorrência de 
aplicação da citada lei. 

Art. 211 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re· 
vogadas as disposições em contrário. 

.0 SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Otto Lehmann. 

O SR. OTTO LEHMANN {ARENA- SP. Pronuncia o seguin· 
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Minha presença nesta tribuna ê para esclarecer críticas que 
envolvem a convocação de firmas especializadas, para a execução de 
obras e serviços da construção da futura Via Norte, em meu Estado. 

Não ignoro, Sr. Presidente, que essa matêria não é propria· 
mente daquelas que devam ocupar a atenção desta Casa. De fato, no 

contexto federativo, ao Senado estão rtservadas funções de significa~ 
ção transcendental, pela ressonância nacional de suas opções .e pelo 
equilíbrio de suas decisões. Não ê, portanto, aconselháVel ao Senado 
in..Jadir área própria da Assembléia Legislativa do Estado, que, em 
hipóteses como a que iremos analisar, dispõe - no exercício de sua 
função fisc.alizadora -do Tribunal de Contas, como órgão auxiliar. 
Contudo, não desejo que meu silêncio permita que as críticas 
prosperem. Rogo, por isSo, antecipadas escusas, ainda mais que, 
para oferecer as informações que reputo necessárias, vejo~me 
forçado a fazer p~queno histórico. 

O desenvolvimento do Estado de São Paulo apresenta·Se ao 
Governo como um desafio permanente. Para o Executivo ele chega a 
ser uma obsessão que se reno'lla dia a dia, cada vez mais complexa, 
entre um plano e outro. Psicólogos, sociólogos e toda a gama de cien· 
tistas soctals, debruçam·se sobre seus múltiplos aspectos, 
procurando dimensioná.Jos adequadamente, quase impossibi1itados 
de criarem os instrumentos capazes de o transformarem numa força 
viva do ·Estado. Mas as autoridades estaduais estão atentas. Empe· 
nhado em dar nova avaliação às prioridades tradicionais, o 
Executivo paulista vem mobilizando, desde o inicio de sua gestão, 
todo um esquema tecnológico destinado a dar ao Estado de São 
Paulo novos e importantes elencos de beneffcios. Para tanto, equipes 
têcnicas as mais variadas, espalhadas pelas diversas Secretarias, vêm 
recebeitdo suporte inestimável. Os problemas equacionados 
renovam·se na medida do fluxo dos próprios recursos levantados. 
Evidentemente, o desenvolvimento do Estado depende, em grande 
parte, de medidas governamentais. Jmpregn~do dessa idéia, o 
Gove'rno estadual vem captando, com invulgar sensibilidade, ampla 
linha de recursos tanto humanos quanto financeiros, transformando· 
os em matéria-prima das tarefas sociais e programáticas. 

No setor rodoviário esse desenvolvimento colocou·se, desde 
logo, como urgentíssimo, não fosse ele elemento preponderante na 
formação de uma infinidade de módulos de progresso. Por isso, 
muito acertadamente, o Governador Paulo Egydio Martins 

.determinou medidas tendo em vista a análise urgente dessa área. Os 
resultados não se fizeram esperar: praticamente todas as ·rodovias 
estaduais - tidas como modernas - já apresentavam deficiências. 
No mapeamento dos dados coligidos, surgiram cifra's assu~tadoras, 
sobretudo no que dizia respeito à' Via Anhanguer:-:.. Basta lembrar 
que atualmente nada menos de 32.000 veículos trafegam diariamente 
por ela. Pistas estreitas, condições gerais de há muito divorciadas das 
melhores têcnicas ínternacionais, foram alguns dos dados negativos· 
apontados pelos relatórios. Sensibilizado com essa situação, o 
Governador do Estado determinou que a empresa - DERSA -
Desenvolvimento Rodoviário S/ A, se encarregasse da construção da 
nova rodovia, a Via Norte, capaz de suprir as deficiências da Via 
Anhanguera. O projeto da Via Norte, na verdade, vinha sendo 
cogitado desde 1969, quando o Deparulmento de Estradas de 
Rodagem, da Secretaria de Transportes do Estado, procedera aos · 
estudos preliminares de viabilidade técnica. A DERSA realizou os 
estudos finais., fixando o prazo de 26 (vinte e seis) meses para ,a 
execução da obra até o Km 103, partindo de São Paulo, eJTl direção a 
Campinas. Nasceu, dessa forma, a Convocação Geral de firmas espe· 
cializadas, que foi objeto de reparos nesta Casa, de parte do nobre 
senador Orestes Quércia. 

A DERSA foi criada durante o Governo Abreu Sodré, para dar 
novas soluções aos problemas apresentados pela ligação rodoviária 
entre o Planalto Paulista e a Baixada Santista. Empresa de economia 
mista e geralmente. apontada como o órgão rodoviâ.rio por 
excelência do Governo, a DERSA logo se transformou no principal 
núcleo de estudos rodoviários de São Paulo. Encarregada da manu· 
tençào da Via Anchieta e da construção da Rodovia dos Imigrantes., 
essa empresa de economia mista já conta com um considerável 
currículo de serviços prestados no setor rodoviário nacional. 
Cuidando do Sistema Rodoviário Anchieta-Imigrantes, soube 
impor~se por seu alto nível técnico e administrativo, Como empresa 
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de economia mista, goza de ampla autonomia financeira e opera­
cional. Não poderia ser de outra forma, pois, do contrário, não teria 
condições de realizar a tarefa a que se propõe. Por tudo isso, a Con­
vocação, aqui criticada, tem características próprias, pois parte de 
entidade que dispõe de liberdade administrativa e operacional, 
ficando, intencionalmente, livre das peias da burocracia estatal. Essa 
liberdade de ação é que justificou a criação de entidades fora da 
estrutura centralizada do Estado. 

E, ao dar a público tal Convocação, a DERSA não Só foi fiel às 
normas vigentes na Administração Estadual, como o fez de modo 
irrepreensiveL Um procedimento altamente louvável. Convêm frisar, 
aqui, que a referida Convocação não é, a rigor, uma licitação com 
características de concorrência, mas sim um chamamento destinado 
às firmas especializadas. 

As normas de licítação, previstas no Título XII do Decreto-Lei 
n9 200/67. não se aplicam às empresas públicas e sociedades de 
e<:onomia mista, visto que são destinatãrias delas tão·somc:nteos ór­
gãos da administração direta e as autarquias, consoante vem expres­
so no Art. 125 do referido diploma legal. Essa orierÍtaçào encontra 
amparo no § 29 do Art. 170 da Constituição da República, que diz: 
"As empresas públicas e as sociedades de economia mista: reger-se-ão 
pelas normas aplicáveis às empresas privadas, inclusive quanto ao 
direito do trabalho e ao das obrigações". Portanto, nas suas com­
pras, obras e serviços não estão tais entidades sujeitaS às normas do 
Direito Financeiro, mas exclusivam<:nte às de direito privado, nota­
damente o Decreto-Lei n9 2.627, de 26-9-40, que regula 0 

funcionamento das sociedades por ações. Em conseqüência, as nor­
mas de licitação que venham a adotar serão aquelas que vigem no 
âmbito das empresas privadas e não as fixadas em lei pela administra-. 
çào direta e autárquica. 

Mas, mesmo tal liberdade diretiva e financeira, não fica sem o 
necessário controle, sem contudo restringir-se na sua ação e eficiên­
cia. De fato, as sociedades de economia mista, nas aquisições, servi­
ços e obras, adotam, por força de lei estadual, em seus estatutos, os 
princípios· de licitação (Art. 39 inciso UI, alínea a, de Decreto-Lei 
Complementar n9 7, de 6-ll-69), tendo, de outra parte, outra lei Es­
tadual, de n11 89, de 27-12-72, de forma programática, estabelecido, 
em seu art. 80, que, sempre que possível, adotassem as mencionadas 
entidades as normas nela consubstanciadas, caso em que declarariam 
nos seus ~;ditais e convites essa circunstância. Por isso é que associe­
dades de economia mista estaduais, de forma louvável, têm adotado 
a fase de habilitação, em se tratando de concorrência de grande vulto 
e alta complexidade técnica. 

Além disso, o processamento da habilitação de licitantes será, 
em última análise, objeto de exame por parte do Tribunal de Contas 
do Estado, através do minucioso sistema de auditoria, pois em decor­
rência da Lei Federal n9 6.223, de 14-7-75, compete-lhe julgar as con­
tas anuais das entidades da espécie, fatendo-o por intermédio da 
verificação da exatidão das contas e legitimidade dos atos praticados 
no decorrer do exei'cicio (Arts. 7 e lO). 

Conclui-se, portanto, que a DERSA nào estava obrigada a 
promover licitação pública, razão pela qual seu procedimento só 
merece louvores. Cumpre acentuar ainda que a habilitação de licitan­
tes constitui técnica prevista em lei. Os requisitos exigidos na 
Convocação Geral que publicou, no que se refere à capacidade técni­
ca e financeira dos licitantes, não exorbitaram da lei, pois o que se 
objetivava era um alto nível de idoneidade financeira e ·especializa­
ção, garantidoras da execução da obra, sob pena de, assim não proce· 
dendo, tornar-se a mesma ínexequivel, com possíveis danos irrepará­
veis para o Estado e a coletividade. 

A obra que será realizada não cuida de "serviços correntes" em 
obra dessa natureza. Ao contrário, sua execução reclama a presença 
de firmas de alta especialização. E, para a disputa de cinco trechos da 
obra, para os quais estão sendo convocadas firmas do ramo, inscreve­
ram~se 9 (nove), sendo que algumas delas nem são sediadas no Esta­
do de São Paulo. Todas de alto nível técnico, como se faz necessário 
em obra de características especiais e que precisa ser executada em 

prazo relativamente curto. Não é possível confundir ou comparar tal 
realização com obras secundárias, de orçamentos restritos, como o 
são as estradas comuns. 

A Via Norte é uma estrada que obedecerá à tecnologia e às 
exigências contidas no projeto que fazem supor recursos amplos, 
pois será obra considerada notável e de que irá envaidecer-se a 
engenharia nacional. 

Agindo com critério e para evitar que firmas aumentassem 
repentinamente seus capitais para se enquadrarem nas exigências da 
Convocação, estabeleceu~se o dia 31 de dezembro de 1975, data de 
encerramento do exercício' financeiro e do levantamento do balanço, 
quando são apontados os índices de liquidez geral. 

Por fim, julgo necessário esclarecer que aniisada em detalhe a 
Convocação, verifica-se a total lisura do critério que presidiu sua ela­
boração. Gostaria de frisar, mais uma vez, que cabe ao Tribunal dê 
Contas do Estado a tarefa de examinar as contas anuais da DERSA 
Desenvolvimento Rodoviário S/ A. Se falhas houver, aquele órgão 
fiscalizador saberá apontá~las. Mas, o que é certo, Srs. Senadores, é 
que a DERSA estâ obedeçendo a lei e está procurando prestar novo 
e grande serviço a São Paulo. 

Restrições, sempre existirão e, por. isso, é de se lamentar que, 
embora sem endossá-las, se procure trazer problema regional ao 
plenário do Senado, apenas para aumentar ou dar forças àquelas res· 
trições. Se fosse analisada a legislação e verificado que a DERSA a 
está obedecendo, não haveria por que vir fazer críticas, 
desacompanhadas de qualquer conclusão. 

Dados esses esclarecímentos - rigorosamente têcnicos - não 
devo, nem quero, perturbar o Senado Federal, que pelas altas, 
difícei~ e nobilitantes funções que lhe são atribuídas pela Constitui~ 
ção Federal, não deverá ana)isar assuntos próprios à Assembléia 
Legislativa do Esta'do, que é auxiliada, nesse mister, pelo Tribunal de 
Contas, órgão que também honra nossas tradições de cultura e de 

dedicação à coisa pública. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Tem a palavra, 
como Líder, o nobre Sehador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE. Como Uder. 
pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Há dois dias, o eminente Senador Roberto Saturnino, em nome 
do seu Partido, pronunciou discurso nesta Casa verberando, em 
termos veementes, o documentos emitido pela Presidência da 
República, na véspera e que tratava do que nós, do Governo, 
cuidamos ter sido um passo avançado para a capitalização e fortaleci~ 
merito da empresa privada nacionJL 

Vamos nos permitir pinçar apenas algumas das afirmativas de 
S. Ex• - objetos que serão, não num fim de tarde, mas posterior~ 
mente de uma apreciação maior - e, no dia de hoje, cingirmo·nos 
apenas com a apresentaç.ão de alguns documentos, portanto de fatos, 
mostrar ao Plenário a maneira de ação do Governo e deixar à 
consideração de nossos pares e ao alto alvédrio de S. Ex•, o julga· 
mento da justiça ou não dos conceitos que então emitiu. 

Vamos nos guiar, por não publicado no Diário do Congresso, 
pelas notas taquigrâfica.~ do pronunciamento de S. Ex• 

Diz que o documento que leu, com atenção, etc., etc.: 

" .. ,deixa uma sensação de profunda decepção, porque 
muito pouco de novo apresenta, contêm repetições do que já 
se pode ler no li PND e em instrumento anteriores do Gover~ 
no: contém algumas contradições, que rne permitirei" -
estamos aqui nas aspas- "registrar e comentar, em seguida, 
e anuncia a edição de um decreto·lei que concede incentivos 
aos bancos de investi~ento para adquirirem ações das empre­
sas privadas nucionais.'' 

"Esse decreto~lei é o que dá conteüde novo; ê o que há 
de novidade no documento e no conjunto de decisões do 
Governo. E este é. predsamente, o elemento decepcionante: é 
a medida que merece uma critica, um desacordo frontal por 
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parte não só da Oposição, mas de todo o empresariado bra­
sileiro, Merece, mesmo, Sr. Presidente, uma condenação 
veemente, eu diria, até, indignada, pelo que tem de lesivo aos 
interesses da economia nacional, do povo brasileiro e, 
particularmente, dos empresários privados da área industrial 
deste País." 

"Sr. Presidente, o que se tem reclamado, com o nosso 
apoio, são medidas de fortalecimento da empresa privada na­
cional, da empresa industrial genuinamente brasileira, 
principalmente da pequena e da média empresa brasileira. 
Mas o que faz o Governo? Cede aos reclamos daqueles que 
constituem um dos pilares, um dos sustentáculos maiores da 
campanha contra a estatização, que são os Bancos de Investi­
mento def>te País. cedendo a pressão ao invés de dar o apoio a 
empresa privada, a empresa pequena e média genuinamente 
nacional. concede este apoio aos Bancos de Investimentos." 

E, mais adiante, diz: 

"Por detrás do decreto, por conseguinte, a intenção de 
dar o comando da economia brasileira a grandes conglome· 
rados capitaneados por Bancos de Investimentos que pas· 
sarão a comprar o controle efetivo das empresas industriais 
brasileiras. E é contra esta política que nós levantamos a nos· 
sa voz, com ve-emência e, até mesmo, indignação, Sr. Presi­
dente.'' 'I 

"Porque não há nenh_uma justificação, não há nenhuma razão 
para se adotar uma política deliberadamente concentracionista que 
dê aos bancos de investimentos, que dê a esse poder que cada vez 
mais ameaça a economia nacional, ameaça com domínio, ameaça 
com a prepotência, ameaça com·a influência politica e a influência so­
bre todos os nossos órgãos de Imprensa, um poder que tem sustenta· 
do, como eu disse, esta campanha a favor da desestatização do País e 
que quer ser o grande beneficiário, dos resultados desta campanha." 

Permitam-nos estar lendo as citações todas em bloco, porque 
vamos apresentar os docum.entos comprobatórios do engano de S. 
Ex• também de um só jato, já que estamos num fim de tarde, e não 
teremos o tempo necessário para discutir nem o documento que 
vamos apresentar, nem também o discurso de S. Ex• 

Adiante, afirmaS . Ex•: 
"Não, Senhores Senadores. Para os bancos e investimen· 

tos; para os grandes bancos e investimentOs porque o Go· 
verno declara que na aplicação desse dispositivo haverã uma 
seleção a qual fatalmente cairá sobre os quatro ou cinco gran­
des bancos brasileiros que têm sido os grandes beneficiários 
dessa política de concentração, de fusão e incorporação, inau­
gurada há alguns anos atr&s e que estâ levando o sistema 
financeiro brasileiro a essa absurda situação de monopólio, 
de domínio completo por parte de um meia-dúzia de grandes 
corporações financeiras." E com a medida última do Go· 
verno provou que pode ser, porque o Governo na verdade 
cedeu à e-ssa campanha. O Governo quase que diríamos nós 
deu o que se chama popularmente, ou que estã send<? 
chamado ... 

Aqui, naturalmente, hâ algum da Taquigrafia, uma palavra que, 
talvez tenha sido perdida. 

Não iríamos citar mais partes do documento de S. Ex•, mas re­
trata esse conjunto de trechos lidos, o estado de espírito de Sua Ex• 
que acltamos, com caridade cristã, necessãrio acalmar, c cuidamos 
que nada mais justo do que responder com fatos a S. Ex• 

Não, Ex• Não é essa a intenção do Governo, e não sendo essa a 
intenção do Governo, vamo-nos permitir ler e comentar, protestao· 
do fazer futuramente uma exegese dos textos que, em primeiríssima 
mão, mais uma vez. através da tribuna do Senado, o Governo dâ à 
Nação. 

É a resolução de hoje, do Banco de que S. Ex• foi, justamente, 
eminente e conspícuo Diretor e muito eficiente, aHãs. 

.. A Diretoria. no uso das atribuições que lhe torife-re o 
artigo 14, inciso UI, do. Esti.tuto do Banco, apto'4ado pe\o De­
creron"73.713~de J9demarçode 1974, 

Resolve: 

Art. J9 O BNDE, com recursos próprios ou originários 
do fundo PIS/PASEP, poderâ contratar, com Bancos de In­
vestimento Privado, a abertura de linhas de crêdíto desti­
nadas a financiar a aquisição de ações de empresas privadas 
nacionais, decorrente de garantia de subscrição outorgada a 
ofertas públicas desses títulos, devidamente registradas no 
Banco Central do Brasil- BACEN, e de acordo com o dis­
posto no Decreto-Lei n'~ 1.471, de 1 S de junho de 1976. 

Parágrafo único. As empresas referidas neste artigo 
são aquelas cuja maioria de capital com direito a voto perten­
ça, direta ou indíretamehte, a pessoas flsicas residentes e 
domiciliadas no País. 

Art. 2'~ Somente poderão ser contempladas ações de 
emissão de empresas que operem nos seguintes setores de ati­
vidade econômica: 

a) produção de máquínas e equipamentos e seus compo­
nentes; 

b) indústrias de mãquinas e equipamentos agrícolas, 
rodoviãrios e para exploração de recursos florestais; 

c) produção de componente para a indústria elétrica, 
eletrônica e mecânica; 

d) produção de material ferroviário; 
e) produção de veículos automotores destinados a trans· 

porte coletivo; 
f) construção naval e aeronáutica; 
g) siderurgia e metalurgia primária de não-ferrosos; 
h) produção de cimento e materiais refratários; 
i) produção de celulose e papel; 
j) produção de fertilizantes, defensivos agr(colas e de 

suas matérias-primas; 
I) produção de insumos químicos e farmacêuticos 

bâsicos; 
m) indústria petroquímíca; 
n) indústria de mineração; 
o) industrialização de produtos alimentícios; e 
p) indústrias ou atividades ligadas a Segurança Na· 

cional, definidas pelo Conselho de Segurança Nacianal. 
Parágrafo I\" Aplica-se o disposto nesta resolução 

também as ações de pequenas e médias empresas industriais e 
comerciais, conforme definido no Decreto-Lei n'~ 1.452, de 30 
de março de 1976, artigo 4~', parágrafo 2'~, alínea b. 

Parágrafo 2'i' Não se aplica a enunciação restritiva 
constante das alíneas enumeradas no caput deste artigo, as 
regiões definidas, como beneficiárias, pela legislação relativa 
a Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia -
SUDAM, a Superintendência do De-senvolvimento do Nor~ 
deste - SUDENE, e pelo Decreto-Lei n' 880, de 18 de 
dezembro de 1969. 

Parágrafo 39 Outros setores de atividade econômica 
poderão ser contemplados com os benefícios desta resolução, 
desde que sua inclusão seja homologada pelo Ministro-Chefe 
da Secretaria de Planejamento da Presidência da República. 

Artigo J'i' Começamos a dar explicações a S. Ex.• -os 
f?ancos de investimento referidos no artigo \'1, desta re­
solução deverão possuir estrutura adequada a análise de in­
vestimento e ter experiência em liderança ou. co-participação 
em operações de underwriting. · 

Art. 49 As operações previstas nesta resolução ficam 
sujeitas as seguintes condições: 

a) Modalidade - Crédito rotativo pelo prazo de dez 
anos; 
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b) Limite- A linha cte crédito não poderá ultrapassar a 
importância de CrS 100.000.000,00 (cem milhões de cru­
zeiros), nem o montante do capital mais reservas livres dos 
bancos de investimento, s~ndo o crédito ex.presso em Obri­
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional- ORTN· 

c) Juros compensatótios - Serão de 5% (cinco por 
cento) ao ano, calculados !;obre o saldO devedor corrigido, e 
pagáveis em 15 de dezembro de cada ano. Nas regiõeS enume­
radas no artigo 29, parágrafo 211, desta Resolução, os juros 
compensatórios serão de 4% (quatro por cento) ao ano; 

d) Amortização - Os recursos liberados para cada 
operação específica deverão ser recolhidos ao BNDE dentro 
de quarenta e oito horas da colocação das ações ou, no 
máx.imo, ao final do prazo de quatro anos." 

Permitimo-nos, então, comerçar a tranqüilizar o eminente Vice­
Líder da Oposição. 

"Art. 59 Além das disposições constantes da Le­
gislação específica aplicávt!l ao mercado de -capitais o Banco 
de Investimento ficará obrigado a: 

a) não utilizar a linha de crécJito para adquirir parti­
dpação superior a 20% (vinte por cento) do capital da 
empresa emitente, respeitado o limite de lO% (dez por cento) 
do capital votante; e 

b) não aplicar mais dt! 20% {vinte por cento) da linha de 
crédito em ações da mesma empresa ou de empresas de um 
mesmo grupo econômico. 

Artigo 69 ~ vedada a utilização de recursos de que 
trata esta Resolução em ações de empresas do setor finan­
ceiro, ou de empresas ligadas ao Banco de Investimento, con­
ceitua.ildo-se a ligação nos termos do item IX da Resolução 
n' 340, de 13-8-73, do BACEN. 

Artigo 711 O Banco de Investimento pagará, a título de 
comissão de res.erva de crédito, 0,5% (meio por cento) ao ano, 
nos meses de jtJnho e dezembro, sobre o saldo não utilizado, 
contados a partir de 180 dias da data de assinatura do con­
trato. 

Artigo 811 Com vistas a garantir a manutenção do con­
trole nacional da empresa t!mitente das ações, o Banco de In­
vestimentos poderá, simultaneamente, com a subscrição que 
realizar, nos termos dos artigos precedentes, contratar suare­
venda, no todo ou em parte, a acionistas da própria empresa. 

Artigo 911 No caso do artigo anterior, prevalecerão 
com relação as respectivas parcelas de utilização da linha de 
crédito, as seguintes condições: 

I- Juros compensatórios de 3% (três por cento) ano 
ano, calculados sobre o saldo devedor corrigido e pagáveis a 
quinze de dezembro de ca-da ano, sendo que nas regiões defi­
nidas no art. 29, parágrafo 29, desta Resolução os juros com­
pensatórios serão de 2% (dois por cento) ao ano; 

fi - Prazo- O mesmo que vier a ser contratado com o 
acionista, conforme alínea~ do inciso V deste artigo; 

I li- Amortização- Nos valores e épocas contratadas 
como acionista, sendo devido pelo Banco de Investimento, in­
dependeOtemente do pagamento previsto na linha d do inciso 
V deste artigo; 

IV -Liberações - Por ocasião da integralização das 
ações, o que deverá ser c:omprovado em quarenta e oito 
horas; 

V- Obrigatoriedade de observância, na contratação 
com os acionistas compradores das ações, das seguintes con­
dições: 

a) Montante - Os acionistas beneficiários deverão 
subscrever, com recursos próprios, por~ntagem não inferior 
a 30% (trinta por cento) do valor da subscrição que lhe com­
petir, sendo que nas regiõe!l d,efinidas no artigo 211, parágrafo 

211, desta Resolução, essa porcentagem poderá ser reduzida a 
10% {dez por cento); 

b) Juros Compensatórios - Os referidos no inciso I 
deste artigo, acr8scidos de um del uedere de até 2% {dois por 
cento); 

c) Prazo- Até 10 (dez) anos, inclusive, carência de até 
4 (quatro) anos; 

d) Amortização- Em parcelas anuais, pagáveis no dia 
15 de dezembro; 

e) Garantias - Reais, na proporção· de cem para 
sessenta de crédito, e pessoais, a escolha do Banco de In~ 
vestimenta, vedadas, todavia, as responsabilidades da em~ 
presa emitente; 

f) Faculdade do acionista liqUidar antedpadamente, no 
todo ou em parte, seu débito com o Banco de Investimento. 

Parágrafo único. No caso da alínea f do inciso V deste 
artigo, o Banco de Investimento deverá quitar o valor res~ 
pectivo com o BNDE, no prazo de 48 horas. 

Artigo \O. As normas complementares que se fizerem 
necessárias serão baixadas pelo Presidente, 

Artigo I L A presente Resolução entrará em vigor após 
sua homologação pelo Ministro de Estado-Chefe da Secreta­
ria de Planejamento da Presidência da República." 

Resolução, outra: 

"A Diretoria, no uso das atribuições que Jhe confere o 
artigo 14, inciso lll, do estatuto do banco, aprovado pelo De­
creto n973.7l3, del9 de marÇo de 1974. 

Resolve: 

Art. J9- O BNDE poderâ conceder a instituições finan­
ceiras privadas garantia de compra de ações emitidas por em­
presas privadas nacionais, em razão de aumentos de capital 
dessas empresas, realizados sob a forma de "underwriting" 
firme. 

Parágrafo único - As empresas referidas neste artigo 
são aquelas cuja maioria de capital com direito a voto per­
tença, direta ou indiretamente, a pessoas fisicas residentes e 
domiciliadas no país. 

Art. 2~- As instituições financeiras referidas no artigo 
anterior são os bancos de investimento e as sociedades cor­
retoras, autorizadas a liderar operações de lançamento Pú­
blico de ações pelo Banco Central do Brasil- BACEN. 

Art. )9 - As emissões de ações objeto desta resolução 
serão sempre registradas no BACEN, para oferta pública. 

Art. 43 -A garantia de compra prevista nesta resolução 
somente será exigível após o decurso de trinta dias, contados 
do término do prazo convencionado, que se iniciará com a en­
trega dos recursos correspondentes à empresa beneficiária da 
operação, sendo que dito prazo não poderã ser inferior a seis 
meses. 

Paragráfo Jl' - Se a instituição financeira optar pela 
venda das ações ao BNDE, as bonificações e dividendos a 
que façam jús essas ações, entre o lançamento e a transferén­
cia ao BNDE, serão a estes entregues ou creditados. 

Parágrafo 2~- A aquisição das ações pelo BNDE dar­
se-á por preço igual ao inicialmente registrado .no BACEN, 
para efeito da emissão pública. 

Art. S'i' - A concessão de garantia de compra prevista 
nesta resolução será objeto de deliberação pelos órgãos com­
petentes do BNDE. após satisfatória demonstração de viabili­
dade encaminhada pelas instituições financeiras referidas no 
artigo 211 

Art. 61'- As in~tituições financeiras pagarão, a titulo de 
comissão de reserva de crédito, importância eqUivalente a O,S 
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(meio por cento) ao ano, cobrada semestralmente, em 15 de 
junho e 15 de dezembro calculada sobre o valor da parcela de 
títulos coberta pela garantia do ONDE. 

Art. 7~- O BNDE poderá colaborar na manutenção de 
mecanismos adequados de liquidez das ações objeto das ope~ 
rações aprovadas. 

Art. 8'1 - As normas complementares que se fizerem 
necessárias à execução desta resolução, serão baixadas pelo 
presidente, por proposta do diretor da áreas de serviços 
gerenciais. 

Art. 9q - Esta resolução entra em vigor a partir desta 
data." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, após esta leitura longa e acredi­
tamos enfadonha, pensamos nós que ficou meridinamente expressa 
a intenção do Governo, sem subterfúgios, sem nada a esconder, de 
auxiliar ao mb:imo as empresas privadas e, ao contrário dos temores 
aqui levantados em Plenário, de não permitir: primeiro, que a pe­
cúnia posta à disposição do PROCAP fosse dirigida apenas para 4 
ou 5 bancos, conforme temia S. Ext, segundo que bancos de investi­
mentos pudessem, através de recursos fornecidos pelo Governo, ten­
tar operações de controle de companhias de empresas que estivessem 
em difkll1dades financeiras.~ 

Mostramos bem, sem sombr8. de dúvida os limites que rigorosa­
mente estabelecem uma e outra dessas instruções. 

Esperamos que o eminente Senador Roberto Saturnino uma 
vez tomado maior conhecimento dos documentos pelas notas taqui­
gráflcas que forcejaremos para hoje fazer chegar às suas mãos, possa 
em torno do assunto em discutindo o mesmo fazer os seus reparos e 
prestar aquela justiça que uma ação bem intencionada do Governo, 
está a merecer. 

O Sr. Roberto Saturnino {MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA -CE)- Com imenso 
prazer, Senhor. 

'O Sr. Roberto Saturnhto {MDB - RJ) - Apenas um co­
mentário às observações e à leitura que V. Ex.• fez. Um comentário 
ainda que superficial porque naturalmente um documento desse 
merece uma leitura mais ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Esclarecemos 
que V. Ex• receberá em de nós dependendo, o mais rápido possível as 
notas taquigrâficas dessa comunicação. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Perfeito: Mas comen­
tando rapidamente alguns itens, diria que, em primeiro lugar, já me 
sinto um tanto ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE) - Tranqüili­
zado. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Tranqüilizado de for­
ma alguma, mas de certa forma ... 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (ARENA - CE) - Pode não 
estar satisfeito, mas está tranqüilizado. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Estou, de ce·rta forma, 
um pouco recompensado pelo fato de verificar que as primeiras 
declarações, as primeiras notícias veiculadas pela imprensa que fala­
vam em condições de prazos superiores a lO anos e de juros de 3 a 4% 
já foram transformadas. E quem sabe até o meu modesto discurso 
não terá influenciado o Governo em alterar um pouco essas condi­
ções, no sentido de tornar o dinheiro menos fâcil. Porque ele ainda ê 
fácil nessas condições. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE) -Não cuide de 
que seja perfídia; V. Ext - já o declaramos várias vezes - tem um 
prestígio grande no BNDE. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - RJ) - De fqrma que só a 
elevação dos juros para 5% e a redução do prazo para dez anos talvez 
já dif1culte muito a exequilibidade desse decreto, o que seria um gran­
de beneficio para o Pais e para as empresas privadas nacionais. Mas 
não posso ficar tranqüilizado, porque V. _Ex'" ressalta as limitações 
impostas. Em primeiro lugar, a limitação tem um catâter muito :rela~ 
tivo. Mas, quando V. Ex• diz que os bancos não poderão adquirir 
mais de 20% do capital... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Eminente 
Senador, não somos nós.~ a resolução. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - RJ) - Nobre Senador, os 
bancos de investimentos, atualmente, já têm um enorme poder sobre 
as empresas industriais e comerciais brasileiras, porque tem, exata~ 
mente o poder de descontar ou não as duplicatas e de levar essas 
empresas a tomar empréstimos ou pessoal, para os acionistas ou 
Diretores, ou então o emprêstimo no seu banco de investimento, que 
tem taxas de juros muito mais elevadas. Então, essas empresas já são 
muito dependentes dos bancos de investimentos. E esses bancos de 
investimentos, além desta autoridade que têm, desta possibilidade de 
ingerência que têm, ainda tiverem 20%, que provavelmente serâ 
seguido de um acordo de acionistas que lhe garantirá, por exemplo, a 
presença de um Diretor financeiro na Diretoria das empresas, 
porque isso ê justo, ê vãlido, então, nobre Senador, acho que até a 
possibilidade de controle, ao invés de ficar limitada a umas poucas 
empresas, este limite de 20% o que vai possibilitar ê os bancos domi­
narem uma gama, uma diversidade maior de _empresas industriais e 
comerciais brasileiras. De modo que o meu receio continua de pé. 
Não estou, absolutamente, tranqüilizado e continuo achar que esse 
decreto segue uma filosofia, que é a concentracionista, de concentrar 
o poder nas mãos de grupos financeiros, que são considerados pelo 
Governo os únicos capazes de ter uma gestão eficiente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves. Fazendo tocar a cam­
painha.) - Peço a atenção dos nobres Senadores que ainda há 12 
Senadores inscritos para hoje e a hora do nobre Senador já se 
extinguiu. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Sr. Presi­
dente, só apenas uma retificação ao brilhante aparte do eminente 
Senador. 

O limite do capital votante é de lO%. 20% é o total que ele pode 
comprar entre ações votantes e não votantes, entre ações ordinárias e· 
preferenciais. O llmite é de 10%, repetimos. 

Então, vê V. Ex• que não ficou reduzido a 4 ou 5 entidades o 
mecanismo financeiro considerado como V. Ext diz. f!. uma questão 
apenas de aritmética. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Na prática, pode ficar 
Senador. Tenho a impressão que, na hora de selecionar os bancos, 
este número não vai ser muito grande. Os bancos de investimento, 
neste Pais, quantos são? Talvez uns trinta, trinta e poucos. Tenho a 
impressão que são uns dez que vão levar a maior parte desse crédito. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Sr. Presi­
dente, o limite da Oposição já melhorou bastante, passou de cinco 
para dez, já multiplicamos por dois. Demos essa tranqüilidade a 
S. Ex•: 20% do total das ações. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Permite V. Ex' um 
aparte, nobre Senador Virgílio Távora? · 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Parece-nos 
que o Sr. Presidente já teve sua benevolência provada ao máximo. 

o SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves. Fazendo soar a 
campainha.)- Nobre Senador Benedito Ferreira, pediria a V. Ex• 
que não fizesse o aparte, porque o tempo do Senador Virgílio Tâvora 
já foi esgotado e há outros oradores inscritos. Precisamos prestigiar a 
figura da inscrição desta Casa. 
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O SR. VIRG(UO TÁVORA (ARENA - CE) - Sr. Presi· 
dente, resta·nos apenas agradecer a boa v.ontade da Mesa. 

Os esclarecimentos dados ao eminente Senador pelo Estado do 
Rio de Janeiro foram para mostrar como o Governo nada tem a es~ 
conder, que não há nada de imoral, nada que fira os preceitos êticos. 
Sua Excelência, o Senhor Presidente da República, seria a última 
pessoa a encampar com o seu prestígio tal desiderato. Mostrar que 
não hã esse sentido concentracionista e, pelos termos aqui apre· 
sentados, esclarecer que não está reduzido a quatro ou cinco o nú· 
mero dOs bancos que poderiam se beneficiar desta medida, que 
reputamos nós, da Maioria, e ao assunto voltamos, como absoluta· 
merHe benêfica pa:ra o fortalecimento da empresa privada nacional, 
foi noss9 escopo. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jessê Freire. 

O SR. JESSt FREIRE (ARENA- RN. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Realizou-se na semana passada, no Rio de Janeiro, o Terceiro 
Encontro Nacional de Exportadores (ENAEX), promovido pela 
Associação de Exportadores Brasileiros, sob a Presidência do 
dinâmico empresário Giulite Coutinho. Tendo a ele comparecido, na 
qualidade de empresário, julgamos nosso dever transmitir ao 
Senado, onde sempre repercutem os grandes problemas da vida 
econômica nacional, as impressões que essa reunião nos deixou. 

Tais encontros constituem, desde 1972, um dos foros setoriais 
mais importantes do Pais, pois oferecem oportunidade de franco 
intercâmbio e manifestação de idéias, aspirações, interesses e díretri· 
zes entre os exportadores e as mais altas autoridades do País no setor 
econômico~ financeiro, valendo assinalar que o Senhor Presidente da 
República, General Ernesto Geisel, os tem honrado com seu 
comparecimento pessoal nos últimos dois anos. 

Na sessão de abertura, deixou Sua Excelência claro que desejava 
realçar com sua presença a importância, tantas vezes reafirmada, que 
o Governo concede às exportações. Considera-as fator decisivo para 
o desenvolvimento, e um dos elementos de integração do País à 
economia internacional, abrindo perspectivas mais amplas para 
acelerar o avanço tecnológico e para obter a contribuição positiva do 
capital estrangeiro à economia nacional. 

O fortalecimento da empresa privada exportadora, foi colocado 
pelo Presidente Geisel entre os objetivos básicos de seu Governo. 
Não apenas porque de sua ação resulta maior ingresso de divisas no 
País, mas, sobretudo, porque introduz nova mentalidade, benéfica a 
toda a comunidade, obrigando-a a "aceitar o desafio de competir 
com o resto do mundo". 

No curso do pronunciamento, lirmou Sua Excelência posição 
quanto à alternativa entre mercado internO e mercado externo, 
mostrando que os mesmos, sem se excluirem, completam.se, se 
considerados sob visão mais ampla da economia. 

"Ã medida em que se exPande a base do mercado interno -
disse o Presidente- assegurando escala razoãvel, e na proporção em 
que se completa e aprofunda nossa estrutura industrial, novas 
oportunidades de exportação estarão sempre surgindo, a exigir 
determinação e imaginação para dela tirarmos real proveito." 

A presença de Sua Excelência foi o maior penhor de que não 
cessarão de produzir frutos a estreita colaboração que entre o Go\'er­
no e Classes Produtoras vem marcando os Governos da Revolução. 
E o comparecimento maciço de empresários de todos os pontos do 
Brasil - de Roraima ao Rio Grande do Sul- mais uma vez confir­
mou seu propósito de colaborar para o cumprimento das metas 
ftxadas no 11 Plano Nacional de Desenvolvimento. 

Sabemos que as previsões estabelecidas de aumento de 20% das 
exportações, em 1975, não foram alcançadas, devido às reconhecidas 
dificuldades da conjuntura econômica internacional e às atitudes 

neo-protecionistas de outros países. Todavia, diante da acentuada 
contração das atividades econômicas dos Países industrializados, ê 
inegável que nossas exportações, crescendo à taxa de cerca de 9% e, 
princípalmente,.o incremento das exportações de manufaturados­
demonstraram o quanto continua dando frutos fecundos a 
cooperação entre o Governo e o empresariado, buscando, juntos, 
atingir os objetivos nacionais. 

Por outra parte, as importações, para as quais eram previstas, 
no 11 Plano Nacional de Desenvolvimento, altas taxas de cresci­
mento, não se reduziram, aceleradas como estavam por excelente 
ritmo de crescimento da economia, maior demanda inflacionária e 
tendênciá de alta nos preços dos produtos de base e maté:rias-primas 
essenciais ao desenvolvimento do País. 

O desequilíbrio no balanço de pagamentos, que daí decorreu, é 
fruto exclusivo da própria conjuntura, em-seus aspectos internos e 
externos, e não de desejos e atitudes individuais. 

O deficit de nossas contas internacionais encontrou, porém, na 
explícita política de integração do Pais à econotnia mundial, decisivo 
fator de amortecimento. Esta politica permitiu a formação de reser· 
vas morietárias, que facilitaram a economia brasileira readaptar-se 
paulatinamente às novas e desfavoráveis condiÇões emergentes da 
crise do petróleo que abalou o mundo depois da última guerra do 
Oriente Médio. 

Os reajustes necessários se desenvolveram, na maioria, a mêdio 
e a longo prazos, se considerarmos os casos de auto~suficiência do 
petróleo e da substituição de importações de itens de grande e 
crescente participação relativa, 

Para os problemas imediatos, entretanto, visando a evitar que a 
sensível redução de importações de bens e serviços se reflita no cresci­
mento do País, devetnos ressaltar as palavras do Ministro da Fazen­
da, Prof. Mário Heiuique Simonsen. no IH ENAEX: .. sob pena de 
se incorrer em grave crise econômica, devemos ajustar gradualmente 
o deficit em conta-corrente do balanço de pagamento e para tanto 
exportar é a única solução". 

Bastaria afirmativa desta natureza para evidenciar a importân­
cia dos Encontros Nacionais de Exportadores, como centro de con. 
vergência dos responsáveis, sob cujos ombros, repousa a tarefa de 
criar recursos externos para a grande reciclagem da economia brasi­
leira, sem agravamento dos transtornos dos últimos anos. Eles repre­
sentam, em sua essência, consciente aceitação desta responsabilidade. 

Na verdade, como acentuou o Ministro Severo Gomes, da 
Indústria e do Comércio, a grandeza do problema brasileiro 
transcende o campo econômico propriamente dito, e assume conota­
ções politicas, afetando até: mesmo a segurança do País. Chamou 
S. Ex• a atenção dos participantes do Encontro para as possibili­
dades extraordinárias existentes para que determinados tipos de 
lavouras, em particular a soja e o milho, concorram com parcela pon· 
derável e crescente na receita de exportações do Pais. "Por serem pro· 
duzid~s também por pafses desenvolvidos, revelam maior estabi~ 
lidade de preços compensadores, salvo quedas passageiras de co­
tações. 

~ste ponto - a capacidade da agricultura para incrementar as 
exportações -ganha magnitude ao considerar~se que muitos países 
altamente industrializados e exportadores de produtos dotados de 
elevado grau de tecnologia moderna, também o são de produtos 
agrícolas. A verificação de que os países em desenvolvimento têm 
nos produtos primários sua maior fonte de divisas e a importância 
das exportações de manufaturados, como fator de progresso tec­
nológico, muitas vezes os coloca êm termos de opções em uma poHti· 
ca de exportação. Na verdade, porém, ambos parece ser a melhor 
resposta para os países que desejam maior participação na economia 
mundial e possuem em seus territórios condições para expandir a 
agricultura através da absorção de insumos que se reflitam no 
aumento da produção e da produtividade. 

Nesta rápida síntese do importante conclave desejamos ressaltar 
outro ponto importante: as manifestações uníssonas das mais altas 
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autoridades responsáveis pela política de exportação do Pais, de que, 
ao manter alta prioridade para as vendas ao exterior, todo o atual 
sistema de incentivos será conservado em seu sentido e valor global, 
mesmo sofrendo eventuais reformulações destinadas a dar-lhes ou­
tras características e sistemática. Elas jamais afetarão o nível já atin­
gido, e que tem facultado aos nossos empresários concorrer em igual:. 
dade de condições com os de outros países, onde há muito vigo­
ravam procedimentos só recentemente introduzidos na l.egislação 
brasileira. Não é possível conquistar e manter mercados obrigando o 
exportador a calcular seu custo com toda a gama de impostos e gra­
vames que oneram o produto brasileiro através de todas as etapas da 
produção e comercialização. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL) - Permite um aparte, 
nobre Senador Jessé Freire? 

O SR. JESS~ FREIRE (ARENA- RN)- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- V. Ex• lembrou o 
apoio unânime dos exportadores brasileirOs às medidas de incentivo 
à exportação tomadas recentemente pelo Governo, de certo sob a 
inspiração do Sr. Ministro da Fazenda. Mas, infelizmente, quanto 
aos importadores, já estes não se dispõem a dar o mesmo unânime 
apoio ao Governo. É que eles, os importadores- e V. Ex.' sabe isto 
muito melhor do que eu - estão-se queixando de que as drásticas 
restrições às importações impostas pelo Governo estão prejudicando 
sensivelmente não só os seus próprios interesses comerciais, como 
também o próprio interesse do Brasil, visto que, no jogo comercial, 
hâ dois sentidos: tanto mais se exporta quanto mais se importa. Em 
se fazendo restrições tão severas, naturalmente que se provocam me­
didas de represália que, de certo, estão também penalizando as expor­
tações brasileiras. Este meu aparte é no sentido de saber o ponto de 
vista de V. Ex.•, como Presidente da Confederação Nacional do 
Comércio, e, portanto, sem dúvida alguma, o homem de maior expe­
riência neste Plenário para dizer algo a respeito. Aguardo, portanto, 
a sua palavra, meu nobre colega. 

O SR. JESS[ FREIRE (ARENA - RN) - Muito obrigado 
pelo aparte de V. Ex.•, nobre Senador Luiz Cavalcante. 

Temos que analisar o problema do depósito prévio da impor­
tação - 365 dias sem juros- como uma solução de governo, uma 
alternativa escolhida num momento dificil, quando a balança de pa­
gamentos do Brasil é deficitária, talvez atingindo neste corrente exer­
cício a cifra de, aproximadamente, 5 bilhões de dólares. 

Nós não defendemos a solução do depósito prévio, mas também 
não encontramos ainda outra alternativa. O Governo, que está numa 
situação crítica na sua balança de pagamento, deve tomar as medidas 
monetaristas necessárias para coibir a inflação. O que me causa pena 
é ver que a inflação está na ordem de 40% ao ano; talvez, se extrapo­
larmos os índices, se eles continuarem os mesmos, chegaremos, quem 
sabe, até a 60%. Prefiro que reduzamos a inflação a 30%, que até mes­
mo a mantenhamos nos 40%, permanecendo o depósito compul­
sório, a livrarmos o depósito compulsório e a inflação subir a 60%. 

Essa providência do depósito compulsório não é idéia brasileira, 
nem disso estamos fazendo exceção no concerto das nações impor­
tadoras e exportadoras. A própria Itália, por exemplo, tem o mesmo 
instrumento, e nesse País começou com 50%. 

Então, se encontrarmos uma solução - e a estamos perseguin­
do, classes produtoras e Governo - para darmos elementos outros 
às autoridades monetárias, no sentido de que possamos substituir o 
instituto do depósito prévio por outro que atenda aos interesses dos 
importadores, essa serâ a solução ideal. Mas eu prefiro pagar o 
depósito prévio, eu prefiro sofrer a contenção do crédito, como medi~ 
das ortodoxas de combate à inflação, a verificar, no fim do ano, uma 
inflação de 60%, porque a euforia inflacionária é muito sedutora, 
mas se começarmos a colocar os produtos brasileiros ao custo de 
juros como é hoje, de 5 a 6% ao mês, chegaremos ao fim do ano ven-

do uma geladeira com 72% só de juros de desconto. Aí, sim, a econo­
mia brasileira i rã entrar em recessão, com aquelas conseqaências SO· 

c~ais imprevisíveis cOmo o desemprego, que ê a pior, PQÍS estamos' 
precisando conseguir, ano a ano, l milhão de empregos, e o Governo 

·pensou em tudo isso. 
Como V. Ex• bem disse, defendo que o mercado internacional 

tem duas vias: a de ida e a de volta, a de exportação e a de importa­
ção. Todos os países industrializados, exportadores e importadores, 
também defendem este ponto de vista; mas um País subdesenvolvido 
como o nosso, potência, emergente, só pode estar numa situação di-~ 
fiei!, porque talvez este ano cheguemos ao pagamento de 4 bilhões de 
dólares somente com gastos em petróleo, se bem que não seja 
somente o petróleo que esteja influindo nesse desnível da nossa 
balança de'pagamentos, pois ainda temos fertilizantes, com 600 mi­
lhões de dólares, ou mesmo o aço com 1 bilhão, além dos pro"dutos 
petroquímicos. TUdo isso estâ afetando a nossa balança de pagamen­
tos; e, também, a importação de máquinas, porque a indústria está 
aí, teremos que produzir mais e cada vez melhor para disputarmos o 
mercado internacional. Teremos que importar, e o Governo está 
dificultando a importação dos produtos supérfluos, criando com isso 
uma percentagem que julgamos de !50, 300, até mesmo de 400 mil 
dólares a menos. 

E essa outra medida, também do depósito pré::vio de 12 cruzei­
ros, está condenada, está criticada, mas é uma solução emergencial. 
O Governo precisa retirar, de um setor, mil dólares, e de outro setor, 
outro milhão de dólares, assim por diante, .para ver se consegue 
corrigir os desníveis. Acreditamos que em 1980, daqui a quatro anos, 
portal)to, tenhamos uma condição estável na ·balança de pagamen~ 
tos, porque há, também, em relação a nós brasileiros, internamente, 
um tipo de pessimismo. Mas, agora mesmo, em maio, estive em 
Nova Iorque e conversei com alguns banqueiros importantes, e de­
pois, em Londres, designamos como nosso colaborador um· ilustre 
economista brasileiro, e as impressões dele são idênticas às minhas. ~ 
que estamos com crédito na Europa e nos Estados Unidos. Eles acre­
ditam mais no soerguimento, no desenvolvimento econômico do Bra­
sil do que nós que aqui estamos. Mas, essas posições governamentais 
são defensáveis, são legítimas até que encontremos outras que a 
substituam. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Eminente Senador, 
V. Ex.• permite um aparte? 

O SR. JESS~ FREIRE (ARENA- RN)- Com muito prazer, 
nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio T'vora (ARENA - CE)- A Maioria, por sua 
Liderança em exercício aqui, só pode felicitar V, Ex.•, pelo equilíbrio 
com que está abordando e colocando a questão em seus verdadeiros 
parâmetros. Realmente, o brasileiro é muito sujeito a otimismos exa­
gerados ou pessimismos injustificbeis; ele passa rapidamente de um 
estado de euforia para outro de desânimo. E poderia dizer que este 
ambiente que V. Ex•, com o seu prestígio de Presidente de uma das 
confederações mais fortes deste País, justamente a do Comércio, 
obteve através de seu contato com pessoas autorizadas dos países 
por onde passou, também chance tivemos, e não hâ muito tempo, 
mês e meio atrás, por intermédio das nossas delegações, nas diferen­
tes nações percorridas, de recolher a mesma impressão: acreditam 
muito mais tm nós do que estamos acreditando em nós mesmos. Faz 
muito bem V. Ex• em frisar, no pronunciamento a que no momento 
enceta, este ponto quanto a medidas que podem não parecer boas, 
que são impopulares. para muitos, pouco simpáticas, mas que são 
medidas absolutamente necessárias até que-apareçam outras que pos· 
sam substituí-las. Meus parabéns a V. Ex• 

O SR. JESSÉ FREIRE (ARENA- RN)- Muito obrigado a 
V. Ex.•, nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Luiz Câvalcante (ARENA- AL)- Permite V. Ex.• um 
aparte? 
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O SR. JESSÉ E (ARENA- RN)- Com muitb prazer, 
nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Canlcante (ARENA- AL)- Desculpe·me se 
estou fragmentando o andamento do seu discurso ... 

O SR. JESSI': FREIRE (ARENA - RN) - Absolutamente, 
nobre Senador. É um prazer ouvir V. Ex• 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- ... mas esse assunto 
me parece que não é passível de um julgamento tão dogmático, tão 
simplista, conforme o expressou o eminente Udc:r Senador Virgílio 
Távora. Ê uma matéria altamente controvertida, sobretudo partindo 
de quem nenhuma autoridade tem para ventilã·la, como este seu 
interlocutor. Mas, mesmo não sendo um homem do comércio ou da 
indústria, sou um curioso, e, portanto, tenho também - perdoe-me 
a modéstia - algum contributo a dar. t: sabido, nobre Senador -
deixando de maiores divagações - que o gi-ande sucesso deste País 
se deve à estabilidade política. Este, sim, é a grande alavanca do 
avanço extraordináriç do Brasil, após 1964. Então, devemos preser· 
v ar essa estabilidade, acima de qualquer coisa. Este é o meu ponto de 
vista e o de muitos estudiosos do assunto. Ora, o maior inimigo da 
estabilidade política é justamente a intlação galopante, que gera a 
insatisfação social. Dizia o eminente Embaixador Roberto Campos 
que a inflação exagerada causa a "fadiga do regíme". Não podemos 
negar que, neste ano eleitoral, as coisas para o nosso Partido se dese 
nhariam muito mais risonhas não fosse o grande quinhão negativo 
da atual inflação, que trabalha principalmente contra a ARENA. 
Por isso, eminente colega, sou de opinião de que, sem prejuízo das 
restrições que o Governo estabeleça nas importações, julgo que esse 
depósito compulsório, que pouco acresce às arcas do Tesouro Nacio· 
nal, muito acresce à inflação. V. Ex•, que é homem de empresa bem 
sabe que o comerciante, o importador vai ter que tirar da bolsa do 
seu comprador O tremendo prejuízo que lhe causa o depósito de 
importâncias vultosas, durante um ano, sem render juros nem cor­
reção monetãria. Seria preferível o Governo passar sem esse dt1}'ósito 
prévio e escudar-se apenas numa seleção rigorosa daquilo que deve 
ou não ser importado. Este, o meu modesto ponto de vista. 

O SR. JESSÉ FREIRE (ARENA- RN)- Jã tive oportunida­
de, nobre Senador Luiz Cavalcante, de dizer e repito: V. Ex• que é 
um estudioso de todos os assuntos brasileiros, e que tem neste seu 
modesto companheiro um admirador de suas virtudes de inteligência 
e de caráter - desde que o conheci como Secretário de Estado, nas 
Alagoas, Governador do Estado e, agora, como Senador - V. Ex• 
há de convir que não posso deixar de concordar com V. Ex• e com o 
Embaixador• Roberto Campos, em que temos que combater, hoje, 
neste País, a inflação,. pois ela é que traz o caos social. 

Então, essas medidas monetárias que o Governo está tomando, 
na falta de alternativa melhor, é porque os meios de pagamento tive· 
ram uma expansão muito grande em 1974 e 1975, e isto quando os 
países industrializados estavam quase que em recessão. E os jornais 
brasileiros diziam que era a mesma coisa do crack de 1929, e só por· 
que hoje se dispunha de elementos modernos de economia é que não 
voltamos àquela situação de 1929 até 1932, quando assumiu a Presi­
dência dos Estados Unidos o S.r. Franklin Dela no Roosevelt. 

O Governo, com estas medidas. conseguiu aumentar, também, 
mais 5% nos depósitos compulsórios dos bancos, E esse dinheiro está 
amealhado, saiu de circulação. Mas, saiu da circulação para não ser 
mais um eleme_nto desencadeador da espiral inflacionária. Eu disse e 
repito que concordo com V. Ex•, não como comerciante, como 
homem de empresa com essas medidas, mas tenho que aceitá·las 
como patriota e como brasileiro. Porque acima do meu interesse pes· 
soal e do direito daqueles meus colegas de Comércio, da Indústria e 
da Agricultura estão so interesses do Brasil, este País onde existe paz, 
onde existe segurança. 

E conversei, no dia 8 de maio, - preciso bem a hora, l hora da 
manhã do dia 8 de maio, porque: o jantar foi rro dia 7- com o Vice--

Presidente Executivo de uma das maiores empresas multinacionais, e 
que viveu em São Paulo, portanto no Brasil, durante sete anos. E me 
dizia ele: .. senador, acreditem no nosso Brasil, porque hoje o empre· 
sário internacional só tem três lugares onde aplicar o seu dinheiro, a 
sua poupança: Brasil, Austrália e Canadá. E continua: "0 Canadá 
fica 'perto dos Estados Unidos e, talvez, não nos interesse; a Austrá· 
lia t<:m uma posição geográfica dificil, portanto, a alternativa tem 
que ser o. Brasil, que acredito será, na década de 80, com certeza, a S• 
potência do mundo econômico." 

Ouvi isso de um dos homens mais credenciados da economia in­
ternacional. Portanto, creio que essas medidas são transitórias. 
Temos um Ministro da Fazenda - conversei com vários economis· 
tas brasileiros, que estão lá fora, economistas que vêm ao Brasil e 
alguns que aqui vivem, e todos acham que a Pasta da Fazenda está 
entregue, entre os homens capazes, àquele que tem as melhores con­
dições para, no momento, exercer esse árduo e diflcil cargo. 

As manifestações dos Ministros Simonsen, Reis Velloso e do 
Diretor Benedito Moreira, da CACEX, deixaram clara a posição do 
Governo no assunto. 

Por outro lado, muitas teses aprovadas na reunião oferecem 
subsidias para aquilatar pontos em que talvez os incentivos possam 
ainda ser aperfeiçoados, para lhes conferir maior eficácia ope· 
racional. 

Esta definição era indispensáveL Ela veio esclarecer dúvidas que 
porventura ainda permanecessem quanto à posição doutrinária do 
Governo Brasileiro em relação aos incentivos fisçais. Ficou com· 
provado que eles se definem não como subsidio às exportações, mas 
como "concessões destinadâ.s a compensar ônus fiscais que não são 
devolvidos aos exportadores", posição que ;;erá defendida nos foros 
próprios do comércio internacional. 

Desde o momento em que se deflagrou o rush das exportações, 
temos sustentado o ponto de vista de que é absolutamente indis· 
pensável um esforço continuado no sentido de aprimorarmos as téc­
nicas de comercialização e promoção de exportações. Sem ele, a aber­
tura de mercados - considerando apenas custos e preços - pode 
conduzir a impasses pela incapcidade de muitas empresas expor· 
tadoras notadamente as de: médio porte, enfrentarem com métodos 
modernizados a dura concorrência de firmas de outros países. 

Neste particular, também trouxe o Encontro Nacional de Expor· 
tadores, notícias alvissareiras aos exportadores, contidas na minu­
ciosa e convincente exposição do Ministro Paulo de: Tarso Flexa de: 
Lima, a quem no Jtamarati estão afetos os incentivos indiretos pres· 
tados aos exportadores, nas áreas da informação comerciai, feíras, 
promoção turistica e comercial, estudos e pesquisas de mercado. 
Dentro deste elenco de atividades permítímo·nos salientar os ciclos 
de Treinamento de Especialistas em Promoção Comercial, destinado 
à formação de técnicos, aos ~.~-.ais, além da parte propriamente teó­
rica ê dada oportunidade de se familiarizarem com os mercados eX­
ternos de: cinco continentes, mediante estâgios em nossas represen· 
tações diplomáticas. 

Visando ao mesmo objetivo, o Ministro Reis Velloso anunciou 
ao plenário do lU ENAEX, que o Governo, no intuito de fortalecer 
a empresa nacional exportadora de pequeno e médio porte, acabava 
de instituir no CEBRAE novo programa de formação de técnicos em 
comércio exterior. Na mesma hora, concretizou·se este apoio com a 
assinatura dos primeiros convênios com os agentes daquele Órgão, 
no Rio de Janeiro e São Paulo, e que serão logo seguidos de outros, 
inclusive no Nordeste. 

Ao transmitir a V. EX• e ao Senado, Sr. Presidente, este relato 
do importante acontecimento representado pelo IH ENAEX, de· 
sejamos reafirmar nossa satisfação, como brasileiro e homem de em­
presa, pela magnifica realídade que ele evidenciou, da unidade de: 
pontos de vista existente: entre empresários e Governo. 

O Sr. Evel~sio Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte'? 
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O SR. JESSE FREIRE (ARENA- RN)- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. El'elásio Vieira (MDB- SC)- Na oportunidade em que 
V. Ex• faz o registro do importante evento realizado pelos expor­
tadores do Rio de Janeiro, com a presença do Senhor Ptesidente da 
República, também, tecendo, considerações a respeito de expor­
tações, importações e outros, no campo econômico brasileiro, eu me 
permitiria o atrevimento, em respeito à alta autoridade de V. Ex•, 
como grande empresário brasileiro, de ex.pressar a minha opinião em 
relação às nossas exportações. Nos últimos anos, o Governo 
procurou ampliar as exportações com estímulos fiscais, juros 
subsidiados e outros beneficios, inclusive, a própria desvalorização 
do cruzeiro para possibilitar preços competitivos lá fora. Estamos 
.crescendo no setor primário. Mas, parece-me, pelo que tenho 
acompanhando: lido e ouvido, não ter havido um crecimento em rela­
ção aos produtos industrializados e semi-industrializados - não em 
decorrência da falta de ação dos exportadores, dos empresários brasi­
leiros, não. Estes não podem ser tão responsabilizados porque 
carecem de maiores recursos técnicos e financeiros, deficiências 
reconhecidas pelos próprios empresários na.cionais. Mas o Governo 
não tem mobilizado os seus instrumentos para uma política agres­
siva, neste campo. Criou a INTERBRÁS, que estã iniciando, mas, 
no meu entendimento, deveria agilizar a sua ação num trabalho 
sintonizado com o Departamento de Promoção Comercial do 
ltamaraty, no sentido de fazer pesquisas em péiJses da própria 
América do Sul, da Âfrica, do Oriente Médio, participar de feiras, 
realizar exposições, enfim, usar os meios de comunicações para 
divulgar os nossos produtos. Veja V. Ex• que já estamos conquis­
tando novos mercados, estamos ampliando, mas me parece lenta­
mente, dentro das potencialidades nacionais. Assim como conse­
guimos entrat no mercado americano ~om preços melhores que os 
sapatos, os calçados produzidos pelos próprios americanos, 
·íriclusive, corn preços inferiores aos produzidos pelos espanhóis, 
pelos italianos, que sabemos serem grandes produtores, temos possi­
bilidades de outros mercados. Agora mesmo, estamos aumentando 
nossas exportações para o pequeno Equador, com máquinas e imple­
mentas agrícolas, porque o Departamento de Promoção do 
ltamaraty, fez uma pesq:uisa lá e verificou que há campo.que pode 
ser explorado e essas exportações estão aumentando. Houve, 
inclusive, um salto de cinqUenta para mais de um milhão de dólares 
nas exportações brasileiras para o Equador. O que me parece, ê a 
necessidade de uma ação mais rápida, mais objetiva da 
INTERBRÁS, do ltamaraty, atravês do Departamento de Pro­
moção, com os empresários nacionais, dando-se grande respaldo às 
empresas, inclusive, de proteção à empresa média brasileira, para 
que )lossa exportar seus manufaturados. Era a considetação que eu 
desejava incorporar ao brilhante discurso que V. Ex• está 
pronunciando. 

O SR. JESSt FREIRE (ARENA - RN)- Muito obrigado 
pelas considerações de V. Ex•, todas válidas, mas darei a V. Ex4 
uma informação. O Governo brasileiro está assinando contratos 
com quase todos os países da América Latina e da África, e o veiculo 
de que se vale para isso são as agências do Banco do Brasil no 
exterior. No momento em que fazemos um acordo de dez milhões de 
dólares com o Equador, foi o Banco do Brasil quem abriu esse cré­
dito ao Equador para que aquele Pais comprasse, com essa quantia, 
os nossos manufaturados, o mesmo ocorrendo em relação ao 
Paraguai e ao Uruguai, e também com o Chile. A INTERBRÁS tem 
uma função muito inteligente, sendo subsidiária da PETROBRÁS 
que, por sua vez, é um uma grande importadora de petróleo, como 
afirmei em pronunciamento que fiz há um mês neste plenário, 
quando fui gentilmente aparteado pelo brilhante Senador Roberto 
Saturníno, quando eu me referia à barganha, e S. Ex• comigo 
concordou. A INTE.RBRÁS veio para negociar com os países 
árabes, produtores e fornecedores de petróleo, e que estavam 

somente vendendO petróleo ao Brasil; os manufaturados e os pro­
dutos primários lhes eram vendidos por outros países que não são 
clientes tão favorecidos como o é a PETROBRÁS. 

O Sr. Enlásio Vieira (MDB- SC)- E, agora, com a Nigéria. 

O SR. JESSÉ FREIRE (ARENA - RN) - E, agora, outro 
contrato com a Nigêria. Quem está fazendo tudo isso é o Banco do 
Brasil no exterior. Portanto, com o dinheiro da poupança externa, 
que é o que nos interessa, já que as poupanças internas são min­
guadas no Brasil e pouco dão para o desenvolvimento interno da 
economia. 

Então, essa poupança externa trazida para o desenvolvimento 
do País, com o dinheiro que o Banco do Brasil tem em depósito nas 
suas agências no exterior, é que está servindo para a abertura dessas 
linhas de crédito e beneficiando o pequeno, o médio e o grande ex­
portador brasileiro. 

Agradeço à Presidência e ao Senado a carinhosa receptividade 
às despretensiosas palavras. (Muito bem\ Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Paulo Brossard. (Pausa.) 

S. Ex f não está presente .. 
Concedo a p<ilavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Iniciado em 2 de junho do ano passado, foi encerrado em 22 de 
maio último, na cidade de Estância, o Curso Supletivo de I"' Grau, 
com qualificaQão para o magistério. Foi ele ministrado no Centro de 
Treinõimento Embaixador Giiberto Amado. 

O curso fez parte do Programa de Assistência aos Municípios, 
elaborado pelo Governador José Rollemberg Leite mediante con­
vênio entre o Ministério da Educação e Cultura e a Secretaria de 
Educação e Cultura do Estado de Sergipe, e contou com a entusiásti­
ca adesão dos Prefeitos Municipais do Estado. 

t de justiça realçar, nesta oportunidade, a preciosa colaboração 
que o Estado de Sergipe vem obtendo do Ministério da Educação e 
Cultura, especialmente por parte da Professora Ana Bernardes, Di­
retora-Geral do Ensino Fundamental, que não,tem medido esforços 
para o maior amparo aos Estados e Municípios, conforme, aliás, 
orientação do Ministro Ney Braga. 

A finalidade do curso, denominado de Atua1i:taçào e Ap.er­
feiçoamen'io, é alcançar a habilitação para o magistério na zona rural 
e nas cidades mais afastadas, que lutam com enorme dificuldade de 
professores para o \<~Grau- fenômeno, aliás, peculíar a todo o Pais. 

A iniciativa assume, assím, importância considerâvel, bem com­
preendida pelo eminente Ministro Ney Braga, razão do decidido 
apoio que deu ao Governador José Rollemberg Leite. 

Desse primeiro curso, participaram cento e vinte bolsistas, indi­
cados por prefeitos de trinta e cinco municípios sergipanos, alcan­
çando, portanto, êxito além da expectativa. 

Esse curso beneficiou diretamente as Prefeituras de Aquidabã, 
Brejo Grande, Capela, Carmópolis, Estância, Frei' Paulo, Genera\ 
Maynard, Gracho Cardoso, llha das Flores, Itabaiana, Jtabaiani­
nha, ltaporanga da Ajuda, Japaratuba, Lagarto, Laranjeiras, Ma­
\hador, Maruim, Moita Bonita, Monte Alegre, Muribeca, Nossa Se­
nhora da Glória, Pedra Mole, Pinhão, Poço Verde, Porto da Folha, 
Riachuelo, Riachão do Dantas, Rosário do Catete, Salgado, São 
Cristóvão, Siri ri, Simão Dias, Telha e Tobias Barreto. 

Coube a Coordenação Pedagógica do Curso à Professora Jacyra 
dos Santos Oliveira, que <:ontou, para ministrar as aulas, com as pro­
fessoras: Yvone Mendonça de Souza, Maria Critovina de Oliveira, 
Mirabel Alves da Silveira, Cleide Melo Soares, Eli:z:abeth Pereira da 
Silva, Maria Auxiliadora Silva, Niralda Almeida Alves de Andrade, 
Erivan Santos, Giovanni Carvalho Oliveira, lvanete de Oliveira 
Santos, José Cosme Batista Silva, Enilzza Pereira da Silva, João Ba· 
tista Gomes, Maria Edeilza Santos Damasceno, Jaira Dantas Barbo­
sa, Arlete ·da Conceição Costa, Dilma Maria Andrade, E.vanda 
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Maria S<.~ntos SilYa, Nicáscia Matos do· Nascirhento e Jacyra dos 
Santos Oliveira. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Concedo a pala· 
v~a ao nobre Senador Augusto Franco. 

Sr. Presidente, congratulo·me com a iniciativa do Governo do 
meu Estado e, por seu intermédio, com todo o povo sefgipano, pois 
o preparo de professores do I~' Grau é da maior importância para o 
futuro do meu Estado, especialmente no tocartte à área rural e aos 
municípios mais afastados. 

O SR, AUGUSTO FRANCO (ARENA - SE. Pronuncia 0 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia 19 de junho corrente, o conceituado matutino Jornal do 
Brasil publicou uma análise sobre "Açúcar" de autoria do ex-Gover· 
nado r de Pernambuco, Cid Sampaio. 

Igualmente, expresso meus agradecimentos ao Ministro Ney 
Brag!l, pelo apoio que deu à iniciativa. Espero que novos cursos 
sejam realizados. corn o mesmo sucesso do que se encerrou no mês 
passado, a fim de que Sergipe disponha de maior número de profes­
sores e, sobretudo, de pessoal cada vez mais qualificado para missão 
de tamanha relevância como é o ensino de !~'Grau! (Muito bem!) 

Está análise, redigida por homem de competência e do gabarito 
do ex-Governador, merece atenção e estudo do rnstituto do AçUcare 
do Alcool, como também do Ministério da Indústria e do Comércio 
que não pode descorar de tão importante setôr da economia nacio~ 
nal. 

Passo a ler o <J.rtigo publicado: 

A(ÜCAR- PROGRESSO OU RUlNA 

Venho nov1mente • público an~liur .. ~ 
ciu C,VI u·. relacionem com 1 eoonomi1 de> Norder.te, 
que têm reflexos l'lo 'etor soci1l • avuwan1 •s dis­
paríditdes region1i~ p~lo deseqvilíbrio qu1 provoc.tm 
en. urn &etor expressivo na formaçio cU rende ,.. •i oro• I. 

Prooefhrei • «1ális• ~om fccU a frM~Qu.u, ... 
tendendo .. b conuquêncl•• d" moldidu tomadn. 

Actf'dito qw ,6 d~.u• modo urviret Jl,1lme1111 
eo meu pais • t::> Gov!-fno dQ Presí<Mnte Ernetto 
G.in,J, • quem ninguém pod. n~tr l J!Atiça de 
"ocltrntr o ~c .. iol•5rno • 1ineeridt.de de prop6ti• 
~~ • o klrto Goll'l qu. ~tn conduzindo o pai'" 

C C.ornelho Monet,rio aotba de fix.ar ptrl o 
e~tlr um intremento dl preÇo eM l7,r; •• 

S. analistrm::>s os incremenf(ls fa.•vid"' IT1fN 
196-4 • 1975 nos preços do açUcar 1 dos deJN<• 
gêneros, obstrvilffiOI uma dispa-ridadl ~ritMntl'. OI 
preçoa oficiais do açúw am 196-4 • mr.i<l ela l'i7"5 
er~n l'\t$pecti..,..me-n1a Cr$ 9,26 • Cr$ 69,80. 

Ccnsiderando 1964 fndJoe. 100, os JnclkH eM 
preçoa nos diferente• utores ~olvíroll'l'l como n~> 
QUtdA;) •btixOI: 

1964 100 100 100 100 

"'" 153,94 U7,06 131,5 
1966 217,15 .221,45 17A,7 
1 .. 7 275,~ !1.]7,35 218,9 
1968 337,3 312,50 268,8 , ... 402,{)5 397.75 3>2,3 
1970 .f19,75 490,20 329,9 
1971 582,65 629,95 404,9 
1972 68.5,85 756,80 .465,8 
1973 791,20 872.90 519,3 
1974 1021,25 I 118,00 791,3 

28 400,00 Mai~> 76 1975 1 474,90 I 659,80 1 134,1 

6521,29 6 8'93,76 4 871,5 

....,. 
1] MIOS 583,7$ 626,70 442,8 

Vemos 1nim que. em médie, oa produtoa l'li· 
menticioJ qU"e custavam Cr$ 100,00 -.n 1904 cultlrn 
em dezembro de 1975 Cr$ 1.659,80. Oe um moQ() 
91're-l, todn u tn~H"e;3doriu de comumo in~mo Pll· 
"tam de Cr$ 100,00 plra- Cr$ I..CT-4,90 ~ dezem­
bro de 1975. O ..çúc.lr pUlOU de Cr$ 100,00, M\'1 
1%4, J)lor6 Cr$ l;I:U,l<t .m duembfo dfl 191.5. 

S. no1 detiverm.:n .m ctlgunt produto~ e~p«t. 
fic:os, CQ~nO o c;;dÍ', ·entio 1 dihranç.~ IUuJTie pro-

pore~ Hlcalcul•v~ia. O quilo de clfé moídc. cu1t1o 
'V4 .o cOfnumrdor, ~ /964, Cr$ O,l76 e cuJJoa lloi• 
Cr$ 50.00. Deste modo, pMa 1%4 igu~l ~ . \00, o 
lrtdiu corre$p011denle é 28.400. lato llgnlf)Ci6 que 
., quantid~cles de I'Útar {6.1'9 kg) e oit café (568 
kg) q~,~e cuatavam em 1964 01 me5!l101 Cr$ 100,00 
C\lltlm hoje, o 1çúcar Cr$ \,lo34,10 • <1 caf' Cr$ 
28.400,00. 

Com relacio 101 .-lãrios, um mis de traba­
lho, ou um Ml,rio mínimo (maio a:e l976j, em 1964 
tinha o valor óa tr\ 41,00. C.otnideando \%4 ig\1&1 
' 100, o lndic1 t-,oje a~til de J.Jó], lrto ~uiva!e 1 
dizer que, trabathiJndo ern 1964. 1proximed1mente 
dois meKt c tr&., di111, um tTIN!hKior ganhlva 
Cr$ 10::1,00 1 hoje, pelo me1mo tr1balhClo, ~hari• 
Gt$ 1.361,.00. 

Para o .IÇÚoar, que íá tnt...,l ccxn o -u preço 
cornprimodo, impõe·s.e um tratamento diferente e o 
q"' cv~t•va em !964 01 mesmos Cr$ 100,00, s6 &e 
'ptrmitt pagar Cr$ 1.134,12, ou seja, o v1lor cor• 
1'81.pondente 1 68,36 dCI necei\Írio para comprar 
qUIIqu•r g'nero 1fimendcio. 

S. tomarmos 1 producio de- ·~'' de 1964 
t16 maio de 1975 e multiplicarmos, em cad• lli'!O, 
d .núm.uo eM -.not produxido pela diferença en!re 
o p~ço oficial realmente pago pelo a~ÚtJJr • eque­
Je qv. deveri.ll vlgOrlr 1t o preço do acúcar ecom· 
~"''" o du o.Jirt1 mercadoria,, Pernambu<:o 
te1i1 recebido 1 mais nos 10 lrlO.S Cr$ . . . . • • 
).104.754.677,00 a valor histórico do cruzei!\!. ftn 
.-caos de 1çúc1r o ·!lniuizo ~orre1ponde• ia a .... 
~.183.136 u<:ot. qu&, 1 valores óa s·aff'll 15/ló eqvi­
vafelia • Cr$ 3.918.313.600,00. 

LIMA MOEDA DIFERENTE PARA O AÇúCAR 

Qu.m piMtl UM • flbrlc:l as:úcar compra f)l 
l,aumO$ q111 utili;r;a e ~· o• sal,rio1 ele qutm 
tr•l»l,. co.m .um• meoed1 <lU!', n1 média do. últi­
trlcs 11 anos1 teprhenta 70% d1 moed1 com q~~e 
•• pod• cornprer todo• Ol cutros •!irne,tca 110 
lfllil. 

À 1náli.. do quldro l'flttrior denofl qlle nos 
~· de 196-t a 1975, em todot eln o valor do 
1ÇÚe1r e1IIV1 comprimido fl'm re~açio 1<1 d01 d.. 
rn•is produ~, ch19ando nos •n01 dtt 1911 • 1972 
01 lnd•ces rellfivw 10 ,,úct, reprerM~t•r bl~'. ~ 
outros llimentol. 

A «OI'lomit doa brados ljucareiros do Nor· 
deate o11t~nou e a s-itua~ socia na ZOflll da Mal.• 
norde1tin1 demonstrl e> r.e1u!tado 1 que c:onduztu 
.. ,. pojjlkl. 

.S. GOmpfftmOt os dtdos referentes 1 1933 ~ 
1943, verificarnca q~JG tlll'lbém Íl~u período a atl· 
víd1dl canwieit..t fCli u,rifiu.dl entre eues anot.~ 
o c;;usto de vídl na Guambar1 •levart-$8 140 ve.zet. 
Q1 u.lário• no cem~o 218 veHt. N1 indú11ri• 270 
~Jih • o açúcu J lO veres. 

UMA CONJUNTURA FA\IOlÃVEL 

No mie;.,;, d• d6cad4o de 70 o Bnail havi• "" 
""ctdo plfl o dnenvolvim&nto, auu fábrictt m~ 

Cid Feijó Sampaio 

d~rniz•v•m-se, nov;u fábricu puuum I Pl'(l~V:tir 
molorH, I'Viôes, autom6veis, bem da produçaC! • 
irút~<avam-s. na Petroqvhnita, As u1oi~~ IH 4C\1<:8f 
no Nordeste e talvn n'll$mO do Bra~il, entretllf\14), 
est1vam •ind1 equipadn com m.iq.urne! ob•oletn, 
com 1 mearnl tltcn•ea da quase me1o ucul.o atr''· 
A1 moendn das usirres de Pernembvc:o, ~ o~J;~._ 
Cio t1nham entre 25 1 40 eoos da uso. Nao ei(IS· 
1ie 'um• \In~ ~ (<WI1 q.u•lqul'f pl"oceno de •u· 
\om1çio. 

t-u. 1\\Tltu!h.!r., o refldi~Mt'IO agri ~ol1 situev1-se 
em tomo de 45 toneledas de can• por hettare, 

Ne Austrlr.lia 11 no H~vai, o rendim..,to &Qtia>l6 
•m torno de l40 toneladas por hectllre, thegava. a 
•tingir 20 t por hl!'ctare. Os Governos do 8r;;stl, 
atrlvél de uma poUtica iniustificivel ~~ PF':~O$,. •m­
pediram a modernozacã.o de um se.tor lfld~s:r~.el atnda 
inteirammte na mJo tk t!'mpredr.os ntctonatl e, no 
Nordette, de empre$.iriol d1 RegiiCl. 

UMA ES.f>ERANÇA DE 
NOVA PERSPECTIVA 

Q..sando, a partir d• J972 •• rnail ecentuadarnen. 
te, na safra de 1974/75, os pre,os do a~u<:lf no mer­
cado intern,donal te elevara.m a nlve~s que nunc1 
haviam atinQido, as exportacoes bras•le~tas P.ass~ram 
~ resultar um lucro enorme. A toneleda de '"""''· d• 
metara cu1o preço no mertado internacional oscd.sva 
de aná para ano !lté 1970 ef!tr• US$ 35 • US$ 90, 
't'leQou 11 atingir US$ 1.400. , 

o IAA conttnvou, no cntartto, • comptM o. 1~ 
,.., nu us:nu, no rnercado interno, aos pre~os of<toa.o; 
comprimidos e • confisc.v o ll!c'o qut se elevou 11 
~rca de quinze bilhões de <:ru:telfOii. 

Urna parcelf dene lucro - aproximadamente 
cinto milhõe• de cruzeiros ~ mesmo contra o ponto­
de-vista do IAA, o órgio técnico contr.ol_ador da eco­
nomia açuc.areira, foi diltp,idado, subs1d1ando o <:on. 
tumo à razio de O$ 20,00 por pe~soa/arl(l, Um~ .ov­
trl parcela foi utilizada pilra reequtpar e mo~ernt;ter 
1 prodiiCio egríeole aob e forma de erT'IPTé1111no .1101 
induttrials e agricultores de cana que se en(ontravall\ 
com equ1'pam~nto1 • métodos •grícO/IIJ •1rasados. 

Vê-se anim q~, mantendo um prece> ent.ie~onô, 
rnico e insuficiente para usegurar uma lucrattvtdade 
r.tzoivel e um bom .oadrio têcnito na atividade, a 
políHca do Governo, sempre tleuespeitando os I• 
vamamentos de custo do ~eu próprio órgão diriqer1te 
do letor, o IAA, con~ervou att !97'2 a egroin?us.tril 
d1 cana, J)linclpalmen1e no Norde~te, preu a md.''~' 
de produrividade b~íllos, ~e•n ccndlções ck ,ubsl/tuu 
o~ eqvipamentos e remunerando mal ~ htor tnb~lho 
Este alidado na maior concenlracao popvlat~o"" 
5ubde:o-erNolvida d~ Améfice tatino e onde o nive 
de renda e de vld.t ~ram bflxiuimos. 

PROJETO Df MODERNIZAÇÃO 

lJ1il•1-ando os recursos arrecadado& no setor • 
modificando 111 legi$1a~iio desatualizada, o IAA ~· 
em prítica o projeto de modernizacio da agrolndV• 
ma do ~~~Úc6r foram reloçal1zt1das usinas pare 11 
.iren ma•s adequadas à .orodvo;io da cane. foram 
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fundidlls p&qUen~s unidlldes 1 reeqvipl!dl a quase 
tota!kUde das fábfiu.s. 

Cerca de 8 bilh&n de crv:teiro& foram in>t1st!d01. 
n~ pail nftJa progtlnw. O Governo incentjviYI 1 
lliPansio do •etor, 

Os preços intern01 contimJirem, no entento,. 
comprímidDs, como doc:vmtntlm o' lndi«t da• .,... 
ri1ç6e1 de pr~os reletivos ao eçúcar e tudo o meia 
que M produz no 8t15il, dnestimulendo euim 1 eU­
videde nvm1 POlítiu lndefinidl e emblgue. 

A den'lendl e DI eltoa preços no m•c:adc. in,_. 
naclon•l despertlrem todevle o otimismo noa empr• 

drio•. 01 finenciementos pife modernize~ • fuaio 
du \ninM it·vaam~tn 1 ptrMgu\r um• meiQf produ. 
tlvid8de • • buscar 1 economle de f&CIII 1tr1vé• de 
.ampli6Çio do, planlio1. A blill1 luu•\ivid•de-, tod-. 
via, só permitia 1 expensio da ire• egrítoll com 
uso do crédito fedlmente obtive( I\QI bl!'lcot. ofic.ili\ 
nvme confirmeçio d01 obietivot do Governo de eX• 
(14ndlr 1 ptodfJÇio, 

GRANDES INVESTIMENTOS 
é &AI !.A R~MUNE-RAÇAO 

Apó' 1 imp\enteçio dos projetos finlntildol ,._ 
to IAA, com •• suas f.íbricts moderniud••· eumer'llt-

QUADRO 11 

t:voluçio de procklçio o pustvo rui de 25 

dot O& índices de mecenizl{;io agrícola, •m 1974 
H IMPfU&I enconlreven'I-Mt eltl""tnt• endividtdM 
• (Om baixos indic .. de liquidez. Isto porque o ft.. 
forÇo P<~rl o eumento de prodvtivideM er• enviado 
com o d""tímvlo gOIIII'nernentel do. beixot pre~ol 
ofkitb de 'fam::lt da cana e do IÇ\Íclf, que evoluíern 
1 tiiCII inf.,iore~ i d1 dftvllorizeçio d1 mo.da. 

Em um levent•mento em 25 usinu de Pernembu. 
~~tate·se uma 'elev$o surprft(ldente do andi. 
~dime(llo. A Cooptretive dos Produtores do Açi.Ícar 
de Pernambuco protedeu 1 um levantamento do ba. 
l<1nÇo clenu u5tnll comP<Srendo 01 peui"'os lntre 
191" e 1975, 

Ulilll, do Est&do d• Pernambuco entro 1964 • \915, 

PRODUÇÃO (1111 IICGI PASSIVO lEAL PASSIVO UAL 
Uftio- U "'"u cristal) (101 Co$ 1.1100,00) (101 .. c .. 4h •slicar 
4 ..... critta1) 

Em Em 
63/64 7~/75 Em 31/08/64 31/08/75 31/08/64 31/08/75 

187.000 232.1Í20 262 31.800 31.951 455.595 
163.785 43-4.196 1,0\S ~7.592 12l.780 681.8.t0 
24.t.90S 485.407 1.031 46.866 125.732 671.436 
735,765 824.840 3.258 153 . .462 397.317 2.198.607 
783.150 1.016.696 3 • .tS! 4.t.992 42\.707 W.593 
308.488 635.617 880 30.314 10/,317 434.300 
425.062 668.562 1.586 136.981 193.415 1.962.479 
166.040 348.785 332 21.8.43 .40.488 312.9.t8 
207..401 400.279 610 48.629 74.390 696.69A 
357,434 658 . .510 571 41.44 I 69.634 593.715 
251.799 459.803 613 67.018 74.755 960.150 
150.150 324.500 867 71.146 105.732 1.019.29-7 
180.024 310.903 603 35.610 73.536 510.192 
325.475 62.(.450 \.377 71.728 167.927 1.027.626 
386.623 713.353 731 7.5.145 &9.146 1.076.585 
694.370 849.8.d5 .4.301 164.278 524.512 2.353.555 
227.829 292.564 1.263 1!U90 154.02-4 270.6<10 
286.301 439.375 1.250 143.459 152.439 2.055.297 
431.898 591.603 1.609 36.89A 196.219 528.5.59 
.«9.299 66-2.695 1.863 80.043 227.195 1.146.762 
479.158 1.067.464 1.790 129.260 218.294 1.851.876 
269.231 500.730 ~07 12.72.5 49.634 182.310 
313..630 913,300 657 68.301 80.122 96-4-198 
198.226 357.5A1 870 31.863 106.096 449.328 
273.327 402.820 1.539 96.089 187.683 1.376.642 

8.496.372 14.216.678 32.743 1.705.869 3.993.048 24.425,224 

Para Ofganil.er um qu1d1o elutida1\vo, c:orrigir 
11 variações do velor d& rnoed• • compensar cs eu­
f'Mpto.s. de. prod<.IÇio. que. e.llera~"iam • e~:;l)l'essi .. idtC. 
do débito, eues velores do pestivc forem expre~~os 
tm sacct de ,,uur. Pa-r• ino, dividirlm·se cs déb1101 
de cede usifll nC)s dol$ período! pelo velor de um 
saco de eçUcar. El11 puurem euim ~ repre~e!'l~r o 
~ue deviem n usinas em ucos ele eçu"r, D•v•dmdo 
depois. ene valor pel11 PJoduçio dea u~inas em 1.000 
~os em 1964 e 1975, chega·se 1 nume-re» que rl­
presentem o pauívo em secos de açúcar pare cedt 
1.()00 s&cl» d• p-rodução fiOS doil perlodot.. 

Em 196'1, em médie, u 25 usinas ti.,hlm um 
peuivo que podia ser rl!lpresel\1ado POf ...S.3 ,acos d• 
açúcar pere ceda I 000 !iiC05 d11 produção. Em 1975 
ftsl débito médio i.í ere represe.ntedo Dor 1 711 .,. 
cos de eç,X:ar pare cede 1 000 11cos de produ~io 
(quadro 11). 

A CONJUNTURA ATUAL 

A ufre de 74/75 foi mí, prindpelmente plrl 
1 Zon• Norte de Pernembuco • Sul de Alegou. 

A illl.Ponibilid.,de de a. maiCtia du empre.us 
{usine~•o• e fomec•dores) qulfer 11 su•s prtsleçoes 
c:los finaf!ciemenlos ~nvai~ levou 01 órgios do GQ.,.r. 
no e determinerem a nio exlgibilidede imediata do• 
!.eldo.! ~>ti!doTes vei".CiO~, p!'o.nogando-os JM~"• ~ 
gemenro mu 2 $afru fuluru. 

O próprio IAA, n1 ufr• de 1975/76, em hCI 
de insuflc.iéncie do pr~o df venda e, ce~nslquent':' 
•!'lente, da impcuibilidedt do p•gamento dos iur~s 
normais dos finandamentos feitos pelO$ blncos oi•· 
ciab, subsidiou esses j~o~ros, 1uwnincio 8% do M,u 
valor. Me5mo nsim nill foi possível • grande nu· 
IM-TO de usinn 1\quider c. empréltimo,. 

E a.lnda, diapte d&5 difiwldades tir.er.ceirM ir.w­
períveis, 11rev•h das CooperatÍYlll, o IAA flntncii)U 
as usin•• cepito1l de giro também com iur<'t aub•idi•· 
dos. 

Até à setra )972173-, o l!tor do açUcer, pele in· 
svficiêntla dos preços poli1ict» que forem impo1t0. 
• e&Mir de 1933, r.Bo •• moderni:z:cu. 

.. , .. • •1iket ftvidot 
,., 1.000 nc .. Q 

..,~.w.. 

Em Em 
31/08/64 31/06/75 

171 1.956 
756 1.571 
513 1.38A 
540 2.668 
538 63~ 

3~8 68' 
455 2.938 
2« 899 
359 1.7.(2 
195 902 
297 2.092 
70~ 3.146 
~08 1.646 
516 1.647 
231 1.5.10 
755 2.772 
676 927 
532 4.682 .. ~ 89~ 

505 1.732 
~56 1.736 
184 365 
255 1.056 
535 1.259 
687 3.424 

453 1.771 

Ap61 1973 o programe do IAA, utili:z:endo m1i01 
do próprio aetor através do <onfitco dos lucros de 
e~tpouaçio, financiov 1 modernização da egroindul· 
lrie açucereira, mn eo mt'lmo temi)O impôs-lhe um 
~do endiv\dameonto. 

Pondo. em pr.Jiice um progfl•(l• de r111clon11luçio 
do ~eror can;~vieiro, 10 IAA, todavia, nio foi dada 
autonomia parll 1iu-T P'~OI etonôrnitOI que tn•gu· 
raue à egroindüs1rie IÇU<:Irtirl paridede d• rendi· 
mentos com u dll!rntis atio.rida.de& do pa!s. 

As dificuldades econômico-Hnanceira.s menif~1e. 
das no decorn:r de safra 75/76, 1 faha de lucraliYi­
dade e a e~tunio do setor ~anavieiro tOt1dvziram 
as autor\dAdel a diferir os débitos remant$centes do 
linarlciamen1o de entre·safre do ano pauado para os 
<:!ois próximw ô!I!"IO~. E i\lO, 'on,equen~emente, vli 
onertr e e.ev'r a, despe$.111 das safrill fu1uras. 

PelliS mesm~s razõet o IAA sl!spendeu no ano 
f)assado 1 cobrà'n~a dos juros dos seus empréstimos 
a longo prazo e também os redistribviv n.n ••fro11 
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fvruras. Ainda ,nr~ ,uJóegvrar o nível de produçio, 
con~denle' da esc•usez de recvrsos disponíveis nas 
m.ios dos empre$ádos para 11 fvndaçio da nova safra, 
.u avtoridades Qonrnamentais expandiram em 40% 
oJ ,,;ditos deferidos este 1no em relação eo~ cone.. 
didos no ano pu•ado. 

E' notóri.t 1 elevação aos ,,lírios no Plfs em 
percentual aproximado 'de -45%. Do mosmo modo, 
ningvérn ignorc1 a eleva~io dos .preços de totalid4de 
do$ insumos necessários ii prodvçio, como Uombém 
da energia, do• combúslívei, e lvbrificantes, das ta• 
JICU po5tais, etc. Al elevaçõe1 trad11:tem·5e em ume 
ahll do custo de. vida q~, nas quatro ptimeir01 m ... 
'es deste ano, $e quantifice pelo per,enll.oal da 17% 
• que a/inQiu f!Ds últimoa 12 ~seJ .tl%. 

P.or culro ~fdo, em file• do esgotamento do fun­
do de éxportaçio, o l}lt.A, no ilnO em cur50, Mo mlliS 
tnt~ co(lcedendo o subsidio de 8%, como comple­
mentação do preço, nos empré~timo5 de entre-safra 
qu11 forem expandidos em 40%. 

Também· no c.uno de safrt 76/77 serio devidos 
os juro~ do~ financ lamentos de modt~rnízaçio, (vsio 
e reloceliuç.io das empre:in agrícola. e industrial•. 
Os 1uros e n aonortiu'-õe• den•n lin&nd.tm~l<n vt• 
riaon, em m~di11, de 10 a 15% do prt~ço (!e um seco 
de 11çucar e, contralu<~lmltnle, 11 emf)l'es" esl.io ob1i• 
gada5 a pagã-lo~. 

A IMPO~S.\%1\ IOM~E 
Dt MOAGlM 

~ /í na tafr" de 7!5/Jb loi impouível às em· 
presa~ qvitarem os seus débito~. cliame dos tetos e 
dos números apom~dos, l!'stio foril de dúvida ove e 
impossível ao agricultor de cana e ao induslfial de 
.a.'ucar .;olher e industrializH a s•!~ produçio r.om os 
preços da cana • do a~Vcer aumen!tdos eJICdusive­
menle em 17,8%. 

Nesta safre deve Pilgar pelo financiamento • 
. longo prazo juros qu11 forc~m dispensados o ano P41S· 

sado, juros que este ano tém que 5er exigidos por· 
Que o fundo de exportação foi esgo111do pefo subs(. 
doo ao consumidor e os preços no mercado lmernil· 
cíon11l não m11is permitirão a su" recornpOiiÍÇio. 

E' t.smb~m notório que os insvmo5 nect'ssbrios 
à prodvçào ~ofreram elevacôes de cer'a de 40% e 
os Hl.irioJ elevaram-se em 45%. 

Há ~inda 1 coosldtrar ~:~ue, 11p6s u medidas 
#ldot,.dds plltll conter a; importações, O$ inJumos im.. 
por~<,do~, ~omo rorodutos quimicos, aço ioo~id.vel, 
ferlo_lu:antes, peças de tratores, etc., 50freram ele. 
vaçou de \CO a JO:l% (um quilo d~ a<;o ino~idáve-1 

C> ~110 f'iiSS~do custava Cr$ 18,00 , hoie CU$tl 
(r$ 60,00). 

01 iuros l,oi' pagos n<1 r.'ercado de dinheiro, 
pe,•a cornp:-em~nlar o tat)ilal da 'Oliro, <:uslltm 30% 
1t 45% ao •no. 

f' eviden'- anim CIUC o preço f'x8do pare o 
eçVc.u e a c<~na pelo Connlho Monetár."o, corn o 
incremento de Cr$ 17,86, 1io inferiores 101 CUiiOS. 

Fl.\1 
A moderniLI<;iO do setof int~iramente finanti• 

da por ôrgA pUb/icat, os empré-.1/imos pasa C4pi· 
tal de giro, a f!xpal'lsio dos finMu:iamentos de efltre· 
ufr1 e o próprio deferimento dO$ dibilo$ em ,atruo 
uractll!llt.am o intartue do Govemo em incentivar 1 
arivid~e c.~tnavieird. 

Na- ru!N:J.a. nta poJitio 6 inteiri111ertte iusti· 
ficed6. 

A e.~~:porta~io do ~" • htli• em di1 ç11nd .. 
mente expreuive no btlltnço de pagemenlo5. O.. pre­
ços do m.1rudo iMI'ml(ioml estio mais t1levado1 
qv1 os pr~ intllfnos, A agroindlistrie do açúcar 
• • nalor eongMjadora dtt mio-de-obra- e tem ex· 
pressio decisiva nl formaçio de r1nd1 em Estedoa 
qu11 ettio tnt,. os m•is subd~volvido1. 

Por ovtro IMJo, • alternativa dt utiliz.a~lo de 
una 1)511 f1briceçio de 6\C.ool e c.uio mercado e ili· 
midamente ellstico e Jul»tifui • írn,oorta~io de pe­
tr61eo, f{)rfl-l: o e1tlmulo i exP6fllio do $elor ea­
navi,iro altlnu!'n.r. rKomenclivel e de ~JrMidtt in· 
tereue pltl o pai•. 

O que é incornpteensível é • 'imultaneid•áe 
th medida. 8MAV&lítu. A recenr. determinação pelo 
Conselho Monetário, fixando vm preço pare e una, 
f>MI o a,úcM e para o ídcool &ba,xo do custo, como 
deiu cla-ra t an4dise (!Ue vimos de f&zer, colide c.om 
o• e-stimuloa dados p;tra •, exp.toiio de prOdução. 

Os estímulol gover~memait tonduz:lram ts Clfno 
presas 1 exp-M1dir e a modtrniur o 1etor e ta1>oa 
alti»imas d• endividamento. O desestímulo de pre· 
ços Infe-riores ao cv"o conduzi·l&$·Í agora ilo to­
lapUI econ8mico. 

S. •• uJin,.. dfYtm J 71 J ucos de açiicar para 
cada I 000 .acos que proelu:r~~~m (QIIadro li - ltlan­
~· de 15 vsi~NS em Pernambuco) e e-stio tom o 
1eu ~trim6nio hipotecado, as fornecedore•, ,egun­
do informa,io dos dirigentes de dnse, deviHT't hoi' 
80 tonel'tdes de cartt pan cadt 100 tonetladaa que 
torne<:trn. 

A• c..n111 iJ nio pod11m m~i• garantir novos ern­
pr~stimot o-orauanto as taxu de segur~nçt e,·dgtm 
120 a 130~· de gM4fltia pM ceth- lCO áa e,.,Prho 
limo.. 

S.. tradicionalmente os baixos preço, de •n• 
1 do açúcar nio conduziram rto pan~do e v~ r• 
~uçio ct.t produção 6 porque, Hm reequipar u U· 
bricas, e/eyando o .Nivo fixo, com ~ius tuas da 
tndivi~mento, 11 !!nipresl!$ usa-v.;m o crédito, q"" 
-tra -.:.,siVCJ/ ao setcr, •vmentMido as ir~H piMIJ· 
du. Com tsto pr"'uravam <:on'l o aumento de pro­
dv;;,io bat41HJ' cn untos fi;coJ e acbl'l!viver. 

Sobreviveram cons~rvb'Mdr:o fibrkaJ obloletas • 
integratJ~s 4<rt1 rt~ibf:• atrhadu com baixÍs$imo nív•l 
de rende. 

Na ,;tuJ~4o atual 11io é 111~i1 pos~ível adotar 1 

me'n1a política. O ~tor açucareiro do Nordeste nio 
suporta o dE:ustímu/o de preçot aba:11o do custo e 
nio vai poder moer e .afra. 

O preço da. Cilnll·de·eçúcar 1 do i lcool nio r•· 
rf'lun~am a at1vldade, Na Paraíba um• de$tilarie au­
t6rfbma, que custou urn lnv1stímento d" cerca de 
50 milhões da cru~eiro~, ~tst6 pilrada ~orqve 101 
pT'Eçe>s atuais do ..álcool nio f)ode comprer Cokll 
nem lhe é e~011ômico produzi-la. 

A atividade agroaçúcareir-a •inda esf' nu m5oa 
de emprn6rios nacionaia integradas nu regiiXs pro­
dutoras, 

Quem u poder6 edquiriâ Chti& siio a. CONI• 
quência1 sociaia da ~ralisação) Ouem rrs,oo.nda 
palo futuro? 

A Funda~io Getúlio Vargas, 6rgio govemamen-
111 dJ m~is alta rer.peltabilidade, por 1o0licitaçio do 
Instituto do Açúcar e do Ãlcool, fez uma ckltermi. 
na;iio do custo d.s cana e do açúcar. Esse estudo 
foi comervado em &i6ilo. Por CIUe engavetí-lo, u· 
<:ondê·lo? A ele nio pcrmtt•r o ace~o dcn inter•s­
sados? Não é o des<:anhecim~to do' fatos 1 da 
verdade qu1 cs invalida. 

Como bruileiro, irtt~rado no proçe•so r.!vo. 
~cionirio de l%4, julgo meu dtvll!( tnd'adm,v.-1 
analisar as soluções Clue, a meu ver, traráo tiofr;. 
mento t comvnídad" brasil~ira a a .tksOTganiza{io 
de setores da aua economia. Os fatos !! númerOs 
(!U'e •P'Oilo'ei, as coroc/vJ~I • que fui conduzido, nio 
cbietiva1n a~usar ninguém, porfm, evitar Clut medi· 
d6s adot.td•• venham IQflvH os ,otoblemu que ji 
tanto preocup1m o povo brasileiro, 

htou certo que o emi~te Presidente Ernesto 
Gfoi5el ql.'!! dnalín, conhece e não permite q~» ii 
sua revelia uiam adotadu soluções CIVt preiudíqutm 
regiõt-s e parctiH da comunid~ik brasileira, estim11 
um depoimento 1incero de auem tem tm vid .. •x· 
clusivamente, coi.flborar ~m o aperfeiçoa1nento d•s 
soluções po1tas em prática pelo 5eu gr.snde (;over. 
no, stompre em btma det bt'm..Utlt • Ólo h\itidad• 
do povo bruileiro, 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -Concedo a pala- é que, Sr. Presidente, procedo à sua leitura, na íntegra, a fim de que 
figure nos Ao ais: vra ao nobre Senador Agenor Maria. (Pausa.) 

S. Ex• desiste da palavra. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NEl.SO~. CAR:"'EIRO (MDB - RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Associação dos Advogados de São Paulo, por seu ilustre 
Presidente, Dr. Mãrio Sérgio Duarte Garcia. enviou ao eminente 
Deputado Ulysses Guimarães, Pr~idente do Movimento Democráti· 
co Brasileiro, em da til de 20 de abril últirno, proposição oferecida pe­
los advogados Drs. Lauro Celidonio Gomes dos Reis e Edgard 

. Camargo RodrigUes, tendo por objeto a alteração das normas jurídi­
cas que regulam a situação dos filhos nascidos fora do matrimônio, 
bem como o parecer do Conselho Diretor daquela entidade sobre a 
matéria. O estudo foi oferecido quando do envio ao Congresso 
Nacional, o ano passado, de mensagem do Poder Executivo propon­
do alterações à Lei dos Registros Públicos. Mas a brilhante e);posi­
ção focaliza diversas aspectos da filiação, inclusive textos do projeto 
do Código Civil, ora em e"ame na Câmara dos Deputados, e que, 
neslt: <HHl de 1976, no início do último quartel do século XX, teimam 
em marçar de ilegilimidade, discriminando-os, os. filhos nascidos 
fora do matrimônio. Por isso que tal arra;zoado conslitui valiosa 
contribuição para arradicar da legislação brasileira tão injusta 
discriminação, que continua a ferir os que não pediram para. nascer, 

- "À oportonidade do envio pelo E"ecutivo ao Con­
gresso Nacional, de mensagem propondo, entre outras altera­
ções da Lei dos Registros Públicos n'l 6.015, que se acrescen­
te ao art. 19 da referida lei um parágrafo, esclarecendo que 
"nas certidões de Registro Civil não se mencionará a circuns­
tância de ser legítima, ou não, a filiação, salvo a requerimen· 
to- do próprio interessado, ou em virtude de determinação 
judicial" e, além dísso, face à presença, no Congresso Nacio~ 
nu/ do Projeto de Código Civil, os advogados infra-assinados 
entenderam oportuno submeter à apreciação do Conselho 
desse prestigioso órgão de classe as seguintes considerações e 
proposições: 

I.- Origem Histórica da Discriminação 
Naturalmente os autores da proposição não têm a pre~ 

tensiio de nestas poucas linhas retratar toda a história da posi­
çijo das pessoas nascidas fora do matrimônio. O propósito, 
mais modesto, é situar o problema numa perspectiva também 
histórica porque já se disse, com razão, que o direito é tam­
bém híshlria. 

Antes do fim do Jmpério Romano, os procedimentos 
para o estãbelecimento da paternidade eram desconhecidos. 
uMater semper certa est, etian si vulgo conceperit" era o 
princípio firmado pelo digesto. Os direitos e obrigações liga-
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dos à "Pátria Potestas" pertenciam ao pai da família legal, e 
çomo a finalidade destas era assegurar uma continuidade reli· 
giosa e patrimonial, o problema dos filhos nascidos fora dos 
laços matrimoniais não se colocava. 

O direito germânico, por seu lado, colocava os nascidos 
fnra do matrimônio na pior situação possivel. 

O advento do cristianismo, o car'àter sacramental dado 
ao matrimônio, levaram a uma limitação dos direitos dos 
filhos nascidos fora de sua órbita, como medida fortalece:­
dora do matrimônio e de combate aos hábitos de concubina· 
gem antes livremente aceitos pela civilização greco-romana. 
As restrições que pesavam sobre as pessoas de origem extra­
matrimonial. oriundas dessa politíca legislativa sempre osci­
laram. Por exemplo, da ausência total de direitos hereditários 
e'·oluiu-se à situação que vigia sob Justiniano, em que certos 
e limitados direitos vieram a existir no campo das sucessões, 
QUando o pai morresse "ab intestato" e não houvesse herdei­
ros diretos nascidos de matrimônio. Mas, sempre os tílhos 
nascidos de relações adulterinas ou incestuosas sofreram as 
m<~iores restrições s.eodo-lhes negado até nome, nessas 
priscas eras. e o direito aos alimentos. 

O Direto canônico, seguindo a evolução, reconhecel! o 
principio da legitimação dos filhos unati concubin1tu" pelo 
posterior casamento dos pais, 

Durante a Idade Média e atê o advento do Código Napo­
leão, houve uma continuidade nessas posições e a palavra 
"bastardo", muitas vezes utilizada como insulto, era o fruto 
do conceito soda\ gozado pelas pessoas cuja situação exami­
namos. 

O Código Napoleão, sabemos, foi fortemente influencia~ 
do pela visão pessoal do Imperador quanto à família e socie­
dade, havendo mesmo institutos que fez incluir ou modificar 
com vistas à sua própri~ situação familiar. 

A vontade de Napoleão era a de fazer da família algo de 
nuclear, sólido e indestrutivel. lnúrtleros países, o nosso 
inclusive, sofreram a influência direta ou indireta do Códi~o 
Napoleão. Na França, ainda que os Enciclopedistas tivessem 
se batido pela igualdade dos filhos gerados dentro ou fora do 
matrimônio, e que a lei do 12 Brumário do ano li garantisse a 
igualdade de direito dos filhos, independentemente da ori· 
gem, o código civil, influenciado como vimos pela visão de 
Napoleão, foi um retrocesso restabelecendo as restrições. 

Más essa posição não se manteve e a evolução ao longo 
do século XIX e mesmo em nossos dias tem levado a uma 
maior ig'ualdade. 

Em relação ao direito Ibérico, onde o nosso tem suas raí­
zes, desde o Fuero Juzgo (671), às Siete Partidas (1265} e 
depois nas ordenações Manuelinas e Filipinas, esboçou-se 
um sistema que veio a se manter por séculos, vindo a unir-se 
com o sistema do Código Civil Francês no nosso Código 
Civil. Esse sistema, abreviadamente consistia em considerar 
ilegítimos os lilhos nascidos de relações extramatrimoniais. 
Os ilegítimos poderiam ser naturais ou não-naturais. Estes 
~;.":ram os nascidos de pais que tinham impedimentos legais 
para se casar ao tempo da concepção. Todos tinham direitos 
necessários quando o pai morresse ab intestato. A 
legitimação, possivel no caso dos primeiros, dava à pessoa 
plenos direitos, a partir da data do reconhecimento. O pai 
nesse caso era o guardião e titular do pátrio poder. 

A partir de sua publicação, nosso Código Civil também 
evoluiu. Inúmeras leis, de alcance limitado foram modifican­
do ora as condições de reconhecimento, ora as da sucessão, 
num sentido de maíor igualdade. 

A oportunidade agora da existência de um novo Código 
Civil é a oportunidade de se dar novo passo em direção a 
uma posição mais evoluída e mais consentânea com os prin~ 
cípios da igualdade e da justiça. 

11. - O Princípio d1 lgUIIdade dOI Direitos entre 1s P""" 
soas nascidas dentro e fora do matrimônio. Jpstificacào. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, da 
ONU, de que é 0 Brasil um dos signatários constitui~se: talvez 
num dos mais importantes marcos da história do Direito. 

Ali procurou-se consubstanciar aqueles princípios que 
representam o ideal humano do Direito e da Justiça, e colocá~ 
los como alvos e metas para os sistemas jurióicos positivos 
sendo, nos expressos termos dos <:onsideranda que a prece­
dem, "o ideal comum a ser atingido por todos os povos e 
todas as nações". 

Na Declaração se ié que: 
Art. 1. - "Todos os homens nascem livres e iguais 

com dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência 
e devem agir em relação uns aos outros com espírito de frater­
nidade". 

Art. 11. 
1. -Todo homem tem capaddade para gozar os direi~ 

tos e as liberdades estabelecidas nesta Declaração, sem distin~ 
çào de qiJalquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, reli~ 
gião, opiniã-o po\ítica ou de outra natureza, origem nacional 
ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição. 

2.- Nào.será também feita nenhuma distinção fun~ada 
na condição política, jurídica ou internacional do país ou ter­
ritório a que pertença uma pessoa, quer se trate de um territó­
rio independente, sob tutela, sem governo próprio. quer sujei~ 
to a qualquer outra limitação de soberania. 

Art. VIl. Todos são iguais perante a lei e tê'm direito, 
sem qualquer distinção, a igual proteção da lei. Todos têm 
direito .a igual proteção contra qualquer discriminação que 
viole a pres.enle declaração e contra qualquer incitamento a 
tal discriminação. 

Art. VIII. - Todo homem tem direito a receber dos 
tribunais nacionais competentes remédio efetivo para os atos 
que violem os direitos fundamentais que lhe sejam reconheci· 
dos pela Constituição ou pela Lei. 

Art. XXV.-
§ 2"' - A maternidade e a infância têm direito a 

cuid~dos e assistência especiais. Todas as crianças, nascidas 
dentro ou fora do matrimônio, gozarão da mesma proteção 
social. 

E. a declaração dos direitos da criança dispõe que: 
Art. 1. - A criança gozará de todos os direitos 

estabelecidos nesta declaração. Todas as crianças, sem 
exceção gozarão desses direitos sem discriminação de raça, 
cor, sexo, língua, religião, opinião política ou qualquer outra, 
origem nacional ou social, propriedade, nascimento ou outro 
estado, seu ou de sua família". (M/grifo.) 

A discriminação contra as pessoas nascidas fora do 
matrimônio pode ter origem na lei ou nos costumes e hábitos, 
a ser de natureza direta ou indireta. 

Quando, como no caso da legislação atual do Brasil, (e 
no Projeto) se estabelecem diferentes direitos ou status, 
dependendo da origem -intra ou extramatrimonial da pessoa, 
há uma clara e evidente violação do princípio de igualdade de 
direitos, corporificado nos artigos supracitados da Declara· 
ção Universal dos Direitos do Homem. Ora esses princípios 
tazem parte do nosso sistema jurídico, estando atê mesmo 
incorporados à nossa Lei Magna, ainda que com redação 
diferente da Declaração. 

É evidente, por outro lado, que haverá diferenças de 
ordem prátíca - e estas decorrem d.a própria situação dos 
pa~S, que podf:m ser casadOs ou não, viver juntos ou 
separados. Mas essas diferenças que podem até mesmo 
infiltrar~se na Lei, por exemplo no campo dos deveres dos 
pais., não devem e não podem ter carãter discriminatório face 
às crianças. 
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Em nosso direito há, ainda hoje, diversas diferenças de 
tratamento; corn caráter discriminatório, corno adiante 
veremos, e ê a modificação destas que se postula. 

111. ~ A sltuaçio das pessoas nucldas fora do 
matrimônio no Direito BruUeiro. 

Dentre as diferenças de tra!all?ento que encontramos em 
nossa legislação e que têm caráter discriminatório -
devendo portanto ser abolidas - estão as que se referem: 
a) à denominação especial dada a essas pessoas; b) aos 
direitos a elas conferidos nos campos sucessório, de reconhe­
cimento de paternidade, e outros. 

A denominação especial deve ser eliminada, em primeiro 
lugar, por estar na origem e servir de base a inúmeros precei­
tos discriminatórios, de tal modo que a abolição da 
referência à origertt da pessoa Jevará na maioria da.s hipóteses 
à eliminação · âutomática das conseqüências práticas da 
discriminação. Em seguida há dispositivos que merecem 
revogação e em que a simples abolição da menção "Filhos 
ilegítimos" não corrigirão o teor eliminando o caráter 
discriminatório. 

Os diplomas legais que regulam os Registros Públicos 
são os que estabelecem a primeira discriminação (cronologi­
camente) a ser sofrida pelas pessoas, em razão do seu nasci­
mento. 

O Decreto-Lei n'i' 3.200, de 19-4-41, dispôs qoe (art. 14) 
nas certidões do Registro Civil, não se mencionarâ as 
círcunstâncias de ser legítima ou não a filiação, salvo a 
requerimento do próprio interessado ou em virtude de 
determinação judicial. 

Posteriormente, a Lei n9 883, de 21-10-49, repetiu a Lei 
n9 3.200, piorando-a porém, pois se no seu art. 79 proíbe 
qualquer referência à filiação ilegítima, manda que no 
Registro Civil se faça remissão a essa Lei. Quer dizer que 
sempre ficará conhecida e marcada a filiação como ilegítima 
por força de tal remissão. 

A lei vigente dos Registros Públicos (Decreto nv 4.857, 
de 9-11-39), com as modificações subseqüentes, dispõe no 
art. 68, item 49, que do assento do nascimento devem 
constar a declaração de ser legítimo, ilegítimo ou exposto, 
disposição essa mantida pelo abortado Decreto-Lei 
n9 1.000, de 21-J0-69, e que não é reproduzida textualmente 
pela Lei n9 6.013, de 31-12-73. 

O item 89 do mesmo artigo, inclui entre os dados do 
assento do nascimento o lugar e cartório onde se casaram os 
pais da criança; tal condição foi mantida pelo Decreto-Lei 
n"' 1.000, supracitado, em seu art. 58, VIII, e pelo art. 54, 
VII da Lei n"' 6.015, de 1973. 

O art. 69 determina que na falta do nome do pai, 
constará do assento o nome da mae, se isso não for impedido 
pela condição de ilegitimidade, salvo reconhecimento no ato. 
A essa disposição correspond~ a do art. 47 do Decreto-Lei 
o'? 1.000, que determinava que quando o declarante não 
indicar o nome completo o Oficial lançará adiante do pré­
nome escolhido, o nome do pai e na falta o da mãe, se forem 
conhecidos, e se não o impedir a condição de ilegitimidade, 
salvo o reconhecimento no ato; esse texto é reproduzido na 

·Lei n<? 6.015, arts. 56, 60 e 61, com redação ligeiramente 
diferente. 

O art. 73 da Lei vigente determina que não serâ 
menciqnado no assento o nome do pai, sem que esse expressa­
mente autorize e compareça. 

O art. ... ·63..do Decreto~Leí n"' 1.000, dispunha que sendo 
o filho _ilegítimo, não ser declarado o nome do pai, salvo se 
esse e~ pressa mente o autorizasse e comparecesse. 

O art. 74, da Lei ainda em vigor, dispõe que serão omiti­
das, se dai resultar escândalo, quaisquer declarações 
índícadas no art. 68, que fizerem conhecida a filiação. 

Finalmente, determina no art. 81, item 9, que do 
assento do casamento conste o nome dos filhos havidos do 
matrimônio anterior, ou legitimados pelo casamento. O 
Decreto-Lei n<? 1.000 contém idêntica deterll)inaçào no seu 
art. 71,IX,reproduzidanoart. 71,1XdaLein9 6.015. 

Além dessas disposições cabe notar que o Decreto-Lei 
n9 1.000, de 21-10~69, a que acima nos referimos, no art 33 
§ 1~', item 2, mandava constar do Registro as sentenças. qu~ 
julgarem ilegítimos os filhos concebidos na constância do 
casamento, e as que provarem a filiação legítima. 

No ítem 3 determinava a averbação dos casamentos de 
que resultaram a legitimação de filhos havidos ou concebidos 
anteriormente, e no item 4 os atos judiciais ou extra-judiciais 
de reconhecimento de filhos ilegítimos. 

O art. 47 estàbelece que as certidões relativas ao nasci­
mento de filhos legitimados por conseqUente matrimônio, 
poderão ser todas sem o teor da declaração ou averbação a 
esse respeito, como se fossem legítimos. 

O art. 64 determina que serão omitidas, se daí resultar 
escândalo, quaisquer das declarações indicadas no art. 58 que 
fizerem conhecida a filiáção; mas deverá sempre constar o 
registro do nome do pai ou da mãe, se qoaíquer ddes for o 
declarante. Esse dispositivo, também é melhor que o do 
·art. 69 do Decreto-Lei n9 4.857. 

A Lei n!" 6.0/5, de Jl-12-73, que ainda não está em 
vigor, dispõe no art. 29, § 19, ll, que serão averbadas as 
sentenças que julgarem ilegítimos os filhos concebidos na 
constância do casamento e os que declararem a filíação legíti­
ma. 

No item 3 determina a averbação dos casamentos de que 
resultar a legitimação de filhos havidos ou concebidos an­
teriormente, e no item 4 os atos judiciais ou extrajudiciais de 
reconhecimento de filhos ilegítimos. 

Assim, examinadas todas as disposições relativas aos Re­
gistros Públicos sobre a ilegitimidade da filiação, parece que 
a Mensagem do Presidente da República a que no inicio nos 
referimos não estâ completa. 

Deve, pois, o projeto presidencia) ser substituldo por ou­
tro, em que se suprimam todas essas referências e distinções 
entre filhos legítimos e ilegítimos ou legitimados. 

Peta mesma razão e logícamente deverão ser revogados 
todos os artigos do Código Civil que façam distinção entre a 
filiação legítima e a ilegítima, inclusive na parte do direito 
sucessório que, salvo engano, são os seguintes: 

- artigo 332 que distingue o parentesco entre legitimo 
ou ilegítimo; 

- os artigos 337 até 351 na parte em que se referem à fi­
liação legítima, mantendo-se, porém, o direito à investigação 
de paternidade; 

os artigos 352 a 354 que se referem à legítimação de 
filhos; 

os artigos 355!361 que cogitam do reconhecimento 
dos filhos ilegítimos; 

- os artigos 379/383 no que se referem ao pátrio poder 
sobre os filhos legitimos,legitimados e ilegítimos; 

- o artigo 391 que exclui do pátrio poder o usufruto 
dos bens adquiridos pelo filho ilegítimo, a.ntes do reconhe­
cimento; 

- ainda deverá ser revogado na parte referente ao 
direito de sucessão, o artigo 1605, § lf, que estabelece dife­
rença entre o quinhão hereditário dos filhos legitimas ou le­
gitimados e o do filho natural reconhecido na constância do 
casamento; 

- e o artigo 1610 que reconhece a reciprocidade do 
direito à sucessão entre descendente e ascendente ilegítimos, 
para efeito de apagar na lei referência à ilegitimidade da 
filiação. 
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Salvo engano, todos esses dispositivos da lei de Re­
gistros Públicos e do Código Civil devem ser revogados ou 
substituídos, de forma que a Lei Civil não mais estabeleça, 
nem se refira de qualquer forma à filiação espúria, em quais­
quer das modalidades (naturais, adulterinas e incestuosas), 

Concluindo, podemos af1rmar que mesmo para aqueles 
que defendem a tese anti-divorcista, não pode prevalecer a 
desumana distinção estabelecida por nossas leis entre ftlhos 
legítimos e ilegítimos. 

Basta considerar que a criança nasce por vontade ou cul­
pa dos pais, e não pode ser punida ·pelo fato do seu nas­
cimento, sob pena de clamorosa injustiça, 

Poder-se-ia dizer, como já lemos alhures, que não há fi­
lhos ilegítimos, mas sim pais ilegítimos. 

Se porventura os filhos de casamento regular tiverem os 
seus quinhões hereditários diminuídos pela concorrência dos 
que nasceram fora do matrimônio, culpa (se é que se pode 
falar em culpa) será dos pais exclusivamente, e isso não po­
derá, a meu ver, ferir a instituição da família, pois a lei não 
obriga o casal a manter sob o seu teto o filho nascido de um 
só dos cônjuges na constância do casamento. 

O pai terá obrigação de proporcionar-lhe habitação, 
alimentos, vestiário, educação condignos, sob pena de ser a 
i~s.o compelido na forma que a lei determinar. 

O último anteprojeto do novo Código Civil, ora no 
Congresso, mantém a diferença entre filiação legítima e ile­
gítima (arts. 1772 a 1805), 

No direito das sucessões o art. 2018 é expresso, equipa~ 
rando os descendentes da mesma classe, legítimos, legiti­
mados ou ilegítimos, quanto ao direito à sucessão dos seus as­
cendentes, estabelecendo entretanto o § único desse mesmo 
artigo que se' o filho ilegítimo for reconhecido na constância 
do casamento a ele tocarão somente 2/3 da herança cabível a 
cada um dos legítimos, · 

Mas, se válidas são as considerações acima, tendo em 
vista a Lei de Registros Públicos e o Código Civil vigente, 
tanto mais válido será fazer com que estas sugestões sejam in­
cluídas no Projeto antes de sua transformação em lei. 

Pelo exposto se vê que a legislação brasileira, vai embora 
d!.!vagar, caminhando para a humanização do Direito, su­
prindo pouco a pouco o estigma que marca ainda os lilhos 
nascidos fora do matrimônio, e com isso vem se apro­
ximando do ideal comum a ser atingido por todos os povos e 
todas as nações de garantir a igualdade e a fraternidade entre 
os homens, dando mais um exemplo aos demais povos tal 
como o foi a Lei Afonso Arinos. 

São Paulo, 6 de novembro de 1975. - Lauro Celidonio 
Gomes dos Reis- Edgard Camargo Rodrigues. 

Minuta de Emenda nç ao Projeto de Lei nQ 634, de 1975 

a) Suprimam-se os arts. t594, 1601, 1629, \651, 165%, 
1659, 1760, o parágrafo único do art. 1657 e os incisos 11 e lll 
do art. 10, o capítulo 111 do Subtítulo IJ, do Título I do Livro 
IV, renumerando-se os capitulas subseqüentes. 

h) Dê-se a seguinte redação aos arts. 1552, incisos 1 e 
111, 1624, 1631, incisos I e Il, 1633 caput, 1635, 1636, \637, 
1640, 1641 caput, 1642, 1643, 1648, 1650 caput, 1653, 1657 
caput, 1672, 1677, 1685, 1688, 1748 inciso I, 1811 ipciso 11, 
!Hi-)0 inciso I, 1882, 1884, 1885, à nomenclatura do capitulo 11 
do Subtítulo li, do Título I do Livro lV e act 2.096. 
"Art. 1552. Não podem casar: 

I - Os ascendentes com os descendentes, seja o pa­
rentesco n.a~ural ou civil. 

I I - Os irmàos, germanos ou não. e os colaterais, até o 
terceiro grau inclusive. 

"Art. 1624. O parentesco é natural ou civil, conforme resul­
ta de consanguinidade ou adoção". 

CAPITULO 11 

Da Filiação 

"Art. 1.63 L A paternidade do filho nascido antes de 
decon idos os cento e oitenta dias de que trata o n~>I do artigo 
antecedente não pode, entretanto, ser contestada pelo 
marido: 

I- Se este, antes de casar, tinha cíência da gravidez da 
mulher. 

11- Se assistiu, pessoalmente, ou por procurador, a la­
vrar-se o termo de nascimento do filho sem contestar a pater­
nidade." 

"Art. 1.633. A paternidade do filho concebido na cons­
tância de sociedade conjugal, ou presumido tal (art. 1.630), 
só se pode contestar, provando-se: 

1-. 
11-. 
"Art. l .635. A prova de impotência do cônjuge para 

gerar, à época da concepção, ilide a presunção de paterni­
dade do filho." 

"ArL 1.636. Não basta o adultério da mulher, ainda 
que confessado, para ilidir a presunção legal da paternidade 
da prole." ' 

"Art 1.637. Cabe ao marido o direito de contestar a 
paternidade dos filhos nascidos de sua mulher." 

"Art. 1.640. A filiação'prova-se pela certidão do termo 
de nascimento inscrito no Registro Civil." 

"Art. 1.64t. Ninguém pode vindicar filiação diversa à 
constante do registro de nascimento, salvo provando-se erro 
ou falsidade do regiStro." 

"Art. L642, Na falta, ou defeito, do termo de nasci­
mento, poderá provar~se a filiação por qualquer modo 
admissível em direito: 

1- ..... . 
11- .. 
"Art. 1.643. A ação de prova de filiação compete ao 

filho, enquanto viver, passando aos. herdeiros, se ele morrer 
m~nor ou incapaz," 

CAPITULO 111 

Do reconhecimento dos filhos 

"Art. 1.648. O filho pode ser reconhecido pelos pais, 
conjunta ou separadamente.'' 

"Art. 1.650, O reconhecimento voluntário do filho 
pode fazer~se no próprio termo de nascimento, ou mediante 
escritura pública, ou por testamento. 

Parágrafo 4-nico. 
"Art. 1.653, O filho de um dos cónjuges poderá residir 

no lar conjugal se o consentir o outro." 
"Art. 1.657. Os filhos têm ação contra os pais, ou seus 

herdeiros para demandar o reconhecimento da filiação.'' 
"Art. 1.672. A adoção plena atribui a situação de filho 

ao adotado des!igando~o de qualquer vínculo com os seus 
pais e parentes, salvo os relativos a impedimentos matrimo­
niais e à sucessão prevista no art. 1.885.'' 

"Art. 1.677, O adotado não perde o direito de propor 
ação de investigação de filiação quanto a seus pais naturais, a 
qual,julgada procedente, desfaz. a adoção." 

.. Art. 1.685. Os filhos estão sujeitos ao pátrio poder 
enquanto menores." 

"Art. 1.688. O filho nJo reconhecido pelo pai fica sob 
o poder materno. Se. porém, a mãe não for conhecida ou 
capaz de exercer o pátrio poder, dar-se-á tutor ao menor." 
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"Art. ! . 748. Excluem-se ass1m do usufruto como da 
administração dos pais: 

I -Os bens do filho reconhecido, adquiridos antes do 
reconhecimento." 

"Art. 1.811. Cessa a condição de tutelado: 
H -Caindo o menor sob o pátrio poder, no caso de 

reconhecimento ou adoção." 
"Art. 1.880. Se o cônjuge concorrer com descendentes 

do de cujus, dos quais não seja asCendente, caber-lhe-á: 
(- Em concorrência somente com filhos do falecido 

uma terça parte da herança. 
11- ......................................... " 
"Art. 1.882. Os descendentes da mesma classe têm os 

mesmos direítos â sucessão de seus ascendentes." 
"Art. 1.884. O filho adotivo, por força de adoção 

plena, equipara~se ao natural, para os efeitos de sucessão, 
tanto com referência ao adotante como aos seus descen­
dentes." 

"Art.- 1.885. Em se tratando de adoção restrita, se o 
adotante deixar descendentes, ascendentes ou cônjuge, o 
adotado não será chamado â sucessão." 

"Art. 2.096. As novas disposições relativas ao reconhe­
cimento de filhos aplicam-se aos filhos concebidos ou nas­
cidos antes da entraQa em vigor deste Código. 

Parágrafo ónico. . ....................... . 

Parecer do Conselho Diretor 

Egrégio Conselho: Os associados Dr. Lauro Celidonio 
Gomes Qos Reis, Dr. Edgard Camargo Rodrigues campa· 
nheiros de escritório de advocacia, subscrevem proposição 
que tem por objetivo alterar a legislação que regula a situa­
ção dos filhos nascidos fora do matrimônio, no direito 
brasileiro. 

Argumentam os proponentes que hâ em nosso direito 
positivo inúmeras diferenças de tratamento, de caráter discri­
ininatório, relativas à situação das pessoas nascidas fora do 
matrimônio. Tais distinções devem ser abolidas, em decor~ 
rência do princípio da igualdade de direitos entre todos os 
seres humanos, consagrados na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, de que o Brasil é um dos signatários. Em 
conSeqüência, é proposta a alteração da mensagem presiden~ 
cial que propõe alteração da Lei de Registros Públicos, além 
de minuta de emenda ao projeto do novo Código Civil, para 
que sejam revogados todos os dispositivos que estabeleçam 
distinção entre a filiação legitima e ilegítima. 

De fato, conforme argumentam os nobres colegas pro~ 
ponentes, a discriminação' é flagrantemente injusta, pois 
"não há filhos·ilegítimos, mas sim pais ilegítimos". 

Entendo que a proposta deve merecer irrestrito amparo 
da nossa entidade, pelos próprios argumentos que encerra e, 
sobretudo, para propiCiar a humanização do direito almejada 
por todos os povos cultos e expressamente citada no pará· 
grafo final da proposta que, para honra minha, peço vênia 
para reiterar: 

" ... a legislação brasileira, vai embora devagar, cami~ 
nhando para a humanização do Direito, suprindo pouco a 
pouco o estigma que marca ainda os filhos nascidos fora do 
matrimônio, e com isso vem se aproximando do ideal comum 
a ser atingido por todos os povos e todas as nações de 
garantir a igualdade e a fraternidade entre os homens ... " ~o 
parecer, sub censura . São Paulo, 6 de abril de 1976. -
Assinatura ilegível". 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. ·PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a. pala­
vra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho ligações profundas com a Companhia Nacional de 
Álcalis. Empresa de âmbito nacional, cujo complexo industrial 
maior está sediado em Arraial do Cabo, mumcipto oe Cabo Frio. 
Na hora difícil por que passou a empresa, foi a minha voz que se er­
gueu, ainda no Palácio Tiradentes, num brado de alerta, para evitar 
o dumping que estava se processando, e que, no fundo, visava a elimi­
nar o empreendimento em boa hora lançado pelo saudoso Presidente 
'Getúlio Vargas. 

Sendo insuficiente, à época, a produção de barri!ha, e face à 
necessidade do consumo desse produto vital ao desenvolvimento da 
economia brasileira, a voracidade importadora estabeleceu o seu 
acampamento à ilharga de órgãos federais, ainda funcionando no 
antigo Distrito Federal, fazendo uma desesperada manobra para a 
imponacüo do produto, e O que era feito sem nenhum critério, por 
firmas· particulares, e de tal maneira desordenada que a Cia. Nacional 
de Álcalis esteve a pique de soçobrar. 

Ergui a minha voz- e isso está devidamente documentado nos 
Anais do Congresso Nacional- no sentido de que a importação do 
carbonato de Sódio só pudesse ser feito por intermédio da empresa 
estatal. 

Graças a Deus, ainda está vivo o General Alcir de Paula Coelh'o 
de Freitas, que, dirigndo a CNA, apoiou a minha iniciativa, e que, 
não tivesse sido tomada, teria esmagado um núcleo importante da 
indústria de base do Brasil: 

O fornecimento do carbonato de sódio à indústria pela 
Álcalis, assegura uma expansão industrial planejada, garan­
tindo o insumo às grandes empresas e aos consumidores 
menores, cujos produtos são também importantes para o 
Pais, muitos deles de exportação. 

Mais tarde, quando da ampliação dos serviços industriais da 
Álcalis, coube amim-e disso tenho grande orgulho- conseguir as 
verbas necessárias para a aquisição do equipamento da chamada 
"combustiio submersa", e que, começou a funcionar em Arraial do 
Cabo· e deu um alento, na hora difícil, em que os trusts, nacionais e 
internacionais, evitavam que o sal chegasse a Cabo Frio, para a de­
composição indispensável à produção de barrilha, que ainda 'hoje 
atende como suprimento a empresa diante de um eventual atraso de 
fornecimento de sal, cuja affipliação é objeto de estudo, considerado 
as empresas com çombustíveL 

Ligado, particularmente, aos trabalhadores da região, eu tinha 
plena wnsciência de que tudo o que fazia se amarrava à garantia de 
emprego e à tranqUilidade das famílias dos operários ali baseados. 

H6uve um momento em que tive de ser severo, sem embargo 
dos liames pessoais que mantinha com os dirigentes empresariais, 
condenando a política social daquela época nefasta e incompreensiva 
do chamado "salão azul" , onde não se respeitava a dignidade da 
classe operária e se impunha, ditatorialmente, um processo de 
diminuição da personalidade do homem, que, anonimamente, 
construla a grandeza da Companhia. Funcionários subalternos, por 
mim denunciados junto às autoridades federais, exigiam confissões, 
declarações inoportunas e abdicações injustificáveis e absurdas de 
direitos impostergâveis, como a estabilidade e contrafações relativas 
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

Hoje, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o quadro começa a ser 
to~almente modificado. E sem querer formular ataques aos diri· 
gentes anteriores, vejo· me na contingência de fazer justiça à adminis­
tração atual, comandada pelo meu antigo colega de Càmara Federal, 
e grande amigo, Eng'i' Edilson de Melo Távora. 

Ainda hoje, no instante em que pronunc;:ío estas palavras, a 
Âlcalis lavrou o tento mais espetacular da sua existência, quando, 
nesta semana, comprou a participação holandesa Akso Zout 
Chemie, B.V., na ALCANORTE, que passou a ser verde e amarelo, 
numa jogada de sabedoria financeira, que hâ de ter agradado, 
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profundamente, à política nacionalista do nosso grande Presidente 
Ernesto Geisel. 

E com tanto acerto, pelo fato de que o grupo batavo continuará 
colaborando com a transferência de know-kow no setor. A Compa­
nhia Nacional de Ãlcalis, depois da presidência do Eng. Edilson de 
Melo Távora, apresentou no final do· ano passado os seguintes 
pontos positivos: 

I -lucro record, o maior da história da Empresa; 
2- produção anual de carbonato de sódio (barrilha) de 

148.027 t; 
3 - produção record de sal bruto, pelo processo de 

Combustão Submersa, de 124.442 t; 
4 - produção record de calcário de conchas, de 

2JM,91S..t 
5- produção record de sal refinado, de 30.557 t; 
6 - produção de salmoura brUta a 25.,. Bê, de 

807.250 m'. obtida em um ano considerado de condições cli­
múticas desfavoráveis; 

7- produção de outras utilidades como água e energia, 
inclusive para fornecimento a terceiros (a Companhia forne­
ce água potável atravês de uma adutora de 50 km às popula­
ções de Araruama, S. Pedro d' Aldeia, São Vicente, Silva Jar­
dim e Cabo Frio); 

8 - os trabalhos de ampliação da fábrica, do seu nível 
atual de 150.000 para 200.000 tjano, desenvolveram-se em 
ritmo acelerado, prevista a conclusão para o )q semestre de 
1977. Os trabalhos de ampliação da fábrica realizados no 
exercício, foram custeados com recursos da própria Empre­
sa. Para o exercício corrente, a previsão de despesas com a 
ampliação da Fábrica de Cabo Frio é da ordem 140 milhões 
de cruzeiros; continua sendo feitas com recursos da Empresa; 

9 - foi solicitada e concedida autorização, no decorrer 
do exercício (Dec'reto 934 e 936/75), para prospecção de 
calcário em toda área da Lagoa de Araruama, .Pois a 
concessão existente restringia-se a 1/3 apenas da Lagoa. Com 
a duplicação dessas áreas de calcário e com as providências 
que estão sendo adotadas para aumento de produção e 
melhor comercialização do sal, a Fãbrica de Cabo Frio 
projetar-se-á, como um complexo industrial moderno e com 
matéria-prima para uma longa vida; 

10- a demanda nacional de carbonato de sódio no ano 
passado foi de 202 mil toneladas. Foi atendido pela Compa­
nhia Nacional de Álcalis, suprido o mercado com a produ­
ção do complexo industrial de Cabo Frio e com a importação 
e distribuição feitas com os seus próprios recursos financei­
ros. Diante da exigência de recolhimento em cruzeiros, de 
importância correspondente ao valor FOB, da Guia de 
Importação, pelo prazo de 360 dias, a Companhia vem desen­
volvendo esforços para conseguir uma linha de crédito com 
taxas favorecidas, para importação de barrilha, argumentan­
do que antes de objetivar lucros, procura, como empresa esta­
tal, atender, em nome do Governo, ao País, pois o carbonato 
de sódio é indispensável à indústria de base e de 
transformação; 

11 - estudos envolvendo pesquisas de matérias-primas 
para u fábrica de barrilha estão em curso, ao lado de outras, 
visando a melhoria da qualidade do sal refinado de Cabo 

Frio, aumento de sal bruto de Combustão Submersa nas uni­
dades da Companhia e também obtenção de subprodutos dos 
liquidas residuais da Fábrica de Arraial do Cabo; 

12 - em 19 de dezembro do exercício findo, foi feita a 
correção monetária do ativo imobilizado da Companhia, que 
permanecia a custos históricos, o que vinha ocasionando sé­
rias distorções em sua estrutura econômico-financeira; tais 
como: desproporcionalidades entre o capital social e o valor 
do ativo imobilizado; lucratividade aparentemente elevada, 

se comparada ao capital; custos de depreciações irreais, que 
não lhe permitiam formação de previsões adequad~s à 
substituição de equipamentos fabris, além de posicionamento 
irreal em estatlsticas. Com a correção monetária, o ativo 
imobilizado da Companhia Nacional de Ã1ca1is será da or~ 
dem de CrS 1.086.716.878,43 (um bilhão, oitenta e seis mi­
lhões, setecentos e dezesseis mil, oitocentos e setenta e oito 
cruzeiros e quarenta e três centavos) apenas em suas instala­
ções relativas à Fabrica de Cabo Frio, sem contar, portanto, 
com o plano de expansão da Empresa, em execução; 

13- com relação à implantação do complex.o industrial 
do Rio Grande do Norte, para fabricação de barrilha, foram 
realizados os estudos necessários ao reexame dos acordos 
básicos anteriores, com vistas ao aporte de capital, para 
ajuStá-los à legislação e às normas de administração e, tam~ 
bém, para atender exigéncias do BNDE. Em se tratando de 
empreendimento com recursos externos e com recursos pro· 
venien\e~ de várias origens (BNDE, SUDENE e da União), 
esses estudos foram elaborados com cuidados especiais. Con· 
comituntemente, foi definida u organização da subsidiária 
.ALCANORTE e realizados os estudos indispensáveis para 
avaliação das matérias-primas- sal e calcário- e o levanta· 
mento das possibilidades de atendimento, por parte da indús· 
tria nacional. de equipamentos para a montagem da Fábrica: 
foram ainda realizados estudos, adotadas providências e esta­
belecidos contatos relacionados com a infra-estrutura de sá­
viços nece~sârios à implantação do complexo industrial 
(abastecimento d'úgua. comunicações e transportes). A 
implantaçUo do complexo industrial do Rio Grande do Nor­
te constitui a uma justa aspiraçUo do Nordeste; com a amplia­
ção do complexo industrial de Cabo Frio e a fábrica de Ma· 
c~1u. o Brasil terá plenam,enle assegurada sua auto-suficiência 
em carbonato de sôdio; 

14 - estudos estão sendo iniciados para balisamento 
das linhas de limites dos terrenos pertencentes a Companhia 
em Cabo Frio (área de cerca de 23 milhões 'de metros cúbi­
cos). com vista à utilização dos mesmos, com resguardo das 
áreas de sulinas, das praias e definição de áreas para 
expansão do complexo industrial, implantação de indústrias 
satélites e construção de unidades residenciais para emprega­
dos; 

15- Providências no setor social: 
a) substituição de processos antiquados de empréstimos 

aos empregados, por atendimento através da Caixa Econômi­
ca Federal, mediante convênios celebrados entre as duas enti­
dades; 

b) assistência mêdica aos empregados através de convê­
nio com a Golden Cross; 

c} aumento do salário aos empregados da empresa; 
d) etapa especial de alimentação para os operários de 

turnos especiais: 
e) contratação de estudos com organizações especializa­

das para reestruturação dos quadros de empregados, para 
correção de distorções existentes; 

O estudo em andamento para construção de quadras de 
esportes e unidades residenciais para empregados da 
Companhia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, representante que sou dO Estado 
do Rio, e o único membro da Aliança Renovadora Nacional por 
aquele Estado, acho que essa administração se afina, plenamente, 
com a sábia política econômica do Presidente da República. Edilson 
de Melo Távora e seus compa;;heiros de diretoria merecem o registro 
que neste instante faço. 

A fabricação de barrilha em Cabo Frio tem a meta das 200 mil 
toneladas/ano, devendo a fãbrica do Rio Grande do Norte, que de­
verá estar concluída em dezembro de 1978, produzir inicialmente 200 
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mil toneladas/ano. Tudo indica que o Governo através da 
Companhia Nacional de Álcalis, jâ volta suas atenções para Sergipe, 
onde deverâ ser constru(da uma fábrica para exportação, pois o 
deficit mundial de barrílha sobe a mais de um milhão de tonela­
das/ano. 

A fabricação de barrilha pela Álcalis, em seu estabelecimento fa­
bril de Arraial do Cabo, é feita pelo processo "SOLVAY", cuja 
tecnologia de produção jâ é do perfeito domínio dos técnicos da 
Companhia. O aumento de pfodução de barrilha de 100.000 tjano 
para 200.000 tjano serã feito por esse mesmo processo de fabricação. 

Suprimentos 

De calcário - De acordo com pe11quisas realizadas pela Álcalis, 
continuará sendo utilizado o calcário conchlfero da lagoa de 
Araruama. Áreas antigas somaram em 1946, 9.972 ha. As ãreas no­
vas totalizam 7.390 ha, sendo de 1974-1848 e 1975-5.542. 

De sal - Esta matéria~prima será proveniente de produção 
própria e de aquisição nos parques salineiros da Região dos lagos 
tluminenses e do Nordeste. 

De: água doce - O abastecimento deste líquido será feito pelo 
atual sistema de propriedade da Álcalis. Foram tomadas medidas 
junto ao Governo do Estado do Rio, com o objetivo de liberar defi­
nitivamente deste sistema, o abastecimento das cidades desse Estado. 

De água de resfriamento- A fonte continuará sendo a água do 
mar, através do atuai sistema de abastecimento. • 

De óleo combustível - Será feito através do atual sistema, que 
consiste no descarregamento de petroleiros no Porto do Forno, em 
um terminal, que abastece diretamente os tanques de estocagem da 
fâbrica de Á.lcatis. 

De amoníaco - Será o procedente da área de Cubatão (SP) 
ejou da Bahia e descarregado na instalação de estocagem e distri­
buição. 

De: vapor - O suprimento dessa utilidade para o proCesso de 
fabricação será feito pela Central Termoelétrica ex.istente. 

De energia elétrica- O suprimento desta utilidade será feito pe­
la Central Termoelétrica da Companhia, complementado pela CELF 
- Centrais Elétricas Fluminenses. 

De materiais - Para os serviços de manutenção corrente e pre­
ventiva, a quase totalidade de peças e materiais serão adquiridas nas 
praças do Rio e São Paulo, como o são atualmente. 

Equipamentos 

Para fazer face à implantação, serlí necessário aumentar a 
capacidade de operação das seguintes unidades da fábrica. 

De produção de calcário -São previstos aumento da lavra e o 
transporte através de novas dragas e novas barcaças. 

De purificação e resfriamento de COt dos Fornos -É prevista a 
instalação de um eletrofiltro úmido suplementar igual aos existentes. 

De leite de caJ- Prevê--se 1 instalação de unidade suplementar 
de preparaçiio de leite de cal. 

De tratamento de ãgua para caldeiras - Esta prevista a. ins­
talação de mais uma línha de tratamento e de equipamentos comple­
mentares .. 

De purificação de salmoura - São .revistas a construção e a 
montagem de uma instalação idêntica à atual. Dessa nova instalação 
já foi construída a cuba de concreto e acham-se em fase de aquisição 
os respectivos equipamentos. 

De destilação (recuperação do amoníaco)- Estão previstas a 
instalação de mais de uma torre de destilação, melhorias nas duas 
existentes e equipamentos complementares. 

De absorção- São Previstas modificações na coluna de absor­
çio existente e instalação de equipamentos complementares. 

De carbonatação - Nesta seção, onde se dá a produção do 
bicarbOnato bruto, estâ prevista a instalação de mais uma coluna, de 
um precarbonatador e de equipamentos complementares. 

De filtração - Foi prevista a instalação de equipamentos 
cnmplementarcs. 

De compressão do C02 - ~ prevista a instalação de um 
turbocompressor rotativo, acionado por turbina a vapor e equtpa­
mentos complementares. 

De calcinação - Estã prevista a instalação de mais um calcina­
dor e de equipamentos complementares. 

De ensacagem e ex.pedição- Estã previsto o aumento de capaci­
dade desta unidade, pela instalação de novos equipamentos. 

Paralelamente a esse desenvolvimento técnico, quero ressaltar o 
apoio que a direção da CNA tem dado ao aspecto social, prestigian­
do a comunidade esportiva e realizando uma política habitacional 
exemplar, em todos os seus níveis. 

Sr. Presídente, Srs. Senadores, ao abordar este assunto no Se­
nado Federal, tenho como escopo ressaltar a clarividência do Chefe 
do Governo, ao escolher, em hora de feliz inspiração, o Eng"' Edílson 
de Melo Tãvora para dirigir os destinos da empresa. 

Vinculado que sou, particular e afetivamente, a Arraial do 
Cabo, tenho sentido. como ninguém, o que ali tem sido feito em 
favor da empresa. Tenho em meu poder uma fabulosa soma de 
dados estatísticos qut: comprovam a eficiência da atual adminis­
tração. 

Manifesto a minha confiança de que, a ser mantido o ritmo dé 
trabalho que ora de observa, a empresa crescerã ainda mais. Eu, que 
tantas vezes tenho ocupado esta tribuna para criticas a órgãos gover­
namentais, agora sinto-me feliz em exaltar os aspectos positivos da 
Companhia Nacional de Álcalis, e estou fazendo este discurso para 
cumprir a palavra empenhada com os meus amigos operãrios, que, 
inegavelmente, agora, respiram um clima de confiança. 

Permita Deus que tudo continue assim, e que Edilson de Melo 
Távora possa levar a bom termo o programa de expansão e de assis­
tência social que elaborou, e que. executado, irá demonstrar o quan­
to pode a capacidade nos dirigentes verdes-amarelos. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguin­
te discurso)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Nas minhas idas e vindas ao meu Estado. visitando áreas e muni­
cípios do Espirito Santo, a serviço de meu mandato, visitei, sãbado 
último, na .wna serrana do centro, o distrito de Paraju. no município 
de Domingos Martins. 

Circundado de montanhas, habitado por uma: população de ori­
gem alem à que ali se fixou ao 1ongo dos ano~. desbravando suas ma­
tas e cultivando· suas terras, ali se criou uma comunidade das mais la­
boriosas e ordeirras de nosso Estado, homens do campo, trabalhado­
res e humildes, mas dignos e estremados no amor a seus princípios 
religiosos e a seus deveres de cióadãos. Foi com entusiasmo e prazer 
que participei das solenidades comemorativas do dia de Corpus 
Christi que ali se realisava com as mais vivas e alefres demonstrações 
de fê e religiosidade. 

Julguei, Sr. Presidente, que a comunidade de Paraju não tivesse 
condições de oferecer a seus visitantes um espetáculo representativo 
e digno da festa religiosa que se anunciava. 

Qual não foi minha surpresa ao defrontar que, emoldurado pe­
las montanhas que a rodeiam, o altar onde foi celebrada a missa se 
erguia num campo de futebol, onde grande massa de povo enchia sua 
área e Se distribuiu pelas encostas acima, em número avaliado em 
mais de 10.000 pessoas, com a intensa massa humana que se compri­
mia nas suas ruas e praças e no pátio de sua bonita igreja, domi­
nando todo o ccnârio. 

Centenas de carros-de vitória e arredores. e de municípios vizi­
nhos enchiam s'eus pátíos, suas praças, suas ruas, e suas estradas ates­
tando que a festa de P.uraju, jã tradicional e fil'mada através dos tem­
pos, merecia a atençlto do povo capixaba. 

Celebrou a missa S. Ex• Revma, o Arcebispo de Vitória, D. 
João Batista Mata e Albuquerque, auxiliado pelos padres João e 
Galdino. vigários de Domingos Martins e por um Padre auxiliar do 
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Arcebispo de Vitóri:l, assistida por altas autoridade estaduais e muni­
cipais e por Deputados federais e por grande multidão que enchia 
inteiramente o campo e suas adjacências. 

Mas. Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que me fez admirar e 
encher de respeito e admiração pelo povo daquela bela localidade 
encravada entre as montanhas de Domingos Martins, foi a obra de 
seus habitantes, que de véspera. encheu suas ruas, praças e logradou­
ros, com belos lapetes trabalhados a nores, frutos e folhas, pó de 
mármore e resíduos de moagem de cereais, pó de café e outros re­
cursos técnicos, formando quadros e motivos religiosos por quilôme­
tros de suas ruas, por cima dos quais, passou a procissão de Corpus 
Christi. 

Nunca imaginei que o trabalho daquela população ordeira fosse 
de tào alto merecimento e merecesse tantos aplausos. 

Quero, Sr. Presidente, da Tribuna do Senado, daqui de Brasília, 
enviar minhas felicitações ao povo e às famílias de Paraju pelo betts­
simo espetáculo que ofereceu a seus visitantes, empolgando-os com o 
trabalho <:~rtt:Su.nal de seus jovens, de suas mães, de seus chefes e de to­
do seu povo. 

E o que mais nos chamou a atenção e mais nos enterneceu, Sr. 
Presidente, foi o fato de que a população da vila, formada de cató­
licos e evangélicos e conlissào luterana, trabalharam juntos, irma­
nados reto mesmo ideal de servir a Cristo, embora a festa fosse 
católica. provando que onde há boa vontade e ele~ação, o mundo é 
produto do entendimento e um só, abrigandO todos os cristãos. 

Minhas felicitações entusiásticas ao povo de Paraju pela bela, 
magnífica feSlll, cheia de religiosidade e fé que ofereceu a todos que 
ali foram admirar o produto de suas mãos cristãs, com o espetáculo 
de suas criações artísticas. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE-{Wilson Gonçalves)- Concedo a pala­
vru ao nobre Sr. Senudor Eurico Rezende. (Pausa.) 

3. Ex' nilo está presente. 
Concedo a palavra uo nobre Sr. Senador O)>ires Teixeira. 

(Pausa.) 
S. Ex• não estC1 pre.~ente. 
O nobre Sr. Senador Evandro Carreira está inscrito em último 

lugar, porque já falou duas veLes. 

Concedo a palavra a S. Ex~. esclarecendo que faltam apenas 
oito minutos para o encerramento da sessão. (Paus:l.) 

S. Ex~ de,-,iste d<1 p<~lavra. 

O SR. PRESIUEV~_&-{Wilson Gonçalves)- Não há mais ora­
dores inscritos. {Pausa) i 

Designo para a sessão extraordinária a realizar-se hoje. às 18 ho­
rus e JO minutos, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 29. de 
!976, da Com1ssão de Legislação Social, que dá nova redação ao n9 8 
do artigo 78 do Regimento Interno, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 402 e 403, de 1976, das Comissões: 
- Ue Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

cid<~de do projeto: e 
- Diretora, favorável. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 60, de 
1976 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de 
seu Parecer n"' 465, de 1976), que autoriza o Governo do Estado do 
Paranl a realizar operação de empréstimo externo no valor de USS 
50,000,000.00 (cinqOenta milhões de dólares norte americanos), para 
tinanciar o Programa de Rodovias Alimentadoras para o Estado, 
lendo 

PARECER, sob rr<~466, de 1976, da Comissão: 
- Hc ("onstitui(:ào e Justil.;a, peta consütuciorralidade e juri­

diódude. 

O SR. PRESII>E'"TE (Wilson Gonçalves)- Está encerrada <1 

sessão. 

( Le~·anw-_se a se.uào às /8 horas e 25 minulosl 

ATA DA 105• SESSÃO, EM 24 DE JUNHO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Ás I 8 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalherto Sem~- Altevir Leal~ José Guiomard- Evandro 
Ü1rrc.:iru- José Estevcs- José Lindoso- Cattete Pinheiro- Jar­
bas Passarinho - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -
Jüsé Surney - Fausto Castelo-Branco - Helvídio Nunes -
Pctrônio Portello.1- Mauro Benevides~ Virgílio Távora- Wilson 
Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Jessé Freire -
Domício Gondim - Milton Cabral - Marcos Freire - Paulo 
Guerra- Arnon de Mello- Luiz Cavalcante- Teotônio Vitela­
Augusto Franc0 - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Heitor 
Dias- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende- Joilo 
Calmon - Am:mll Peixoto - Roberto Saturnino - Vas.conce!o~ 
Torres- Danlon Jobim- Nelson Carneiro- Gustavo Capanema 
- 1\<lmm Franco - Magalhães Pinto - Franco Montoro -
Orestes Quén:ia - Ono Lehmarrn - Benedito Ferreira - Lázaro 
Barboza- Osires Teixeira- Mendes Canale- Saldanha Derzi­
Acdoly filho- Leite Chaves- Mattos Leão- Evelásto Vieira-
01<1ir Beckcr- Daniel Krieger- Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 60 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 19-Secretârio vai proceder à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Du Senhor Presidenre da República,submetendo au Senado a esco­
lha de twme indicado para cargo cujo provimento depende de .~ua pré1ia 
uquiescência: 

ME:'<SAGI-:M :-<• 8l.IW 1976 
(n"' 163{16, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item IH) da Constituição, 
tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a i~o-
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lha, que desejo fazer, do Senhor Asdrubal Pinto de Ulysséa, Ministro 
de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República Cooperativa da Guiana, 
nos termos do artigo 21 do Decreto n'~~ 71.534, de 12 de dezembro de 
1972. 

Os méritos do Ministro Asdrubal Pinto de Ulysséa, que me indu­
züam a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, cons­
tam da anexa informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, em 24 de junho de 1976.- Ernesto Geisel 

Curriculum Vitae: 
Ministro Asdrubal Pinto 
de Ulysséa. 

INFORMAÇÃO 

Nascido em Pedra de Fogo, Paraíba, 31 de outubro de 1927. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, pela Faculdade Nacional 
de Direito da Universidade do Brasil, 1952. Diplomado pelo Insti­
tuto Rio-Branco, no Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, 
1958. Curso Superior de Guerra, pela Escola Superior de Guerra, 
1972. ( 

Cônsul de Terceira Classe, pelo Curso de Preparação à Car­
reira de Diplomata do Instituto .Rio-Branco, 1957. 
À disposição da Secretaria-Geral da Conferência Internacio­
nal do Café, Rio de Janeiro, 1958. 

Membro da Delegação do Brasil à Conferência Interna­
cional de Investimentos, Araxá, Belo Borizonte e Brasília, 
1958. 

Terceiro-Secretário da Embaixada em Jacarta, 1958 a 
1961. 

Encarregado de Negócios em Jacarta, 1959 e 1960. 
Vice-Cónsul em Galasgow, 1961. 
Promovido a .Segundo-Secretário, por merecimento, 

1961. 
Cônsul-Adjunto em Glasgow, 1961. 
Encarregado do Consulado em Glasgow, 1961. 
Cônsul em Boston, 1962 a 1963. 
Cônsul em Rosário, 1963 a 1964. 
À disposição da Presidência, 1964 a 1967. 
Subchefe do Gabinete Civil da Presidência para Assun­

tos Parlamentares, 1964. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projeto de lei que serâ lido pelo Sr. 1.,..-Secretârio. 

Ê lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 166, DE 1976 

Garante pagamento de juros e correção monetária sobre 
quantias depositadas compulsoriamente. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. li' Quantias em dinheiro, depositadas a qualquer título, 
compulsoriamente, a prazo préfixado ou não, quando devolvidas, 
terão o acréscimo de juros e correção monetária correspondentes ao 
período em que permaneceram imobilizadas, calculados nos termos 
da legislação vigente. 

Art. 2~" Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Nós, parlamentares, não desconhecemos, nem subestimamos a 
extrema complexidade dos problemas com que se defronta o Exe­
cutivo, no exercício de seu papel específico, para que as dificuldades 
que eles exprimem não Cheguem à dimensão indesejável c: indesejada 
de uma crise. Governar é, de fato, uma tarefa dificil. 

Do ângulo do interesse público, o ótimo consistiria, sem dúvida, 
na .plena eliminação dos problemas que atingem e pressionam a cole­
tividade. 

Mas, como isso não é viável, neste mundos de coisas relativas e 
de múltiplos fatores adversos, o necessário atendimento ao interesse 
público estará existindo no limite em que deveres e obrigações im­
postos aos cidadãos não conflitarem com os princípios universais da 
justiça e do respeito aos direitos humanos. 

Na formulação da política econômico-financeira-tributária são 
grandes as possibilidades de que isso venpa a ocorrer, ainda que os 
Governos estejam sempre motivados nas suas decisões apenas por 
elevados e patrióticos propósitos de encontrar soluções eficazes para 
os impasses. 

A receita gerada pela tributação ordinária só atende prati­
camente, na maioria dos Estados, às despesas de custeiQ da máquina 
administrativa. São despesas, aliás, em constante e lnevitâvel as~ 

cenção, anote-se. , 
Considere-se que o financeiro é, na vida do Estado, apenas uma 

parte do econômico. Na órbita do econômico situa-se a extensa e 
complexa problemâtica ligada à necessidade de expandir e de fortale­
cer estruturas básicas; de criar empregos; de aumentar e diversificar a 
produção; de manter a vitalidade do mercado interno; de viabilizar e 
intensificar o intercâmbio externo; e, finalmente, de fortalecer e de es­
tabilizar a moeda ... 

Os problemas econômicos nacionais correntes são técnicos, p.or 
envolverem componentes quantificáveis, equacionamentos ma­
temáticos, prioridades a estabelecer em função do custo-benefício e 
utilização racional de recursos disponíveis. Mas, sendo técnicos, são 
também políticos, no sentido de que a maneira de solucioná-los não 
poderá condicionar·se, somente, à idéia da eficiência - e, sim, tam­
bém, ao que ela venha a custar ao contribuinte, fator e destinatQ,rio 
das políticas econômicas, em termos de trabalho, de sacriticio e de 
uma necessária participação psicológica na implementação delas. 

Jnfinitos fatores internos e externos afetam e condicionam o 
quadro de uma economia nacional. Temos disso, no Brasil, exemplo 
atualíssimo, na profunda e ampla alteração de realidades e expecta­
tivas, após o pulo dado pelos preços do petróleo, a partir do mo­
mento em que se implantou no mundo a ditadura imprevista da 
OPEP. 

A chamada crise do petróleo abalou e tumultuou a economia 
mundial - integrada hoje, como sabemos, em gjgantesco sistema de 
vasos comunicantes. 

Na esteira dessa crise, os países ditos em desenvolvimento, depen­
dentes da importação de petróleo, foram afetados ~ais fundamente 
que os d~nvolvidos, mesmo aqueles ainda não auto-suficientes em 
combustível líquido. 

Não podemos pois, neste instante, esconder a cabeça sob a asa, 
como faz o avestruz diante do perigo -porque Estados e Governos, 
parte que são de uma realidade conjuntural ecumênica não têm 
como fugir ao desafio dos fatos, quaisquer que sejam. 

Merece, pois. o respeito e a compreensão de todos, os esforços 
que vêm sendo feitos pelo Governo do Presidente Geisel, especial~ 
mente na ârea da Fazenda, entregue ao técnico de invulgares méritos 
que é o Professor Mario Henrique Simonsen. 

Na linha desses esforços, está a exigência recente de um depósito 
prévio de 12 mil cruzeiros para que alguém obtenha emissão ou 
prorrogação de passaportes. E parece-me que, em princípio, de um 
ponto de vista técnico, a medida ê oportuna e justificáveL 

O reconhecimento disso, todavia, não me impede de tornar a ini­
ciativa expressa neste projeto, cujo fim precípuo é compatibilizar a 
exigência do depósito, com questões outras, ligadas ao sempre neces­
sário respeito àqueles direitos humanos a que me referi ao início des~ 
tas considerações. 

Direi que o direito humano ferido, no caso, foi ter havido o 
lançamento de um tributo, sem o consentimento prévio daqueles que 
i1~o pagá-lo. Cabe, a propósito, alusão àquele velh<>re clássico princí-
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pio, ligado à fase primeira da história dos parlamentos, de que não 
deve ha,·er tributa~ão, sem representação. 

DirMse-á que um depósito não é um imposto e que, assim, eu es~ 
taria torcendo os fatos. Concordo, depósito não é imposto, mas, o 
imposto que identifico na exigê11cia de que ora me ocupo é aquela di­
ferença, para menos, de valor aquisitivo do dinheiro do país, de­
finido entre o dia em que os 12 mil foram depositados e a data pos­
terior, 365 dias depois, em que podem ser "recuperados". 

Ora, o princípio da correção monetária, defendido com tanta 
veemência e aplicado com tanto rigor em alguns setores do Estado 
está apoiado, exatamente, no argumento de que é preciso resguardar 
interesses das agências financeiras, ante o ininterrupto desgaste 
inflacionário da moeda. Como, então, esse fato deíxa de ser con~ 
siderado quando o eventual interessado é o modesto contribuinte de 
classe mêdia (porque para os ricos isso não é problema) aue iunta 
com sacrificio o seu pé·de·meia, pensamento voltado para o sonho 
de uma· rápida viagem à Europa'! 

O Decreto~ Lei n~' 1.470/76 será, como se sabe, examinado pelo 
Congresso. Poderá ser, inclusive, rejeitado, claro. Mas, isso seria 
inconveniente, a meu ver, pelas razões de interesse público qu~ justi· 
ficam fundamentalmente a medida, como ressaltei. 

De acordo com a norma constitucional pertinente ao assunto -
art. 55, inciso lll,.§ 111, o Decreto· lei emitido não poderá ser emenda· 
do: se aprovado, terá de sê-lo na íntegra, mantiqa sua redação 
original. Iria ou irá perdurar, assim, a figura da tributação indireta 
que ela encerra. 

Diante disso, para viabilizar a colaboração que o Legislativo 
pode e deve dar, no meu entender, a uma importante medida gover­
namental de ordem econômica, reclamada pelo interesse público, 
ocorreu-me a fórmula ex.pres.sa neste projeto de lei, elaborado em 
rígida e fiel coerência, faço questão de frisar, com a própria orienta· 
çào da política financeira do Governo. 

Sala das Sessões, em 24 de junho de 1976.- Vasconcelos Torres. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Economia e 
de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O projeto lido será 
publicado e despachado às comissões competentes. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser tido pelo Sr. \9-Secretá· 
rio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 309, DE 1976 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do Regi. 
mento, pam o Projeto de Lei da Câmara n~' 8, de 1976, que 
acrescenta parágrafo único ao art. 60 da Lei nl' 5.772, de 21 de 
dezembro de 1971, que institui o Código de Propriedade Industrial, e 
determina outras providências. 

Sala das Sessões, em 24 de junho de 1976.- Petrõnio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O requerimento 
lído será votado após a Ordem do Dia, na forma do art. 375, ll, do 
. Regimento Interno. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

DiscussãD, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 29, de 1976, da Comissão de Legislação SQcial, que dã 
nova redação ao nl' 8 do artigo 78 do Regimento Interno, e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~'s 402 e 403, de 1976, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitl.lciona\idade e 
juridicidade do projeto; e 

- Diretora, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
J19 60, de 1.976 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n~' 465, de 1976), que autori­
za o Governo do Estado do Paraná a realizar operação de 
empréstim~ externo no valor de USS 50,000,000.00 
(cinqüenta milhões de dólares norte-americanos), para 
financiar o programa de rodovias alimentadoras para o 
Estado, tendo 

PARECER, sob n~' 466, de 1976, da Comissão: 
-de Constltuii;ão e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade~ 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentado,s. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
da Ordem do Dia, vai-se passar à votação do Requerimento n~' 309, 
lido no Expediente, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara 
n~' 8. de 1976. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se ao exame da matéria. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~' 8/76 (n~' 1.297-8(75, na Casa de origem), que acrescenta 
parágrafo único ao art. 60 da Lei n~' 5.772, de 21 de dezem­
bro de 1971, que institui o Código de Propriedade Industrial, 
e determina outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 226 e 227, de 
1976, das Comissões: 

- de Constituição e justiça; e 
- de Ecodomia 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão de 7 do corrente, 
com apresentação de substitutivo pelo Sr. Senador Petrônio 
Protella. A , emenda depende de pareceres das Comissões de 
Constituição e Justiça e de Economia . 

Sobre a mesa o parecer da Comissão de Constituição e Justiça, 
que vai ser lido pelo Sr. 1~'-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECF;R N' 477, DE 1976 

Da Comissão de Constituição e Justiça sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n~' 08, de 1976 (n~'1.297-8, de 1.975, na origem) 
que .. Acrescenta parágrafo Unico ao artigo 60 da Lei n~' 5.772, 
de 21 de dezembro de ·1971, que institui o Código de Proprie­
dade tndustríal, e determina outras providências". 

Relator: Senador Helvídio Nunes. 
Oriundo da Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei nq 08, de 

1976, de autoria do Deputado Alexandre Machado, que "acrescenta 

'~-



4132 Sexta-feira 25 VIÁRIO VO CONGRESSO NACIONAL (Setão li) Junho de 1976 

parágrafo único ao artigo 60 da Lei n"' 5.772, de 21 de dezembro de 
1971, que institui o Código de Propriedade Industrial", foi examina­
do, nesta Casa, pelas Comissões de Constituição e Justiça e Econo­
mia, que afirmaram a sua constitucionalidade, juridicidade e conve­
niência. 

2. Em plenário, após o segundo pedido de adiamento de vo­
tação, o Líder Petrônio Portella ofereceu-lhe emenda substitutiva, 
cuja ementa está assim redigida: "Disciplina a utilização de recipien­
tes de vidro (garrafa) e dá outras providências". 

Na justificação oferecida, após re1terar a necessidade de coibir 
o abuso do poder econômico por elimínação da concorrência, obje­
tivo perseguido pela proposição original, o Senador piauiense assina­
la: 

"lnobstante, a via eleita para tratamento da matéria, acréscimo 
de dispositivo ao Código de Proptiedade Industrial, ê inadequada, 
pois desfigura. sua estrutura, cuja integridade deve ser preservada 
para impedir sua deformação com alterações sucessivas, 

A Lei""' 5.772 (Código de Propriedade Industrial), que se pre­
tende alterar, não prevê penas em qualquer de seus artigos. Admiti-­
las, agora, seria quebrar toda a sua. ordenação, com os graves pre­
juízos decorrentes. 

Por outro ladó, o artigo 3v d() projeto atribuí ao INPI com­
petência para fiscalizar o disposto na Lei. A atrutura organo-fun­
cional estabelecida para essa autarquiu, atravês do Decreto nv 77.483 
de 25-4-76 não cogitou de instituir órgãos de fiscalização e repres­
são, nem cotejou entre as funções de seus dirigentes a de impor san­
ções administrativas, muito menos penas privativas de liberdade, já 
que o crime de concorrência desleal é da ação privada, cabendo, por­
tanto, ao prejudicado o recurso ao judiciário". 

3. De outra parte, o substitutivo não elimina os propósitos 
perseguidos pela proposição original. Ao contrârio, defendendo a pu­
reza da ordenação contida no Código de Propriedade Industrial, a 
emenda do lider Petrônio Portella r~tíra do Projeto de Lei a generali­
dade que estabelece em relação aos recipientes, reduz a obrigatorie­
dade do registro e ajusta a matéria à realidade funcional e legaL 

A padronização que, inequivocamente, impõe aos recipientes de 
vidro (garrafas) para conter líquid()s, cujo modelo esteja protegido 
por patente, por si sõ garante a viabilidade e a conveniência do subs­
titutivo, que, de resto, é constitucional e juridico. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 16 de junho de 1976. - Acdoly Filho, 

Presidente - Hehídio Nunes, Relator - Leite Chaves - Henrique 
de La Roque- Heitor Dias- José Undoso -ltallvio Coelho. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Ruy Santos, para proferir o parecer da Comissão de 
Economia. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA. Para emitir parecer)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Lei acre~centa parágrafo único ao artigo 
60 do Códígo de Propriedade Industrial (Lei nv 5.772, de 21 de 
dezembro de 1971), definindo as condições em que possam ser 
litografadas, ou impressas, marcas, expressões ou sinais de 
propaganda, nos recipientes de vidro (garrafas), utilizados para 
conter líquidos. 

Apresentado pelo ilustre Deputado Alexandre Machado, o 
projeto ora sob ex:ame prevê tambérn a pena de detenção de 03 (três) 
meses a OI (um) ano aos infratores da legislação, alêm de multa de 20 
(vinte) a 100 (cem) vezes o maior valor de referência vigente no País. 

Compete ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial, nós 
termos do projeto, a fiscalização do disposto na lei. 

Inicialmente, o mencionado projeto foi examinado, nesta Casa, 
pelas Comissões de Constituição e Justiça e Economia, que o 
aprovaram. 

Incluído na Ordem do Dia, a requerimento do nobre líder 
Petrõnio Portela, foi adiada a discussão, após o quê, assi~ado pelo 

ilustre Senador piauiense, é apresentado substitutivo ao projeto, 
vindo em seguida o parecer favorável da Comissão de Constitui~o c 
Justiça desta Casa, ouvida na forma regimental. 

A premissa básica do projeto original é, agora, no sobstitutivo 
em análise, mantida, qual seja a de "coibír () abuso do poder 
econômico por eliminação da concorrência", conforme expressou o 
eminente' líder Petrônío Portella, ao justificar a proposição 
substitutiva, 

Realmente é indispensâvel evitar que a escassez de vasilhames, 
indevidamente· litografados, distorça os mecanismos de mercado, 
contribuindo para a eliminação dos mais fracoa, pela redução, de 
uma parte, das quantidades de recipientes disponiveis, enquanto, de· 
outra, ocorre a elevação de custos, pela necessâria substituição do 
que se poderia denominar um patrimônio circulante comum. 

Outro dos objetivos do substitutivo apresentado em plenário é 
não desfigurar· a estrutura do Código de Propriedade Industrial, 
"cuja integridade deve ser preservada para impedir sua deformação 
com alterações sucessivas". 

Basicamente, e no que interessa ao caráter econômico do 
projeto, bem assim do substitutivo, temos a prevenção da 
concorrência desleal. Para tanto, o substitutivo distingue duas 
situações, quanto aos recipientes de vidro: 

a) o modelo patenteado, quando especialmente fabricado para a 
empresa interessada; 

b) a padronização, segundo normas técnicas aprOvadas pelo 
Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Indus­
trial- CONMETRO. 

Essa distinção essencial, não resta dúvidâ, coloca e:m termos 
precisos a matêria, uma vez que resguarda, desde que padronizados, 
os recipientes de uso comum e geral, de possíveis manipulações 
concentracionistas. 

Dessa forma, atendido o objetivo de restaurar os mecanismos de 
mercado, o projeto está plenamente justificado, merecendo, 
portanto, aprovação, na forma do substitutivo de plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Os parc:oeres são 
favoráveis. 

Completada a instrução da mattria, passa·se à sua apreciação. 
Em votação o substitutivo, que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à Comissão de Redação a fim de redigir o vencido 

para o turno suplementar. (Pausa.) 
Nos termos do art. 375 do Regimento lnterno, estando a 

matéria em regime de urgência, passa-se imediatamente à sua apre­
ciação, em turno suplementar. 

Discussão, em tufno suplementar, do substitutivo do 
Senado ao Projeto de lei da Câmara nt 8, de 1976, 
dependendo d~ parecer da Comissão de Redação. 

Sobre a mesa o Parecer da Comissão de Re<iaçào, que será lido 
pelo Sr. l'-Secretârio 

~lido o seguinte 

PARECER N•478, DE 1976 

Da Comissão de Redaçio 

Redação do nncido, para o turno suplementar, do Subs-' 
titutivo do Senado ao Projeto de Lei da Clmara n' 8, de 1976 
(n' I.l97-Bj7S, na Casa de origem). • 

Relator: Senador Mendes Canale 
A Comissão apresenta a redação do vencido, para o turno 

suplementar, do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara nv 8, de 1976 (nv l.297-Bj75, na Casa de origem), que 



Junho de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 25 4133 

disciplina a utilização de 'recipientes de vidro (garrafas) e dá outras 
providências. 

Sala das Comissões, em 24 de junho de l976.- Danton Jobim, 
Presidente- MendeS. Canale, Relator-Dirceu Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N•478, DE 1976 
Redação do vencido, para o turno su~lementar, do 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n'~ 8, de 
1976 (n9 1.297-B/75, na Casa de origem). 

S4bstitua-se o Projeto pelo seguinte: 

Disciplina a utilização de recipientes de vidro (garrafas) e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 A litogravura, ou a impressão por qualquer outro 

processo, de marcas ou rótulos, bem como de ex.pressões ou sinais de 
propaganda, de forma indelével, sobre a superfície de recipientes de 
vidro (garrafas) para conter líquidos, só deverá ser feita em recipien­
tes especialmente fabricados para a empresa interessada, cujo 
modelo esteja protegido por patente, nos termos do Código de Pro­
priedade Indústrial, 

Art. 2Y A fabricação dos recipientes de vidro (garrafas), objeto 
de padronização, obedecerá a normas técnicas aprovadas pelo Con­
selho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 
-CONMETRO. 

Parágrafo único. O Conselho Nacional de Metrologia, Nor­
malização e Qualidade Industrial - CONMETRO - estabelecerá 
as normas técnicas a que se refere este artigo no prazo de 240 
(duz~ntos e quarenta) dias. 

Art. J9 Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Normali· 
za~ão e Qualidade Industrial - INMETRO- a fiscalização do dis· 
posto nesta lei, na forma dos critérios a serem fixados por ato do Mi­
nistro da Indústria e do Comércio. 

§ 111 Aplicam~se aos infratores desta lei as seguintes penalida­
des, isolada ou cumulativamente: 

a) muha de 50 (cinqüenta) a 500 (quinhentas) vezes o maior 
valor de referência vigénte no País; 

b) apreensão do recipiente. 
§ 29 Em caso de reincidência as penalidades pecuniárias serão 

aplicadas em dobro. 
Art. 41' Esta lei _entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5» Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em discussão o 
substitutivo, em turno suplementar. 

Se nenhum dos• Srs. Senadores quíser fazer uso da palavra, 
encerrarei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Encerrada a discussão, o substitutivo é dado como definitiva­
mente aprovado, nos termos do art. 318 do Regimento Interno. 

A matéria volta à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- So.bre a mesa, reda­
ções finais dos Projetos de Resolução n~'s 29 e 60, de 1976, aprovados 
na Ordem do Dia da presente sessão, e que, nos termos do parágrafo 
único do art. 355 do Regimento Interno, se não houver objeção do 
Plenário, serão lidas pelo Sr. 1~'-Secretário. (Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER N• 479, DE 1976 

Da Comissão de Reda~ão 

Reda~ão final do Projeto de Resolu~ão n9l9, de 1976. 

Relator: Senador Orestes Quércia 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 29, de 1976, que dá nova .redação ao n~' 8 do art. 78 do Regimento 
Interno, e dá outras providências. 

' Sala das Comissões, em 24 de junho de 1976. - Danton Jobim, 
Presidente - Orestes Quércia, Relator - Otto Lehmann - José 
Lindoso. 

ANEXO AO PARECER N•479, DE 1976 

Redação final do Projeto de Resolução n>' 29, de 1976. 

Faço" saber que o Senado Federal aprovou, e eu, ---­
Presidente, nos termos do art. 52, inciso 30 do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1976 

Dá nova reda~ão ao n>' 8 do ut. 78 do Regimento Interno, 
e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 O n~' 8 do art. 78 do Regimento Interno passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

.. Art. 78. . •....•..•. , ..•...... , ..••. , •....•.... 
I) •••• ' ••••• • •• , •• • •• , .•• , •• , •. , •• • •• • •• , •••••• 
2) •••••••••••••••••••••••••••.••••••••.••••.••• 
3) .•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••. 
4) ••••••..••••••.•••••••••••••••••••••••••••••• 

5) •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••• 

6) ............................................ . 

7) ••••••••••••••••••••.••••••••••.••••.•.•••••• 
8) legislação Social, 9 (nove)," 

Art. 211 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as dispoSições em contrário, 

PARECER N•480, DE 1976 
Da Comissão de Redaçio 

Redação fina) do Projeto de Resoluçio n9 60~ de 1976. 

Relator: Ser1ador José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação final do PrOjeto de Resolução 
n~' 60, de 1976, que autoriza o Governo do Estado do Paranâ a rea­
lizar operação de empréstimo externo no valor de USS 50,000,000.00 
(cinqüenta milhões de dôlares norte-ameriq~nos), para financiar o 
Programa de Rodovias Alimentadoras para o Estado. 

Sala das Comissões, em 24 de junho de 1976.- Danton Jobim, 
Presidente - José Lindoso, Relator - Orestes Quércia - Otto 
lehmann. 

ANEXO AO PARECER N•480, DE 1976 

Redação final do Projeto de ReSolução n>' 60, de 1976. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso IV, da Constituição, e eu, , Presidente, pro-
mlllgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1976 

Autoriza o Governo do Estado do Paraná a realizAr ope­
ração de empréstimo externo no valor de USS 50,000,000.00 
{cinqüenta milhões de dólares norte-americanos) para financiar 
o l'rograma de Rodo\'Ía.s Alimentadoras para o Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. \9 É o Governo do Estado do Paraná autorizado a rea­
lizar uma operação de empréstimo externo no valor de 
USS 50,000,000.00 (cinqUenta milhões de dólares norte-americanos) 
ou o equivalente em outras moedas, de principal, com grupo 
financiador a ser indicado, sob a orientação do Ministério da 
Fazenda e do Banco Central do Brasil, para ser aplicado em obras 
constantes do Programa de Rodovias Alimentadoras para o Estado. 

Art. 29 A operação de empréstimo realizar-se-! na forma apro­
vada pelo Poder Executivo federal, à taxa de"juros, despesas opera-
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cionais, acréscimos, prazos e demais condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil para registro de empréstimos da espécie, obtidos 
no exterior, obedecidas as demais exigências dos órgãos encar·rega~ 
dos da execução da política econômico-financeira do Governo Fe­
deral e, ainda, as disposições da Lei Estadual nf 6. 764, de 24 de de­
zembro de 1975, publicada no Diário Oftdal do Estado, no dia 29 de 
dezembro de 1975. 

Art. 3q Esta resolução entra em vigor na data de sua publica-
çào. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Sr. !•·Secretário 
procederá à leitura de requerimento de dispensa de publicação, envia­
do à Mesa. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 310, DE 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para Imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n<1 29, de 1976. 

Sala das Sessões, em 24 de junho de 1976.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Aprovado o 
requerimento, passa-se à apreciação da redação final do Projeto de 
Resolução n' 29, de 1976. 

Em discussão a redação final (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a redação final, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
outro requerimento de dispensa de publicação que SC?rá lido pelo Sr. 
1'?-Secretãrio. 

É lido c aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 311, DE 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da 
redação final do ProjetO de Resolução n9 60, de 1976. 

Sala da~ Sessões, em 24 de junhQ de 1976.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Aprovado o 
requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão. t 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Erri votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a redação final, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. . 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhã<::s Pinto) - A Presidência 
comunica ao Plenário que a sessão conjunta convocada para às 19 
horas, fica transferida para às 19 horas e 30 minutos. a pedido da 
Câmara dos Deputados. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, designando 
para a ordinâria de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

Votação, em turno único. do Requerimento n' 169, de 1976, do 
Sr. Ruy Santos, solicitando o sobrestamento do estudo do Projeto de 
Lei da Câmara n"' 75, de 1975 (n"' 45-B/75, na Casa de origem), que 
renumera e acrescenta parágrafos ao art. 670 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, de }9 ~e maio 
de 1943, tendo 

PARECER CONTRÁRIO, sob n• 414, de 1976, da Comissão 
de Legislação Social. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 280, de 1976, do 
Sr. Senador Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do artigo "Uma Vocação Para o Nordeste 
CresCer", de autoria do jornalista Hermenegildo de Sá Cavalcante. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 282, de 1976, do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, solicitando a inclusão em Ordem do 
Dia do Projeto de Lei do Senado n<1 3, de 1974, de sua autoria, que 
altera a proporção estabelecida no artigo 132 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, reconhecendo ao trabalhador o direito a férias de 
trinta dias, e dâ outras providências. 

-4-

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

I- Proje1o de lei do Senado n' 62, de 1973, do Sr. Senador 
Franco Montara, que submete à fiscalização financeira dos 
Tribunais de Contas as pessoas jurídicas de direito privado de que o 

Poder Público participe como acionista, exclusivo ou majoritário; e 
11 - l:'rojeto de Lei do Senado n" 20, de 1975, do Sr. Senador 

José Esteves, que dá nova redação ao art. 33 do Decreto~ Lei n"' .199, 
de 25 de fevereiro de 1967. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Esta encerrada a 
sessão. 

f Levanta-se às !8 horas e45 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE 
CHAVES NA SESSÃO DE 2].(;.?6 E QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR. Pronuncia o seguinte 
,discurso.)- Sr. Presidente; os nossos pequenos bens e os nossos 
grandes males advêm da terra: os pequenos bens, em forma das 
benesses que a terra produz; e os grandes males, em decorrência da 
sua má divisão nacional. 

Se a terra no País não estivesse por tal forma concentrada, se a 
sua divisão tivesse sido mais racional, evidentemente o.s proprietá­
rios, sendo menores, não teriam privilégios, não reclamariam forças 
excepcionais para se manter no seu exercicio. 

Este caso de Minas Gerais já foi objeto de pronunciamento nos­
so. Na oportunidade, dizíamos ao ilustre Senador Gustavo Capane­
ma que seguramente o projeto passaria, e passaria porque o nosso 
PartiBo é minoratârio. Embora o MDB obtivesse 15 milhões devo­
tos nas últimas eleições, somos ainda um Pal::tido minoratãrio nesta 
Casa. Se fôssemos maioria, seguramente esses projetos de alienação 
de terras não seriam aprovados, porque a nossa razão de consciência 
seria cOadjuvada com a expressão do número que tivéssemos na 
Casa. · 

Já que não podemos obstar a aprovação do projeto, não 
renunciamos ao direito de discuti-lo, para que o Pais, para que os 
brasileiros, saibam do erro que estamos cometendo. A proposição 
envolve a venda de 203 mil hectares, quase que um Pais, área supe~ 
rior a muitos países europeus, venda essa realizada a trinta cruzeiros 
o hectare. É uma ignomínia. Trinta cruzeiros custa uma rapadura, 
nas feiras de Piancó. 

O Sr. Gustavo Capanema (ARENA- MG)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Pois não, nobre 
Senador Gusta-vo Capanema 



Junho de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sexta-feira 25 4J3S 

O Sr. Gustavo Capanema (ARENA- MG)- O preço m(nimo 
a que se refere a lei tem sido numerosas vezes modificado para preço 
maior na hora das negociações. O preço a que V. Ex• se refere não é 
o preço pelo qual se vai fazer a venda. l:. aquele preço mínimo, sem o 
qual a venda não se pode fazer. Sabe V. Ex• que entre essas terras 
devolutas existem muitas diferenças. Existem aquelas de ínfima 
qualidade, e que valem quantia ínfima, e outras um pouco melhores. 
Na hora da venda, a Rural Minas negocia de conformidade com o 
maior interesse do Estado. De modo que esse preço que V. Ex• 
afirma como digamos assim preço gerado, preço estabelecido, não ê 
o preço verdadeiro. Em segundo lugar, devo observar a V. Ex•- e já 
agora estou aparteando mais o nobre Senador Roberto Saturnino -
este plano não começou na gestão do Governador Aureliano Cha· 
ves. Começou com o Governador Rondon Pacheco. O Governador 

Rondon Pacheco enviou ao Senado 8 projetos, e Aureliano Chaves. 
depois mais~. completando os 17, sobre os quais ultimamente recaiu 
a atenção do Senado. Desde o tempo do Governador Rondon 
Pacheco até agora, a matêria foi, exaustivamente estudada em Minas 
Gerais, porque, muito maior do que o interesse do Senado pelas ter~ 
ras mineiras, o têm os Governadores de Minas. Gerais. Os Governa­
dores de Minas Gerais são homens lúcidos, patriotas. Preside esta 
Casa o nobre Senador Magalhães Pinto, um desses Governadores. 
Nas linhas. da tr.adiçào de honradez mineira, nossos Governadores 
sempre se mantiveram na posição de defesa ardente, infatigável. do 
interesse do Estado. Há até tradição mineira no sentido de não dar 
nada de Minas para vender, para soltar, para nada. Muitas vezes o 
Presidente Artur Bernardes foi acusado de retrógrado, de homem 
que queria dificultar o progresso do País, porque não desejava ven­
der o minério de ferro de Minas Gerais. No instante em que Minas se 
converteu à tese da venda do minério de ferro, é porque chegou à 
condusào de que não havia caminho melhor. Era preciso vender esse 
minério. Não tínhamos outra solução, não podíamos ficar esperando 
o ano 3000 para aproveitar recursos tão grandes que a natureza nos 
deu. Fique V. Ex• certo de que em Minas Gerais a matéria não foi 
resotvida agora. A questão do reflorestamento vem desde o outro 
Govern;tdor, e tão bem estudada, tão bem meditada, inclusive com a 
tese do arrendamento e outras soluçpes, como a de o próprio Estado 
realizar o renorestamento. Assim, todas as soluções foram 
estudadas, até que se fixou nesta, afinal de contas, adotada pelo 
Governador Rondon Pacheco, e que veio a ser confirmada por um 
homem que não tem compromisso algum de acompanhar os projetos 
e programas de Rondon Pacheco - o Governador Aureliano Cha­
ves. Depois de longos estudos, lucidamente, S. Ex• verificou que tu· 
do estava muito certo e que não haviB. outra solução. O que está er­
rado é aquilo que estamos fazendo agora: protelar a matéria. Se o 
Senado quer protelar o caso de Minas Gerais, está cometendo- ago· 
ra, sim - erro gravíssimo contra a economia mineira, contra os 
interesses mineiros. Apelo aos nobres Senadores no sentido de que 
compreendam este lado da questão. A matéria foi estudada 
longamente, foram ouvidos todos os Institutos científicos do Estado. 
Em Minas Gerais, temos o Instituto Estadual de Florestas, não urna 
filial, mas uma espécie, uma imitação do IBDF. Esse Instituto estuda 
profundamente a questão das florestas. Contamos em Viçosa, com 
uma Faculdade de Engenharia, especializada em florestas, e que 
ministra o título de Engenheiro Florestal, tamanha a preocupação 
do Estado de Minas Gerais com as florestas. Nesta manhã o 
conferencista maior do Simpósio "O Homem e o Campo" dizia que 
Minas Gerais, por sua po1itica agressiva em matéria de 
reflorestamento, alcançou,já agora- e não o sabia- o segundo lu­
gar - presumo que o primeiro seja de São Paulo - porque chegou 
à conclusão de que era urgentíssimo incentivar o reflorestamento em 
nosso Estado. Esta floresta que estamos obtendo é aquela que vai 
servir às necessidades urgentes da economia mineira. Portanto, esteja 
certo o Senado'de que nós, em Minas Gerais, não somos impacien· 
tes, não somos imprudentes, não somos desafeitos ao estudo medita· 
do das coisas. Chegamos a esta conclusão por convicção demorada, 
lucídamente tomada. Parece-me prejudicial a Minas Gerais aquilo 

que o Senado' Federal começou a fazer: protelar o que Minas Gerais 
podia fazer com mais rapidez.. Estou com medo de que chegue o fim 
do Governo Aureliano Chaves e os projetos não tenham ainda saído 
do Senado 'Federal. Tranqüilize V. Ex• o seu espírito, porque a maté­
ria estú sendo patríoticamente estudada, e o interesse mineiro, vela-
do, com muit<Jlucidez, muita pertinácia e muita continuidade, ' 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Agradeço a V. Ex• a 
lucidez e empenho do ápart~. 

Respondo: primeiro, quanto ao preço: V. Ex• diz que o preço 
mínimo é apenas o marco inicial para a formalização de uma venda. 
Todavia, as que se realizaram anteriormente, foram celebradas, 
formaliz.adas peta preço m\nimo. Segundo: V. Ex• diz que ... 

O Sr. Gustavo Capam~·ma (ARENA- MO)- Não. Não disse 
isso. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - ... é decisão do 
Governador de Minas, deste e do anterior. Não discutimos a 
legitimidade da ordem, discutimos, sim, o erro da medida. Em 
terceiro lugar, quanto ao-fato de V. Ex• dizer: que foi emanado do 
Governador, nós, do MDB,temos muita reserva quanto aos atos dos 
Governadores nomeados. Eles não surgiram do povo. Num projeto 
como e6tc, ao invés de esses Governadores se lembrarem de que e.xis~ 
tem mi!h:ui!S de pessous desamparadas, sem proteção, sem amparo, 
sem terem onde morar, pessoas que, às vezes. são convocadas para 
defender este País e que, se um dia entrarem numa terra dessas, são 
espingardeadas, ao invés disso. esses Governadores pensam em agra­
dar um grupo que tenha elevados interesses eni situações dessa 
natureLa. 

O Sr. Gustavo ('apanema (ARENA - MG) - V. Ex• me 
perdoe, mas já começa a dizer palavra algo injuriosa. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Qual foi a palavra, 
Excelência'! 

O Sr. Gustavo Cllpanema (ARENA - MG) -Sim, injuriosa. 
Ora, V, Ex' falou claramente. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Por exemplo, quando 
me referi à insensibilidade de um administrador não eleito, falei em 
tese. 

O Sr. Gustavo Capanema (ARENA - MG) - ... que os 
Governadores nomeados podem ter interesses e amigos a proteger. 

O SR. lEITE CHAVES (MDB- PR)- Eu me referi à falta 
de sensibilidade. 

O Sr. Gusta\-'o Caparwma (ARENA - MG)- É ísso mesmo! 
V. Ex' usou esta palavra aí. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Eles surgem de gru­
po, e não do povo. Não há sensibilidade humana ... 

O Sr. Gustavo Capanema (ARENA -.MG)- Não entre por 
este caminho, meu nobre colega. 

O Sr. José Undoso (ARENA ~ AM)- V. Ex• permite um 
aparte'! 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) -.,. Esta é uma 
~.:onsideração que é constatada, que é palpâvel. 

O Sr. Gustavo Capanema. (ARENA - MG) - No rempo do 
Império, os Governadores eram todos nomeados, e não eram 
homens de segunda ordem. Eram homens de alto estilo. 

O SR. LEITE CHA. VES (MDB - PR)- Quanto à segunda 
ordem, não me referi ao problema homem, e sim ao representante do 
povo. 

O Sr. Gustavo Capenama (ARENA~ MG)- Os Governadores 
atuais também não foram nomeados. Foram eleitos por unla 

'•'::''' 
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Assembléia Legislativa. De modo que há uma diferença. Não quero 
envenenar a nossa discussão com esta tese política. Pelo amor de 
Deus! Vamos estudar a questão que está em discussão, mas não 
tornemos suspeita a operação feita pelo Governador Rondon 
Pacheco ... 

O SR. LEITE CHAVES (MDB -- PR) - V. Ex• não pediu 
outro aparte. 

O Sr. Gusfal'o Capanema {ARENA - MG) - ... ou por 
Aureliano Chaves, pelo fato de ambos terem sido escolhidos pela 
Assembléia Legislativa e indicação, por assim dizer, do Senhor Presi­
dente da República. Isso não tira a S. Exfs o alto merecimento que 
têm e que a Nação e o Estado de Minas Gerais reconhecem. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - A alegação e a 
justificação dadas por V. Ex•, acerca dessas vendas, ê que essas 
terras não teriam outra destinação, porque eram sáfaras, não eram 
terras boás, e melhor seria ficassem em mãos de pessoas que as 
reflorestassem do que em mãos de pessoas que as entruzassem. 
Entendemos que, se essas terras fossem entruzadas, estariam tendo 
destinação social muito melhor. E disse, ainda, que são vendidas 
porque são sâfaras, porque não se destinam a uma agricultura ideal. 
Podemos declarar a V. Ex• que as terras mais férteis do País, de 
Rondônia, do Amazonas, do Acre, essas que agora se estão tornan­
do acessíveis, em decorrência das estradas feitas com o dinheiro 
nacional, elas estão sendo vendidas a preços quase que similares. 
Quer di.zer, considerando-se a desproporção do valor, há grandes 
lucros. estão sendo vendidas em lotes de 400 mil, 500 mil o hectare. 
Quer dizer, estão fazendo no Amazonas o latifúndio do amanhã. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM)- V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Isto tudo é muito 
prejudicial ao Pais, porque. amanhã ou depojs, quando um governo 
de ·propósitos sociais mais amplos resolver fazer uma reforma 
agrária justa, não disporá de terras férteis para distribuí-Ias a quem 
realmente produza. Veja V. Ex~. essa terra vai ser vendida amanhã a 
35 cruzeiros e, se um mês depois houver uma desapropriação, verá 
V. Ex• por quanto o Governo terá que recomprá-la. 

O Sr. José Lindoso (ARENA -- AM)- V. Ex• permite um 
aparte'! 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Um instante, Sena­
dor. Gostaria apenas de terminar o r:teu raciocínio. Por outro lado, 
se a cultura, se o reflorestamento é transitório, por que se fazer uma 
alienação definitiva? Se a própria firma que faz o reflorestamento, 
tendo terws, quando ela recebe o incentivo fiscal de particulares 
vende apenas a madeira por um determinado período. Por que ceder 
em definitivo'? Por que não fazermos comodatos, de 20 anos até? 
Comodato que é gratuito e que seria uma figura jurídica válida para 
isso. Já não me refiro a arrendamento, que haveria uma estipulação 
de preços, Por que não o comodato, se serve apenas de suporte para 
isso'! 

O Sr. Lâzaro Barboza (MDB- GO)- Muito bem! 

O SR. LEITE ('UAVES (MDB- PR) ~ Por que não o 
comodato? 

O Sr. JO§é Undoso (ARENA - AM) - V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. UTI'E CU AVES (MDB- PR)- Com todo o prazer, 
Sen<Jdor José Lindoso. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Vou apartear V. Ex•, 
embora, na oportunidade em que se tornava adequado o aparte, não 

o tenha conseguido fazê-lo. E um aparte que importa num protesto, 
numa reparação veemente às afirmações de V. Ex• com relação às 
responsabilidades dos Governadores eleitos e que estão dirígindo os 
Estados, e que, por via de conseqüência, envolve a figura do 
Governador Aureliano Chaves. De certo que a palavra do Senador 
Gustavo Capanema, fazendo reparo à injúria que V. Ex• lançou com 
relação a esses homens públicos, seria suficiente se a minha revolta 
não fosse maior que a serenidade de S. Ex• V. Ex•, neófito e 
canhestro, nào conhece os homens da República. Se V. Ex• os 
conhecesse não faria. absolutamente, juízo de tal natureza. Homens 
da mais alta estatura moral, do mais prestimoso serviço à República 
estão nos governos dos Estados e não merecem increpações 
aleivosas, injuriosas, como a que V. Ex.• fez no decorrer da sua 
esplanação. 

O SR. LEITE CHAVES {MDB- PR)- Se a preocupação de 
V. Ex• é esta, pode ficar resguardado, porque não falei em responsa­
bilidade e, sim, em insensibilidade. Disse que o homem que não é 
eleito e vem para uma administração dessa, não tem sensibilidade 
humana porque não disputou um pleito, porque ao pensar, ao tomar 
as suas grandes decisões, não leva em consideração aquelas pessoas 
que se reuniram para elegê-lo. Já disse, uma vez, em entrevista, que o 
Governo da própria Revolução desgatou~se mais aos olhos do povo 
pelo fato de ter nomeado Governadores do que mesmo pelo desacer­
to de Ministros. Digo a V. Ex• 'que a reação é total, porque esses 
homens podem ser até os melhores empresários possíveis, mas vêm 
de outro processo e não passaram por um processo público, social. 
Eles são insensíveis. Num caso desses eles não querem nem saber se 
tem posseiro ... 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - V. Ex• permite um 
aparte? 

O Sr. Gustal'o Capanema (ARENA- MO)- Não faria contra 
V. Ex.~, que está começando, creio, a sua carreira parlamentar no 
Senado Federal - não sei se V. Ex• ocupou algum cargo de Secretá­
rio de Estado, ou de Prefeito, ou de Governador no seu Estado - eu 
nào faria contra V. Ex• a injúria ou a suspeita de imaginar que 
V. Exf não tenha treino ou capacidade para discutir esses assuntos, 
porque tudo depende de uma qualidade pessoal. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Nobre Senador, V. 
Ex• está confirmando a minha tese. Eu fui eleito. Digo a V. Ex• que o 
processo eleitoral foi, para mim, um doutoramento, digo a V. Ex• 
que nào vim de coisa alguma, vim da vida e até do anonimato. Mas o 
processo eleitoral foi tão importante para mim que acho que mais 
importante do que ele ... 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Em todo e qualquer 
processo eleitoral há equívoco, quer na eleição por sistema direto ou 
indireto. 

O Sr. Heitor Dias {ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Nobre Senador José 
Lindoso, não sei quallé o motivo do comportamento de V. Ex•. Que­
ro crer que. dificilmente, digamos, um Estado, como do Paraná, 
chegaria votar dessa forma, sobretudo num processo amplo. Se V. 
Ex• tem a preocupação de ofender este modesto Senador, V. Ex• tem 
·outros pontos e não este, quando, sobretudo, estou defendendo o 
interesse daqueles marginalizados, a custa de cujas aspirações nós so­
mos eleitos. Estamos falando sobre terras públicas e estamos vivendo 
sOb a concentração. Ora, o País já estâ entregando dinheiro de incen­
tivo fiscal aos magnatas, e, agora, entrega o nosso melhor bem -
que deveria ser o bem geral a terra, entregando a firmas ... 
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O Sr. Jfeitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte'! 

O SR. LEITE CHA \'ES (MDB- PR)- Portanto, V. E~•. só 
não recebe agora, com uma veemência muito maior, uma repulsa, 
porque, de certa forma, tenho respeito a esta Casa, e, também, a V. 
Ex~. pelo seu comportamento na Comissão de Constituição e Justiça. 
Se não, V. E,.~ receberia, de tal sorte, uma represália que perderia o 
caminho da Amazõnia. (Multo bem!) 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SN. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - É de lamentar que a 
matéria de1xe de ser examinada sob um ângulo administrativo, do 
interesse do Estado, como foi proposto, para ser examinada sob 
ângulo político. Esse é que está sendo a nota das discussões e das 
apredações em torno do projeto. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Não concordamos com 
a afirmação de V. Ex•. 

O Sr. lleitor Dia.~ (ARENA- BA)- Não ,concorda V. Ex•. 
rnas. são os fatos que demonstram, porque patriotismo e amor à cau­
sa p~blica n..io são monopólio da Oposição. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Mas, quem está dizendo 
que é monopólio da Oposição? 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- A nós também interessa 
a defesa da coisa pública. Tanto está levado para o ângulo político, 
que t> nobre Senador veio ilrguir, para demonstrar que o assunto 
poderia ser susceptível de uma apreciação errada ou equívoca, o 
simplt:s Jato de não ter sido eleito pelo povo, como se ele não tivesse 
~;~ma eleição legítima. Segundo V. Ex•, no caso dos Estados Unidos. 
o Pre:.idente Gerald Ford então não está em condições de examinar 
nenhum pro..::essLJ, nenhum projeto de interesse da nação, porque 
escolhido pelo próprio Presidente que havia renunciado. Então, V. 
Ex• cstú caminhando por um processo que não é o que deve prevale­
cer no c<.~so. por exemplo, do Chile, a eleição do Presidente que 
perdeu o cargo Joi feita peta Assembléia, pelo Parlamento. porque 
não teve ele sequer, no cõmputo geral dos votos que recebeu, ~ 

maioria dos sufrágios do povo chileno. É como eu digo: V. Ex• está, 
como outros, o. examinar o projeto sob o aspecto político, porque não 
se pode negar justiça á um Rondon Pacheco, a um Aureliano Chaves 
.;;: a outro:-.. como bem frisou, aqui, o nobre ex-Ministro Gustavo 
Capanema. Tanto mais quanto, se o assunto não fosse tratado pores­
ses caminhos de honestidade e de interesse público, não teria a defesa 
de um homem desse porte. que é uma glóriã da vida política nacíonul 
c da vida pl1bhca hrasileira. (Muito bem!) Ê preciso que se ponha o 
a":-.untn no seu devido lugar, paw merecer a apreciação do Senado. 

O SR LEITE CHAVES (MDB- PR)- Agradeço a V. Ex•, 
tendo a diler que, se o Senado Federal é uma casa política, o 
mandato de Senador é um instrumento potítico, nós vemos tudo 
através do üngulo político. Quando o Partido de V. Ex•, 
uniformemente, se comporta favorável a uma venda dessa natureza, 
contrária aos interesses nacionais, não é porque esteja consciente de 
que ela é vantajo~a; porque é uma decisão política, de bancada, e 
ninguém do Partido de V. Ex• teria condições de votar contra este 
projdo. Eu repto a que um de V. Ex•s vote contra este projeto. É 
uma posiçiio política. Então. vejo a lei através do ponto de vista 
politico, o Direito, eu o vejo através do ponto de vista político, da 
política que seguimos. da sociedade que representamos. É o aspecto 
sm:ial do Direto. 

Uma vend..t como esta, contrari.J. o aspecto social dos direitos 
que consideramos justos para a grande massa humana nacional e 
para o próprio País. 

O Sr. Alexandre Casta (ARENA- MA)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador Leite Chaves? 

O SR. tEITE CIIAVES (MDB- PA)- Pois não, com to~o o 
prazer, Ex• 

O Sr. Alexandre ~-(ARENA - MA) - Senador leite 
Chaves, examino. e é' o que o último colega Senador Heitor Dias 
acaba de afirmar, sem dú'iida nenhuma é uma posição política. Já, 
há várias semanas, discute-se aqui este projeto, trata apenas de 
alienação de terras do Estado de Minas Gerais. A Oposição, já 
enveredou por todos os temas. Aqui já se discutiu se dá ou não 
eucalípto~ se serve para lavoura ou não. Enflm, uma gama de proble­
mas que nada mais significam que uma procrastinação. V. Ex~ acaba 
de dizer, agora mesmo- e: veja a incoerência e: o desconhecimento:­
que. por serem GovernadOres nomeados não conhecem e nem 
possuem a sensibilidade para o problema. Mas o caso em tela, nobre 
Senador Leite Chaves, é Minas Gerais. E quem ê o Governador de 
Minas Gerais? i: um dos engenheiros mais ilustres que possui Minas 
Gerais, Foi Deputado Estadual, eleito pelo povo, líder na 
Assembléia legislativa, Deputado Federal várias vezes, meu colega 
- não o foi de V. Ex~ porque é um novato na Casa - e, hoje, 
Govenwdor de Minas Gerais. Então, quem tem a sensibilidade? Será 
que só V. Ex.•, que ingressou na vida pública há pouco tempo -
quase dois anos de vida pública - ou ele que já exerce a vida públi~ 
ca, durante longos anos? Não, Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CUAVES (MDB- PR)- Eu quero dizer a 
V, Ex•. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - MA) ..,... Vou terminar o 
meu aparte. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Pediria aos Srs. Sena­
dores que se inscrevessem, pois os apartes são mais longos que nos­
sos discursoS. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA- MA)- Vou terminar. Sei 
que V. Ex• não está gostando, porque sendo verdade, não agrada a 
V. Ex• Mas V, Ex• vai terminar de ouvir. Quanto a preço de terra. 
é simplesmente ridículo discutir-se valor de terra como se o Estado 
fosse uma imobiliária! Não, nobre Senador Leite Chaves! O Estado 
não pode discutir valor de terra. O que o- Estado discute é valor de 
grandes investimentos, porque através deles reverterão em impostos 
para toda a vida o valor da terra vendida. E a hi.stQria de vender uma 
tern~. mesmo barata, a trinta cruzeiros, não é novidade, nem no 
Brasil e nem em qualquer parte do mundo. O Governo já subsidia 
vários setores de atividades. Os incentivos flscais ai estão propor­
cionando o desenvolvimento em determinadas áreas. Não é só. Ou­
tros incentivos são proporcionados pelo Governo para que determi­
nadas regiões possam desenvolver-se. De maneira que seria mais 
justo que a nobre Oposição abandonasse a parte política de um pro­
gntma tão sério como esse e enveredasse pela verdade, aquela que 
agora defende, aqui, o nobre Senador por Minas Gerais. Senador 
Gustavo Capanema e, sobretudo, não desprezasse o respeito que é 
devido ao horrlem público honrado, que hoje exerce a Governança 
d~t Minas Gerais, nosso ex-colega Governador Aureliano Chaves. 
Mui to obrigado. 

O SR. U:.ITE CHAVES (MDB- PR) - Em primeiro lugar, 
agwdeço a V. Ex• dizendo o seguinte. Eu respeito mais o interesse pú­
blico do que o homem público- ressalvando que o homem público 
nU o está em discu~sâo e o seu nome nem sequer aqui foi referido. 

O Sr. Ru)' S;~ntos (ARENA- B.A) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE ('liA\'ES (MDB- PR)- Em segundo lugar. 
quanto ao fato de ele ser Engenheiro, quero dizer a V. Ex• que mais 
Engenheiro ou mais Físico do que ele, foí Albert Einstein. E, nem 
por isso, qualquer medida do Eistein seria correta, no que_ diz 
respeito à sensibilidade para análise de um problema desses. 
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O Sr. Alexandre Costa (ARENA- MA)- Mas é um homem O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Nem sempre, no 
público de maior experiência do que V. Ex• primeiro exame, se vê a conveniência ou incoveniência de uma 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR) - Se ele foi eleito, foi. 
1 medida. As circunstâncias é que a determinam. 

pata outro mandato, não esPedficame:nte para este, porque quando O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um 
se elege um Governador, o indivíduo percorre o Estado todo, conhe. aparte bem rápido? 
ce milhares de situações, e ele jâ vem para ,o Governo aparelhado 0 SR. LEITE CHAVES (MDB _ PR) _Pois nào. 
para as situações que ele conheceu durante a. campanha. 

o Sr. Alexand.re Costa (ARENA_ MA)_ Ah! A competência O Sr. Eurico Rezt>nde (ARENA - ES)- Bem rápido, apenas 
para ajudar a verdade. é f1.1nção da forma pela qual ele se elegeu!? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Quanto à questão de 
pr~o. sim, ela tem importância. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA-· BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE Cf!AVES (MDB- PR) ~ Porque isto é uma 
gntciosidade feita às C\.lStas do Estado. Vender, mesmo pedras, a 35 
cruzeiros. é um crime. Se tivéssemos condições, a Constituição, 
naquela parte que estabelece crime de lesa-pátria, poderia ser apli­
cada em situações dessa natureza. contra quem procedesse assim, 
contra os interesses nacionais. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Lembro ao nobre 
or<1dor Que o seu tempo já. está terminado. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - De forma que é as­
sunto da mais alta relevância. E digo a V. Ex•, enquanto isto ocorre, 
V. Ex• encontra milharC:S de camponeses que trabalharam a terra a 
vida. toda, que sabem trabalhá-la, e não conseguem comprar a preço 
ne11hum, nem a 35 cruzeiros nem a dinheiro nenhum. Há 
financiamento para tudo: para casa, para carro, enfim, para tudo, 
m~s não há financiamento para o camponês nacional. 

O S.r. Alexandre tosta (ARENA- MA)- Essa terminologia 
camponês é uma conversa velha de 64 para trás, que não convence 

. mais a ninguém. (Soa a campainha.) 

O SR. LEITE Cf!A VES (MDB- PR) - O INCRA foi uma 
grande criação do Governo Revolucionário. A lei que criÓu o IBRA, 
que hoje é INCRA, foi de grande alcance. Mas o que fizeram? Cum­
prirain a ld? Nada! Como nào podiam revogá-la, porque era um 
retroceSso, o que fizeram foi o seguinte: colocaram no INCRA -
não me refiro ao Presidente, porque é um homem até bem intencio­
nado - uma mentalidade contrária a todos aqueles interesses q_ue 
chega, hoje, a dizer que o mal do Pais não é o latifúndio, e sim o mini­
fúndio, e se voltou contra ele ... 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex.• um 
aJ)arte? . 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - ... ao invts de 
ampliar o minifúndio se realmente esse era o mal. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
a.t:~arte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Ilustre Líder, dois 
segundos, apenas. 

O S.r. Ruy Santos (ARENA- BA)- Não usarei mais que dez 
palavras. Só, agora, V. Ex• diz iss.o porque tenho, aqui, o pareéer da 

· Comissão de Constituição e JUsti'Wa e um·dos signatários, favoravel­
mente, é V. Ex• 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR)- Veja V. Ex•, é um 
parecer técnico. Não o jungi à minha conveniência. Não estou 
obrigado, não estou adstrito a um comportamento. Não fui o Rela­
tor dos projetos; mas assinei-os, apenas, mas ressalvando o meu 
direito de defendê-los ou de tomar posição contrária. 

O Sr. Eu.rico Re~ende (ARENA - ES) - Permite V. Ex• 11m 
aparte'? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Então, para V. Ex• 
ajudar a verdade basta continuar a me ouvir. 

O Sr. Eurico Rennde (ARENA- ES)- Leio, aqui, no docu­
mentário oficial o seguinte: 

"Na Comissão de Legislação Social foi observado que: 
a) A Assembléia Legislativa autorizou a alienação." 

Então eu estabeleço um critério geográfico: em quem vou acredi­
tar? Nos deputados estaduais, de Minas Gerais, inclusive do MDB, 
que estão perto da transação ou em V. Ex• qu«1 está aqui parece que, 
a oitocentos quilômetros de distância no Planalto infinito'? É uma 
questão de opção. Não sei se acredito nos deputados estaduais, que 
participam mais intimamente do projeto, ou em V. Ex•, que nem é 
de Minas Gerais, é do Paraná ... 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Mas não sou do 
Brasif porventura? 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - ... mais distante, 
ainda, da transação. 

O SR. LEJTE CHAVES (MDB - PR) - Sr. Presidente, estou . 
achando que o ilustre Senador perdeu, até, a substância de conhe­
cimento em· relação ao seu mandato. Sou Senador do Paraná mas. 

sou do Amazonas, sou Senador do País. Os interesses nacionais são 
conjuntos inseparáveis e o que torna grande o Pais e a Federação é o 
fato de eu poder falar com a mesma autoridade de um assunto do 
Paraná e de Minas Gerais. Ou V. Ex• estã pensando que Minas 
Gerais pertence apenas a Minas, ou então, a estas firmas que resol­
veram comprá-la de uma vez? 

'o Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Questão de opção, de 
credibilidade. Prefiro acreditar mais nos deputados estaduais do 
que em V. Ex•, neste caso. (Não apoiado!) 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Não hã dúvida! 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Eles participaram 
mais. Partidiparam presencialmente da transação. ~ uma questão de 
opção. Não estou ofedendo V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) (Fazendo soar a 
campanhia.) 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Não hã dúvida! 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA -ES)- Não estou ofendendo 
V. Ex•; estou manifestando uma opção. 

O Sr. Franco Montoro(MDB -SP)- E a nossa é contra. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - A credibilidade de 
V. Ex•, em relação a mim, é a mesma que tenho em relação a 
V. Ex•, nós nos pagamos na mesma moeda. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - E não é conflitante 
Ex•, é questão de op·ção! Os deputados estaduais, lá de Minas 
Gerais, assistiram à tramitação do processo, e V. Ex• nào assistiu! 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Quero dizer a V. Ex• 
que os deputados de Minas, ao aprovarem esse projeto, não se 
vinculam; sim, porque a responsabiJidade COndicional é do Senado. 
O Senado é qu~ tem o dever, a ele é que cabe, em última instância, 
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aprovar. Eles apenas encaminham, apenas informam. A decisão ê 
nossa. Veja V. Ex• o que diz a Constituição, em seu Artigo 171. 
Parágrafo único. 

O SR. I'RESU>E~TE (Magalhães Pinto. Fazendo soar a 
campainha.)- Solicito aos Srs. Senadores que não mais aparteiem o 
orador, porque o tempo de S. Ex• está esgotado. 

O SR. LEITE C liA VES (M DB - PR)- Agradeço muito a V. 
Ex• Concluo, Sr. Presidente. 

A questão é da mais alta relevância. Estão vendendo terras a 
preço de banana, quando, para essa finalidade bastavam ser 
arrendadas ou colocadas em comodato. O comodato é um 
instrumento eficaz, através do qual pode-se emprestar, gratuitamen­
te. alguma cots;.l a a!g.uérn pelo pralO de vinte anos, porque as obriga­
ções pessoais só prescrevem nesse prazo. 

O que não se admite é entregar terras- 203.000 alqueires de 
uma vez a CrS 35,00, quando, neste País, pobres criaturas estão 
morrendo, porque não têm terra. 

V. Ex~ Sr. Presidente, é testemunha de que. recentemente, 
apn:sentei à Casa projeto, através do qual postulo urna lei que não 
permita a reintegração liminar, os despejos liminares, sem que sejam 
ouvidos os posseiros, sem que se ouçam previamente o INCRA. 
quanto aos imóveis rurais, e o BNH, qu3nto aos imóveis urbanos, a 
lim de que se faça uso daquela faculdade de desapropriação. 

Enquanto os jornais do País, como mostramos aqui, revelam o 
volume de despejos humanos, de pessoas que não possuem terras, 
ocorrem latos desta natureza! 

Sr. Presidente, o nosso Partido não pode concordar_ com isso, 
jamais poderá dar a- sua concordância, conhecendo a realidade 
brasileira como conhece, tendo saído de uma eleição dessa como 
saiu. Além do mais, estamos criando no País uma mentalidade 
'''"~nlnlria aos nossos interesses, é a mentalidade latifundiária rígida. 

Presidente, nós nào temos nada contra o direito de propriedade, 
.,,as nJo admitimos que se possa elevá-lo a nível de abuso. Então, 
veja V. Ex• o seguinte: um dos motivos do atraso deste País é a 
mentalidade retrógrada que havia no campo até certo tempo. Á. 
mentalidade industrial era mais progressista. A própria indústria era 
contrária ao reacionarismo da terra, porque dividindo·a, encontraria 
pessoas a quem mais vender a sua produção. Pois hoje, inclusive, 
está-se procedendo da seguinte forma: a firmas comerciais como 
essa, se vendem grandes latifúndios como esses . .A firmas industriail'> 
grandes de São Paulo, como Volkswagen, Mercedes Bens, são vendi­
das áreas enormes. como já denunciamos aqui, de mais de 500 mil 

he~:tares. E:::ntiio até o próprio industrial está-se tomando de umu 
menlalidade latilundiária, estagnando o progresso deste País. 

Sr. Presidente, o nosso Partido não vota neste projeto e não 
votará j;.~mais. Niio tenho dúvidas que ele será aprovado, porque a 
despeito de sermos 01aioria no País, não o somos ainda nesta Casa. 

O Sr. J'elrônio Portella (ARENA - Pl)- Não apoiado. São 
minoria por rorça daS urnas. 

O SR. I.EITI-: C"tJ..\\'1-:S (MDB - PR) - Mas como. se 
tivemos quinze milhões de votos? 

O Sr. l'etninio l'ortella (ARENA- P1)- Já esclareci a V. Ex• 
t.:em veLes. Quando se truta de legenda. legenda é partído-. Os votos 
de legenda dos eleitores brasileiros nos foram favoráveis, Tivemos 
sobre o MDB um milhão de votos. Ninguêm vai dizer, nem o 
Tribunal Eleitoral iria asseverar que V. Ex.'s são majoritários, 
simplesmente porque ganharam para Senador em dezesseis Estados 
\h\ Federação. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - O voto político é o 
voto majuriuírio ... 

(Cruzam-se apartes) 

() Sr. Pctnininl'nrlella (A RENA - Pl)- V. Ex• falar em voto 
político. V. Ex' dizer urna heresia dessas, não lhe assenta bem 
Todos os votos são políticos. 

O SR. LEITE Cll.\ \'f·:S (MDB- PR)- É o voto resuht-mte 
das opções pessoais ... 

(0 Sr. Presidente faz soara campainha). 

O SR. I.EITE C'lf..\VES (MDB - PR) - Vota-se num 
Oepulado por vinculações de município, por vinculações pessoais, 
mus se vota num Sen<Jdor por realidades ... 

O SR. PRESIIH·:vn: {Magalhães Pinto. Fazendo soar a 
campainha) - Peço ao Senador Leite Chaves que termine o seu 
discurso. 

O SR. LEITE CH,\VES (MDB- PR)- Excelência, estamos 
terminandn e fazemos um apelo a esta Casa, embora a Maioria possu 
não dar ouvidos a ele, para que nào vote projetos dessa natureza, 
porque nós somos m<lis novos e sabemos o que os que vêm atrás de 
nós estão pensando; nós seremos duramente julgados, o Senado será 
duwrnente julgado. se continuarmos a aprovar exceções como esta, 
contra .a lei c contra os interesses nacionais. (Muito bem!) 
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MESA 
LIDIIANÇA DA ~RINA 

I DA MAIORIA 
Presidente: 

Mogalhões Pinto lARENA.-MGI 

3~·Secretárlo: 

lourivol Baptista IAR:ENA-SEI 
líder 

Perróruo Porre!lo 
Voce-líde•es 

EuriCO ~ezenCe 
Jarbas Passor;nho 

José L·nd(I~O 
Motros l<!ãO 

Os:res T e•~e-~o 

1~-Vice-Presidente: 

Wilson Gonçalves IAR:tNA-CEJ 
•~·Secretário: 

lenoir Vargas IAR:ENA-::,CI Ruy Santos 
Saldanha Derz, 
V•tgiloo Távora ~-Vice-Presidente: 

S,njamim farah /MD8-RJJ 
LIDIIIANÇA DO MDa 

I DA MINORIA 

J9.Secrt~tário: Suplentes de Secretór.os: Lide r 
Franco Montara 

V11:e-líderes 
Mouro 6enev•des 
Roberto Sotvrrnno 

1tamar franco 
Evandro Carreira 

Di norte Mariz IAR:fNA-R:NJ 

~-Secretário: 

Marcos Freire IMOB-PF\ 

R:uy Carneiro fM08-P81 

Renato Franco fAR:ENA-PAI 

Alexandre Casto IARENA-M.*I.• 

Mendes Conole lARENA-MTt 

COMISSO li 

01retar: José Soares de Oliveira filho 

local: Anexo 11 - T &rfeO 

Telefones: 23-62-44·e 24-8105- II:Qmois 193 e '257 

A) SIRVIÇO DI COMISIOIS PIRMANINJIS 

Chefe: Cloúdio Cbrlcs Rodngues Costa 

Loeol: Anexo 11 - 1 érreo 

Telefone: 24-8105- komois 301 e J\3 

O::OMISSIO DI AGRICULTURA- !CAl 
t7 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércio 

·VIce-Presidente: Benedito ferreiro 

~·· 
....,._ 

ARENA 

I. Vasconcelos Torres 1 Altevir leal 

2. Paulo Guerra 2. Otair Bed:er 

3. Benedito ferreiro 3. Renato Franco 

4. ltoiiYio Coelhn 

5. Meltdef Canole 

MD8 
1. Agenor Mario I. Adolberto Seno 

2. Omtes Quércio 2. Amoral Peixoto 

Asshter,te: Morcvs Vinicius Govlart Gonzaga - Ramal 706 

lolJni6es: Quartos-feiras, Os 10:30t.oros. 

. loco!: Salat!pitócio Pessoa- Anexo 11- Romal615 

COMISSIO DI ASSUNTOS RIGIONAIS- (CAR) 
O Membros! 

Titulares 

'. Cottete Pinhe~to 
2; José Guiomo1d 
3. Teotómo Vilela 
4. Renato franco 
S. José Esteves 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Collete Pinheiro 
Vice-Pres•dente: 1\Qenor Maffo ...... ,., .. 

AI!:ENA 
1. Saldanha Derzi 
2. José S.:Jrney 
3. Benedito Ferreira 

MOB 
1. Agenor Mario I Evelósio Vieira 
2. Evandro Corr8ira '1. Gilvon R:ocho 

Auist&nte: lêdo terreiro do Rocha- ll:amol 312. 
R:eunióes: Ter~os-feiros, às 10:00 horas. 
local: Sola "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- R:omal 615. 

COMISSAO DI CONSJITUIÇIO I JUITICA- ICCJ) 
ti'\ Membros' 

COMPOSICI.r> 

Pre$ídente: Accioly filho 
IQ-Vke-Presidente: Gu1tovo Coponemó 

~-Vice-Presidente: Paulo Brossord 

Tbulllr•• 

l. Accioly filho 
'2. José 50fney 
3. )O$é lindoso 
4. Helvídio Nunes 
5. ltolívio Coelho 
6. Euríco Rezende 
7. Gustavo Coponemo 
B. Heitor Oios 
9. Henrique de la Rocqve 

I. Dirceu Cardoso 
2, l•ite Chove' 
3. Nelson Carf'leiro 
4. Paulo Brossard 

ARENA 

MOB 

Supl•.rt•• 

1. Mattos leão 
2. Otto lehmonn 
3. Petrónio Portella 
4. R:enoto ftonco 
5. Osires T eixeiro 

I. FroncQ Montoro 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Maria Helena Bueno broncli!io- Ramal 305. 
Reunióei: Quortas·feíro,, às f (),O(} hQfOS 
local: Solo "CIÓ'Iis Bevilocqua"- Anexo 11-.Ramol 623 . 
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COMISSA O DO DISTIITO FIOIRAL- (CDP) 
n r MembtOS) 

COMPOSIÇÃO 

P18!.1denle: Heitor 01as 

v,ce-Pres1dente, A<io!berto Seno 

Titular•• 
ARENA 

L Hel11id•O Nur.e!. L Augusto Franco 

2. Eur~co Rezende 2. luit Cal'alconte 

3. Refloto Fror.co 3. Jo!.é lindO'!.o 

Os•res T e•xetr\"' 4. V1rgílio Távora 

s Saldanha Derz, 

6 He11or D•as 

7 Henr1qt.te de lo R:ocque 

8. Oro .r 8ecker 

MOE 

L Adolberto Seno 1. El'andro CarreirCI. 

2 lázaro Bnrboza 2. Nelson Carneiro 

3. ~uy Corne11o 

Assistente, Ronoldo Pacheco de Oliveira- ~amai 306. 

'Reun1ões: Quintas.fe.ras, às 9:00 horas. 

local, Sala "Rui Barbosa''- Anexo 11- Romais 621 e 716. 

COMISSJ.O DIICONOMIA - (CI) 
li I Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Pre$ídtmte· Renato franco 

Titulare• · Suplente• 
ARENA 

I. M,Jton Cobro\ I. Benedito Ferreiro 

2. Vasconcelos Torres 2. Augusto franco 

3. Jessé Frto•re 3. Ruy Snn!Ql 

•• luiz Cavolconte .. Cattete Pinheiro 

5. Arnon dl'l Mello ;. Helvid1o Nunes 

6. Jarbas Possoronho 

7. P<NIO Gueuo 

8. Renato franco 

MOS 

L Franco Montara 1. Agenor Mario 

2. Orestes Quércio 2. Amoral Peixoto 

3. Roberto Soturr.mo 

Ass•stenle: Dan1el ~eis de Souza- Romol675. 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas. 

local: Solo "fpitdcio Pessoa"- Anexo 11- li'omol615. 

COMISSA O DI tÓUCAÇJ.O I CULTUIA- (CIC) 

r7 Membros' 

COMPQSIÇÀO 

Presidente: T orso Dulro 

Vice-Presidente: HentiQue de Lo Rocque 

Tltuhtrea Suplentet 
ARENA 

Tarso Dutra .\rt~on dt~ Mello 

2. Gu51ovo Caponema 7 Helvídio Nunes 

3. Joõo Calmon 3. Joíé "omey 

•• Het~fique de ta Rocque 4 Ruy So11tos 

5. Mendes Canale 
6. Otto tehmonn MOS 

I. Evelcisio Vieira I. Franco Montoro 

2. Paulo Brossard 2. Itamar Fronco 
3. Ado{berto Seno 

Auisten!e, C!ei<ie Mario 6. f. Cruz- Ramal 598. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 kora11. 

local: Solo "Clovis BevilocQuo"- Anexo tl- Ramal623. 

COMISSJ.O DI PINANÇAI -(CF) 

f 17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaro! Peixolo 

Vice-Pr~sidente: Teotónio Vilela 

ntul ... e• Suplentes 

ARENA 

I. Saldanka Derzi I. Ooniel Kneger 

2. Benedito Ferreira 2. J01é Guiomard 

3. Alexandre Costa 1. José Sarney .. Fausto Castelo-Branco • Heitor Dias 

5. Jessé Freire S. Cattete Pinheiro 

6 V•rf"Í\ic Tóvoro 6. Osires Teixeira 

7 Mollos leão 

8 Tarso Outra 

9 Henrique o.: lo Rocque 

lO Helvídio Nunes 

IL :r eot6nio Vilela 

12. Ruy Santos 

MOS 

L Ame~ral Peixoto Danton Jobim 

2. leite Chaves 2. Dirceu Cardoso 

3. Mauro Benevides 3. Evelósio Vieira 

4. Roberto 5aturnino 

5. Ruy Carneiro 

Assistenle: Marcus Vinicius Goufart Gon~ogo- lomol 303. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 

local: Solo "Rui 8orbosa"- .Anexo 11- Ramais 621 e 716. 
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COMISSAO DllHISLAÇii<O SOCIAL- (CLS) 
17 Membros I 

Titulares 

I. Mende$ Canale 

2. Domíoo Gond1m 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Nelson Cameiro 

Vice-Presidente: Jessé Freire 

Suplente• 
ARENA 

I. Virgílio Tóvoro 

2. Eu1ico Rezende 

3. Jarbas Passarinho 3. Accioly Filho 

• Hennque de lo Rocque 

5. Jessé freire 

MOS 
I Franco Monto.-o I. lâzaro Barboza 

2. Nelson Caroeiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramo1675 
Reun1ões: Ourntos-feÚos. às I !:00 hora$ 
loca h Sala "Clóvis Bevilocqua"- Ane.(O 11- Ramal623. 

COMISSii<O DI MINASIINIIIGIA - (CMI) 
17 Membro.d 

ntulor•• 

I. Mdton Cabral 
2. Arnon de Mello 

3. Luiz Covakonte 
4. DamÍCio Gondim 

5. Joõo Calmon 

1. Drrceu Cardoso 

2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 

t'residente: Joõo Calmon 

Vice-Presidente: Domkio Gondim 

Suplente a 
ARENA 

I. Paulo Guerra 
2 José Guiomord 
3. Virgílio Td~ora 

MDB 
I. Gilvon Rocha 
2. leite Chaves 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 
Reun1ões: Quintos-feiras, Os 10:30 horaS. 
local, Sola "Ep1tócio Pessoa"- Ane.oco 11- Romo1615. 

Titulares 

1. José lindoso 

2. Renato Franco 
3 Ono lehmonn 

I. Oanton Jobim 

2. Orestes Ouércio 

COMISSAO DIIIDAÇIO (Cit) 
!5 Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Oonton Jobim 
Yice-PJesidenle: Renato franco 

A~ENA 

'-'DB 

I. Virgilio Távora 
2. Mendes Canale 

L Dirceu Cardoso 

Assistente: Mo rio Carmen Castro SoutQ - Ramoll ~­
Reuniões: Quartos-feiras, Os 11 :00 horas. 
local: Solo "Clóvis Bevilacqvo" - Anexo 11 -Ramal 623. 

COMISSAO DIIILAÇOU IXTIIIOIIS- (Citl) 
I !5 Membros! 

1. Daniel Krieger 

2. Luiz Viana 

3. Virgílio T óvoro 

4. Jeué freir& 

5. Arnon de Mello 

6. Petrónio Portella 
7. Saldanha Derzi 

8. Jo'é Sarney 
9. João Calmon 

10. Augusto Franco 

l. Oonton Jc~im 

2. Gi!von Rocha 
3. Itamar Franco 

4. leite Cl-aves 

S. Mauro Benevides 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

J9.1Jice-Presidente: Luiz Viana 

,29. Vice-Presidente: Virgílio T óvoro 

Suplentes 

ARENA 

I. Accioly f1lho 

2. José !indoso 

3. Conete Pinheiro 

4. fausto Castelo-Bronco 

5. Mendes Canale 

6. Helv:dio Nunes 

MDB 

I. Nelson Carneiro 

2. Paulo Bronord 

3. Roberto Saturnino 

Asstslente: Cândido HipperH- l!:oma1676. 

lleuruóes: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 
locol: Sola "Rui Barbosa"- Ane.oco 11- Ramais 621 e 716. 

Titulare a 

COMISSAO DI SAUDI- (CS) 
17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

·Presidente: Fousto Castelo- Branco 
Vice-Presidente: Gi!van Rocha 

ARENA 

1. Fausto Castelo-Bronco J. Saldanha Derzi 

2. Mendes Canale 2. Cattete Pinheiro 

3. Ruy Santos 
4. Oto1r 8eder 
5. Altevir leal 

1. Adolberto Seno 
'2. Gilvan Rocha 

MOS 

I. Evondro Carreira 
2. Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreiro da Rocha- Romo/312. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 
local: Sola "Epitóc::io Pessoa"- Anell.o 11- Ramal 615. 
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COMIWO DIIIGUIIANÇA "ACIONAL- (CSN) 
17 Membrosl 

I. Luiz Co~talconte 
'2- José lindoso 
3. Virgílio T d~tora 
.-. Jo$é Guiomord 

COMPOSIÇ~O 
Presidente: José Guiomord 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

..... "'•• ARENA 
I. Jorbos Passarinho 
2. Henrique de to Rocque 

3. Alexandre Costa 

5. Vosccntelos lorres 

I. Amoral Peixoto 
'2. Molber1o Seno 

MDB 
I. Agenor Mario 
2. Orestes Quércio 

Assistente: l6do ferreiro do •acho - Ramal 312. 

Reuniões: Quartos- feiras, às li :30 horas. 
Local: Sola "Clóvis Bevilocqua"- Anexo 11- Ramal 623. 

COMIU.IO DI SDVIÇO I'IIILICO CIVIL- (CIPC) 
17 Membros) 

-·· 1. Augusto franco 
2. Otto lehmann 
3. Heitor Dias 
-4. Accioly filho 
5. Luiz Viana 

1. Itamar Franco 
2. ldzoro 8-arbozo 

COMPOSI~O 

Fres.«Mnt•: lÓl"Oro 8orbozo 
Vice-Presidente: Otto l.ehmonn .... "' .. 

ARENA 
I. Mattos Leao 
2. GusiO'fO Cooor.emo 
3. Alexandre Costa 

MDB 
1. Donton Jobim 
2. Mouro Bene~tides 

Assistente, Sooio Andrade Peixoto- Romol 307 
Reuni6es: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 
local: Sala Epitócio Pessoa - Anexa 11 - Ramal 615 

COMISS.IO DI TaANsrORtiS, COMUNICAÇOIS 
I OIRAS PIIILICAS- (CT) 

17 Membros! 

COMPOSI~O 
Presidente: /lfekondre Costa 

Vice-Presidente: Luiz Covokonta 

Titulare a .... nt•• 
A~ENA 

I. Ale.xondre Co1to \. ~o lehmann 

2. Iuiz Cavalcante 2. Mendes Cano f e 
3. Benedito ferreiro J. T.atónio Vilela 

•• José Esteves 
5. Paulo Guerra 

MDB 
I. fvandro Carreira \. lózoro Sorboza 
2. fvelósio Vieira 2. Roberto Soturnino 

Assistente: Claucfio Carlos R. Costa- Rama/301 
Reuniões: Quintarfeiro'õ, às 1 \:00 hora~. 
local: Sola R~i Barbosa - Anexa 11 - Ramal 621 

I) SIRVIÇO DI COMI55015 MISTAS, ISI'ICIAIS 
I DIINQUbiTO 

Cemluleslempe...._ 

Chefe: Ruth de Souza Castro . 
local: Anexo 11 _. Tclrreo. 
Telefone: 24·8105- Ramal 303. 
)I Comissóes T emporÓrios poro Profetas do Congresso Nacional, 
21 Comissóes T etrlpofdrios pato Aprocioção de Vetos. 
31 ComissOes Especiais e de InquéritO, • 
41 Comissão Mista do Projeto de lei Orçomentório lart. 90 do Regimento 
Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674J 
Alleu de Ohve1ra • Flamal 674. Cle1de Mana B F Cruz. RamB\ 598; Mauro 

[.opes de Sá-- Ramal 31 O 

....... ,._,. 

..... ·-10:00 C.A.B. 

..... QUARrA 

c.c.J. 
10100 

C.ll. 

c.a.B. 
10:)0 

C.A. 

11:00 c. a. 

11:)0 c.s.N. 

BOBSKC&BT.lRIJ. D! CO.IIS80Bs 

SEJi:VIÇO DI COESS(!Bs P!aJL\lWITIS 

HQ@O IW1 R!MI:tOBS DAS C0~55ÔES PERIWtlllt'l'!S 00 SJlW)O f!•,lL 
PARA O AJI'O DB 1276 

. ·• L 4 ASSISTENT HC ... QIJIItfA • A L .. 
XFlTACIO l'BSSOJ. 

L&llA 09:00 C.D.l". RUY BARBOS.a. 

Ramal - 615 Rullli.S - 621 e 716" 

8 • L • s #.SSIS'l!El'l'l!]! c.:t.c Cr.dVIS EEVU.ACQU.A. 

10:00 
a....J, - 623 

CI.(IVIS B!VILlCQ(JA """ C.S.P.C. EPITACIO PISSOA 

.. 0&1 - '" 
....... Ra!Dal - 615 

BPU'ACIO PBSSOA C.l". BU'{ BARBOSA 
llJ.lHEI. 

Ramal - 615 10:30 R&lllaie - 621 e 716 

BI.JY IWlBOGJI. CANDIDO c .•. B. EPifACIO P1380A 
Ra.alaie - 5:.<1 e 71.6 lbttt&l - 615 

EPU'AClO PESSOA IL\RCUS 
C.L.3. Cl.OV18 BEVlLA.CQUA 

Ra.al - 615 VINICI:JS Ramal - 623 

CLOVI3 BEVIUCQVA "''" "'oc c.s. EP!TACIO PESSOA 

Ramal - 623 ""'"" llarga1 - 615 

CLOVIS BEVIUCQOA LtDA C.T. 1!11 BARBOSA 

Ramal - 623 Rul&ie - 621 e 716 

ASSISTEftTE 

RONALDO 

C~IDE 

sOHIA 

... RCUS 

ViNICIUS 

RCII.\LDO 

DAHIEL 

LJDA 

CUUDIO 

COSTA 
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI N' 5.869/73. 

COM AS ALTERAÇ0ES DA LEI N9 5.925/73) COMPARADO AO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR (DECRETO-

LEI N• 1.608/39 COM REDAÇAO ATUALIZADA). 

2 VOLUMES 

19 VOLUME: 

Sexta-feira 15 

QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL COM DIS­
POSITIVOS DA LEGISLAÇAO ANTERIOR; 

29 VOLUME: 

NOTAS (de n's 1 a 835) CONTENDO: 

• LEGISLAÇAO CORRELATA; 
• JURISPRUD~NCIA; 
• DOUTRINA; 
e EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO NACIONAL; 
e EXPOSIÇAO DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. ALFREDO BUZAID; 
e LEGISLAÇAO ESTRANGEIRA; E 
• REMISS0ES. 
NOTAS (de n9s 1-A a 95-AI documentam a redação original de dispositivos do Có­
digo, Lei n• 5.869/73, alterados pela Lei n' 5.925/73. 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 11' ANDAR 

PREÇO: Cr$ 70,00 

Oo pedidos de publicaç6ea deverlo oer dirigidos 6 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo 1;11• andar. Praça dooTr6o Poderes -70000- Brasllia- DF, 
acompanhados de cheque nominal, viaado. pag6vel em Braoflia a emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. '. •! 



[ •:oi(' ÀO !if: HOJE: 56 PÁGINAS 

Centro Grál"&co do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Bra511ia -DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50 


